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·CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I o; da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1986 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.162, de 19 de setembro de 1984, que "altera o limite máximo para ele­
vação das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Brasil". 

Artigo único .. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.162, de 19 de setembro de 1984, que "altera o limite máximo 
para elevação das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Brasil". 

Senado Federal, em 20 de março de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­
sidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1986 

Aprova o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Equador, celebrado em 
Quito, a 26 de maio de 1983. 

Art. I• É aprovado o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
lmpo·stos sobre a Renda entre o Governo·cta República Federativa do Brasil e o Governo do Equador, celebrado em Quito, a 26 
de inaio de 198]. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 20 de mari;o de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

O Texto deste acordo acompanha, a publicação no DCN (Seção II). 

COJ-!VENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA Do· BRASIL E A 

REPÚBLICA DO EQUADOR PARA 
EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E 
PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM 

MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Equador. 

Desejando concluir uma ConvenÇão destinada a evitar 
a 9upla tributação e prevenir a evasão ftScªI em matéria 
de impostos sobre a renda. 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 
Pessoas visadas 

A presente Convenção aplica-se às· pessoas residen­
ciais de um ou de ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGO 11 
Impostos visados 

1. A presente Convenção aplica~se aos impostos 
sobre a renda cobrados por um dos Estados Contratan­
tes, seja quar for o sistema usado para sua cobrança. 

2. -- Os impostOs atuais aos quais se aplica a presente 
Convenção são: 

a) na República Federativa do Brasil: 
-o imposto federal de renda, com exclusão das inci­

dências sobre remessas excedentes e atividades de menor 
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LOURIVAL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

importância:- (d0i3Vante- referido como--4 •imposto brasi-
leiro"); -

b) na República do Equador: 
-o imposto sobre a renda, inclusive os adicionais 

previstos na Lei do Impõsto a Renda; (doravante referi­
do como "imposto equatoriano''). 

3. A presente ConvenÇão aplica-se também aos-im­
postos de natureza idêntícã-õu substancialmente anãloga 
que acresçam aos impostos atuais ou i:fue os substituam. 
As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
notificar-se-ào mutuamente d~ qualquer modificação 
significativa que tenha ocorrido em suas respectivas le-
gislações tributárias. --

ARTIGO III 
Definições gerais 

I. Na presente Convimção, a iião ser que<>" Cõntexto 
imponha interpretação diferente: 

a) o termo "Brasil" designa a Repúblioa Federativa 
do Brasil; 

b) o termo "Equador" designa a República do Equa~ 
dor; 

c) o termo "nacionais" designa: -
I- todas as pessoas naturais ou físicas que possuam a 

nacionalidade ou um Estado Contratante, de acordo 
com a legislação desse Estado Contratante; 
li- todas as pessoas jurídicas, sociedades de pessoas 

de associações cujo caráter de nacional decorra da legis~ 
!ação em vigor num Estado_ Contratante; 

d) as expressões "um Estado Contratante" c. "o outro 
Estado Coni.ratarite·-··:d6ignarn o sraSif"õu o Equador, 
consoante o contexto; 

e) o termo '"pessoa" compreende uma pessoa natural 
ou física, uma sociedade ou qualquer outro- grupo de_ 
pessoas, sujeitos a responsabilidade tributária; 

f) o termo "sociedade" designa qualquer pessoa jurí~ 
dica ou qualquer entidade que, para tins tributários, seja 
considerada como pessoa jurídica; 

g) o termo "empresa" designa uma organização cons~ 
tituída por uma ou mais pessoas que realize uma a ti vida~ 
de lucrativa; 

h) as expressões .. empresas de um Estado Contratao~ 
te" e .. empresa do outro Estado Contratante" designam, 
respectivamente, uma empresa explorada por uma pes­
soa residente de um Estado Contratante e uma empresa 
explorada por uma pessoa residente do outro Estado 
Contratante, consoante o contexto; 

i) a expressão "tráfego in_t_ernacional" designa qual­
quer transporte efetuado por uin navío, barco_ Ou aero~ 
nave explorado por uma empresa cuja sede de direção ou 
administração efetiva" i!Stej~ ~ituada emJJ.m Estado Con~ 
tratante, exceto quando o navio, barco ou aeronave seja 
explorado unicamente entre lugares situados no outro 
Estado Contratante (cabotagem); 

j) o termo "imposto" designa o imposto brasileiro ou 
o imposto equatoriano, conSoante o contexto; 
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k) a exr.:.essão "autor-idade competente" designa: 

i--=... no Brasil: o Ministro da Fazenda, o S"OCretário da­
Receita Federal ou seus represen-tantes autorizados; 

11- no Equador: o Ministro de Finanças e Crêdito 
_ Público, o Diretor-Geral de Rendas ou seus representan~ 

tes autorizados:-- - - -
2. Para a aplicação da presente Convenção por um 

Estado Co_ntratante, qualquer expressão ou termo que 
não se .. encontre de outro modo definido terá Q significa­
do que lhe é atribuído pela legislação desse EStado Con­
tratante no- que respeita aos Hnpostos que são objeto da 
presente COnvençãO~ a não ser que o-contexto _impOnha 
uma interpretação diferente. Caso os sentidos resultantes 
sejam opostos ou antagônicos,- as autoridades cOmpeteri~ · 
tes dos Estados Contratantes estabelecerão, de comum 
acordo, a interpretação a ser dada. 

ARTIGO IV 
Donúclllo fiscal 

I. Para os fins da presente Convenção, a expressão 
.. reside;nte de uma Estado Contratante" designa qual~ 
quer pessoa que, em virtude da legislação desse Estado, 
e$tá aí sujeita a -iijipOsto em razãO do seu domicilio, da 
sua resid-ência, da Sua sede de direção ou de qualquer ou-
tro critério de natureza análoga. - - - ----

2. Quando, por força do disposto no pa1ágrafo I, 
-uma pessoa natural ou física for um residente de ambos· 
os Estados Contratantes, a sittiãçãO-será reSolvida de 
acordo com as seguintes regras: 

a) esta pessoa seTá considerada como residente do 
Estado Contratante em que disponha de uma habitação 
permanente. Se ~ispuser de uma habitação permanente 
em ambos oS Estados Contratantes, setâ considerada 
como residente do Estado Contratante com o qual suas 
relações pessoais-e eConômicas sejam mais estreítàs (cen~-
tro de interesses vitais); - - --

b) se o Estado Contratante em que tenha o centro de 
seus interesses vitals não puder ser determinado ou se 
não dispuser de uma habitação permanente em nenhum 
dos Estados Contratantes, serã considerada como resi~ 
dente do Estado Contratante em que permanecer de for~ 
ma habitual; 

c) se permanecer de forma habitual em ambos os Es~ 
tados Contratantes ou se não permanecer de forma habi~ 
tual em nenhum deleS~ será considerada como residente 
do Estado Contratante de que for nacional; 

d) se for nacional de ambos os Estados Contratantes 
ou se não o for de nenhum deles, as autoridades compe­
tentes dos Estados Contratantes resolverão a questão de 
comum acordo. 

3. Quarido, em virtude do disposto no parágrafo 1, 
uma pessoa, que não seja uma pessoa natural ou física, 
for um residente de ambos os Estados Contratantes, será 
considerada como residente de Estado Contratante em 
Qüe estiVer situada a sua sede de direção ou adminis~ 
tração efetiva. 

ARTIGO V 
Estabelecimento permanente 

I. Para os fins da presente Convenção_, a expressão 
"estabelecimento permanente" designa uma instalação 
fixa de negóciOS- em que a- empfesa exerce toda ou parte 
da sua atividade. 

2. A expressã-o "estabelecimento permanente'' 
abrange especialmente: 

a) uma sede de direção; 
b) uma sucursal; 
c) um escritório; 
d) uma fábrica; 
e) -uma oticina;. 
f) uma mina, uma pedreira ou qualquer outro local 

de extração de recursos naturais; 
g) um canteiro de construção, de instalação ou de 

montagem, cuja duração exceda doze meses. 
3. A expressão. "estabelecimento permanente .. não 

compreende: 
a) a utilização de instalações unicamente para fins de 

armazenagem·, exposição ou entrega de bens ou merca­
dorias pertencentes à empresa; 

b) a manutenção de um estoque de bens ou mercado~ 
rias pertencenteS' à empresa unicamente para fins de ar~ 
mazenagem, exposição ou entrega; 

c) a manutenção de um estoque de bens ou mercado­
rias pertencentes à empresa unicamente para fins de 
transformação por outra empresa; 

d) a manutenção de uma instalação fixa de negócios 
unicamente para fins de -comprar bens ou mercadorias, 
ou obter informações para a empresa; 

e) a manutenção de uma instalação tixa de negócios 
unicamente para tins de publicidade, fornecimento de in~ 

- formações, pesquisas científicas ou atividades análogas 
que tenham caráter preparatório ou auxiliar para a em­
presa. 

4. Uma pessoa que atue num Estado Contratante 
por conta de uma empresa do outro Estado Contratante 
- e desde que não seja um agente que goze de um status 
independente ao qual se aplica o parágrafo 5- será con~ 
siderada_como estabelecimento permanente no primeiro 
Estado se tiver, c exercer, habitualmente nesse Estado, 
autoridade para concluir contratos em nome da empre­
sa, a não ser que suas atividades sejam limitadas à com­
pra de bens ou mercadori~s para a empresa. 

Todavia, uma- soCiedade -de seguros de um Estado 
Contratante será considerada como tendo um estabeleci­
mento permanente no outro Estado Contratante desde 
que, através de um representante, distinto das pessoas 
mencionadas no parágrafo 5 abaixo, receba prêmios ou 
segure risco_s hesse outro Estado. 

5. Uma empresa de um Estado Contratante não será 
considerada como tendo um estabelecimento permanen~ 
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te no outro Estado Contratante pelo simples fato de 
exercer a sua atividade nesse outro Estado por intermé-­
dio de um corretor, de um comissário geral ou de qual­
quer outro agente que goze de um .status independente, 
desde que essas pessoas-atuem no âmbito de suas ativida­
des normais. 

6. O fato de uma sociedade residente de um Estado 
Contratante contrOlar ou ser controlada por uma socie­
dade residente do outro Estado Contratante ou que 
exerça sua atividade nesse outro Estado (quer seja por 
intermédio de um estabelecimento permanente, quer de 
outro modo) não será, por si só, bastante para fazer de 
qualquer dessas sociedades_ estabelecimento permanente 
da outra. 

ARTIGO VI 
Rendimentos de bens imobilários 

I. Os rendimentõs_de bens imõbilários, incluindo os 
rendimentos de explorações agrícolas ou floreStais, são_ 
tributáveis no Estado Constrante em que esses bens esti­
verem situados. 

2. a) a expressão "bens imobiliários", com ressalva 
do disposto nas alíneas b e c, ê. definida de acordo com a 
legislação do Estado Contratante em que os bens em 
questão estiverem Sitúados; -

b) a expressão compreende, em qualquer caso, os 
acessórios da propriedade imobiliária, o gaâo e o equi­
pamento utilizados nas explorações agrícolas e florestais, 
os direitos a que se aplícain as disposições do direito pri­
vado relativos à propriedade imobiliária, o usufruto de 
bens imobiliários e os direitos aos pagamentos vÚiâVeis -
ou fixos pela exploração ou concessão da exploração_de 
jazidas minerais, fontes e outros recursos naturais; 

c) os navios, barcos a aeronaves não sãõ. considerados 
bens imobiliários. 

3. O disposto no parágrafo I aplica-se aos rendimen­
tos provenientes da exploração direta, do arrendamento 
ou de qualquer outra forma de exploração de be~s _imo~ 
biliários. 

4. O dísposto nos parágrafos 1 e 3 aPlica-se lg-t.ialriu!n­
te aos rendimentos provenientes de bens imobiliários de 
uma empresa, assim como aos rendimentos de bens imo· 
biliártos que sirvam para o exercrcio de uma Profissão in­
dependente. 

ARTIGO VIl 
Lucros das empresas 

I. Os lucros de uma empresa de um Estado Contra­
tante só são tributáveíS nesse Estado, a não ser que a em­
presa exerça sua atividade no outro Estado Contratante 
por meio de um estabelecimento permanente aí situado. 
Se a empresa exercer sua ativídade na forma indicada, 
seus lucros são tributáVeiS-no -õtitrO Estado, mas unica~ 
mente na medida em que forem atribuíveis a esse estabe­
lecimento permanente. 

2. Com iCssalva do disposto riõ -parágrafo 3, quando 
uma empresa de um Estado Contratante exercer sua ati­
vidade no outro Estado Contratante~ através de um esta­
belecimento permanente aí situado, serfO atribuídos em 
cada Estado Contratiulte a esse estabelecinlento pelma­
nente os lucros que obteria se constitufsse uma erripfesa 
distinta e separada exerCendo atividades idênticas ou si­
milares em condiç_ões idênticas ou simila"res e transado-­
nando com absoluta independência c-om a emp-resa de 
que é um estabelecimento permanente. 

3. No cálculo dos luci-os de um estabelecimento per­
manente, é permitido deduzir as despesas que tiVer"enl­
sido feifãs p-ara -ã consecução doS Objetivos do estabeleci­
mento permanente, incluindo as despesas de direção e os 
encargos gerais de administraçãO assiin realizados. 

4. Nenhum lucro serã atribuído a um estabelecimento 
permanente pelo fato de este comprar simplesmente bens 
ou mercadorias para a empresa. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

5. Quando os lucros compreenderem elementos de 
rendimentos tratados separadamente em outros Artigos 
da presente Convenção, o disposto nesses Artigos não 
será afetado pelo disposto no presente Artigo. 

ARTIGO VT!l 
Transpo"rte aéreo, marítimo e fluvial 

I. Os lucros provenientes do tráfego internacional 
obtidos por empresas de transporte aéreo, maríti_mo e 
fluvial só são tributáveis no Estado Contratante em que 
estiver situada a sede de direção ou administração efetiva 
da empresa. 

2. Se a sede de direção ou- administração efetiva de 
uma empresa de transporte marítima OU fluvial se situar 
a bordo de um navio ou barco, esta sede será considera­
da situada no Estado Contratante em que se encontre o 
porto de registro desse navio ou barco, ou-, na ausência 
de porto de registro, no Est;,tdo Contratante em que resi­
da a pessoa que explora o navio ou _o barco. 

3. O disposto no parágrafo I tambêm se aplica aos lu­
cros provenientes da participação de um "pool", em 
uma--exploração em comum ou em uma agência interna­
cíomi.l de opf:ração: 

4. O disposto no parágrafo I do Artigo XVI da Con­
-venção entre o Governo da República Federativa do 
Brasíl e o Governo da República do Equador sobre 
transporte marítimõ, datada -de 9 de fevereiro- de 1982, 
deixará de aplicar-se, em relação aos impostos com~ 
preendidoS -na presente Convenção, no período durante 
o qual esta Convenção for aplicãvel. 

- Qu~ndo: 

ARTIGO IX 
Empresas associadas 

a) uma empresa de um Esta~o Con~atante participar 
direta ou indiretamente da direÇão; controle ou capital 
de uma _empresa do outro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoas participarem direta ou indireta­
mente da di_reç_ão, controle ou capital de uma empresa de 
um Estado Çontratante e de uma empresa do outro Esta­
do Contratan~e. 
e, em ambos os c~os, as duas empresas estiverem liga~ 
das, nas suas relações comerciais ou financeiras, por con­
dições aceitas ou impostas que difiram das que seriam es­
tabelecidas entre empresas independentes, os lucros que, 
sem essas condições, teriam sido obtidos por uma das 
empresas, mas não o foraln por causa--dessas_condições, 
podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e tributa­
dos como tais. 

ARTIGO X 
Divideddos 

I. Os dividendos pagos por uma sociedade residente 
de um Estado Contratante a um residente do outro Esta­
do Contratante são tribu_táveis nesse outro Estado. 

2_. Todavia, esses dividendos podem ser tributados 
no Estado Contratante onde reside a sociedade que os 
paga, e de acordo com a legislação desse Estado, mas se 
a pessoa que os receber for o beneficiãrio efetivo dos di­
videndos, o imposto assim estabeleddo não poderâ exce­
der 15% do montante bruto dos dividendos. 

O presente parágrafo não afetará a tributação da So­
ciedade com relação aos lucros que deram origem aos di~ 
videndos pagos. 

3. O disposto nos parágrafos 1 e 2 não se aplica se_o 
betle"ficíário-efetivo dos dividendos, residente de um Es­
tado Contratante, tiver no outro Estado Contratante de 
que é residente a sociedade que paga os dividendos um 
es.tabelecimento permanente e a participação em relação 
à qual os dividendos são pagos esteja efetivamente ligada 
a es:se estabelecimento permanente. Neste caso, aplica-se 
o disposto no Artigo VII, 

4. O termo ~'dividendos", usado neste artigo, desig­
na os-rendimentos provenientes de ações, ações ou direi-
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tos de fruição, ações de empresas mineradoras, partes de 
fundador ou outros direitos de participação em lucros, 
com exceção de créditos, bem como rendimentos de ou­
tras participações de capital assemelhados aos rendimen­
tos de ações pela legislação tributária do Estaôo COntra-:. 
tante em que a sociedade que os distribuir seja residente. 

5. Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante tivei um estabelecimento permanente no 
outro Estado Contratante, esse estabelecimento poderá 
estar sujeito a um imposto retido na fonte de acordo com 
a legislação desse outro Estado Contratante. Todavia, 
esse imposto não poderá exceder 15% do montante bruto 
dos lucros desse estabelecimento permanente, calculado 
após a dedução do imposto de renda de sociedades refe­
rente a esses lucros. 

6. Quando uma sociedãde residente de um Estado 
Contratante receber lucros ou rendimentos do outro Es­
tado Contratante, esse outro Estado Contratante não 
poderâ cobrar qualquer imposto sobre os dividendos pa­
gos pela sociedade, exceto à. medida em que esses divi­
dendos fOrem pagos a um residente desse outro Estado 
ou à .medída em que a -participação geradora dos divi· 
dendos estiver efetivamente ligada a um estabelecimento 
permanente ou a uma instalação fixã situados nesse ou~ 
tro Estado, nem sujeitar os lucros não distribuídos da so· 
ciedade a um imposto sobre lucros não distribuídos, 
mesmo se os dividendos pagos ou os lucros não distribuí· 
dos consistirem total ou parcialmente de lucros ou rendi· 
mentos provenientes desse outro Estado. 

ARTIGO XI 
Juros 

I. Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses juros p·odem ser tributados no Es­
tado Contratante de que provêm, e de acordo com a le­
gisfação desse EstadO, mas se a pessoa que os teceber for 
o beneficiário efetivo dos juros, ·o imposto assim estabe­
lecido não poderá exceder 1.5% do montante bruto dos 
juros. 

3. Não obstante o disposto nos parágrafos I e 2: 
a) os juros provenientes de um Estado Contratante e 

pagos ao Governo do outro Estado ContratãO.te, a uma 
sua subdivisão política ou .ã qualquer agência (incluindo 
uma instituição frn-aô.Ceira) de propriedade exclusiva des~ 
se GovernO-ou de uma sua subdiviSão política-- são isen­
tos de imposto no primeiro Estado Contratante; 

b) os juros da díVida pública, de títulos ou debêntures 
emitiOos pelo Governo de um Estado Contratante, uma 
sua subdivisão política ou qualquer agência (inclusive~ 
uma instituíção ffnanceira) de propriedade exclusiva des­
se Governo só são tributáveis nesse Estado. 

4. O termo .. juros", usado neste artigo, designa os 
rendimentos da dívida pública, de títulos ou debêntures, 
acompanhados ou não de garantia hipotecária ou de ela~ 
usula de particiinição nos fuCros, e de créditos de qual­
quer natureza, bem como- qualquer outro rendimento 
que, pela legislação tributária do Estado Contratante de 
que provêm, seja assemelhado aos rendimentos de im­
portâncias emprestadas. 

5. O disposto nos parágrafos l_e 2 não se aplica_se o 
benefiCiário dos jurOs, residente de um Estado Contra­
tante, tiver no outro Estado Con~ra,tante de que provêm 
os juros, um estabelecimento, permanente a que se ligue 
efetivamente o crédito gerador dos juros. Neste caso, 
aplica-se as disposições do Artigo VIL 

6. A limifãçãO~esiabeledd3. no parágrafo 2 não Se 
aplica aos juros provenientes de um Estado Contratànte 
e pagos a um estabelecimento permanente de uma em­
presa do outro Estado Contratante situado em um ter­
ceiro Estado. 

7. Os juros são considerados provenientes de um Es­
tado Contratante quando o devedor for esse próprio Es­
l::!.d_o, uma sua subdivisão política ou um residente desse 
Estado, No entanto, quando o devedor dos juros, resi~ 
dente ou não de um Estado Contratante, tiver num Esta­
do Contratante um estabelecimento permanente ou uma 
instalação nxa~-em relação com o qua(haja sido contraí­
da a obrigação que dá origem aos juros e caiba a esse es­
tabelecimento permanente ou instalação fixa o pagamen-
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to desses juros, tais juros serão considerados provenien­
tes do Estado Contratante em que o estabelecimento per­
manente ou a instalação fixa estiver situado. 

8. Se, em conseqüência de relações especiais existen­
tes entre o devedor e o beneficiârío d.os juros, ou entre 
ambos e terceiros, o montante dos juros pagos, tendo em 
conta o crédito pelo qual são pagos, exceder àquele que 
seria acordado entre o devedor e o beneficiârio na ausên­
cia de tais relações, o disposto neste artigo aplica-se ape-. 
nas a este último montante. Neste caso, a parte exceden­
te dos pagamentos será tributável de acordo com a legis­
lação de cada Estado Contratante e tendo em conta as 
outras disposições da presente ConVenção. 

ARTIGO XII 
Royalties 

1. Os Hroyalties" provenientes de um Estado Con­
tratante e pagos a um residente do outro Estado Contra­
tante são tributáveis nesse outro Estado. 

2. To da via, esses royalties podem ser tributados no 
Estado Contratante de que provém, e de acordo com a 
legislação desse Estado, mas-se a pessoa que os receber 
for o beneficiário efetivei dos royalties, o imposto assim 
estabelecido não poderá exceder: 

a) 25%--do montante bruto dos royalties provenientes 
do uso ou da concessão do uso de marcas de indústria ou 
comércio; e, -

b) 15% em todos os demais casos. 
3. O termo royalties, usado neste artigo, designa as 

remunerações de qualquer natureza pagas pelo uso ou 
pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma 
obra literária, artística ou cientlfica (incluindo os filmes 
cinematográficos, filmes ou fitas de gravação de progra­
mas de televisão ou radiodifUsão), de uma patente, mar­
ca de indústria ou comêrcio, desenho ou modelo, plano, 
fórmula ou processo secretos, bem como pelo uso ou 
pela c_oncessão do uso de um equipamento industrial, co­
mercial ou científico e por informações correspondentes 
à experiê'nda adquirida no setor industrial, comercial ou 
científico:-- - -

4. Os róyalties são considerados provenientes de um 
Estado Contratante qu-ando o devedor for o próprio Es­
tado, uma sua subdivisão política, umã autoridade local 
ou um residente desse Estado. Todavia, quando o deve­
dor dos royalties, seja ou não residente de um Estado 
Contratante, tiver num Estado Contratante um estabele­
cimento permanente ou uma instalação fixa em relação 
com o qual haja sido contrário a obrigação de pagar os 
royalties e caiba a_ esse estabelecimento permanente ou 
instalação fixa o pagamentO desses royalties, tais royal­
des serão considerados provenientes do Estado Contra­
tante em que o estabelecimento pennanente ou a insta­
lação fixa estíver situado. 

5. O disposto nos parágrafos 1 e 2 não se aplica se o 
beneficiário dos roYalties, residente de um Estado Con­
tratante, tiver no outro Estãdo Contratante de que pro­
vêm os royaldes um estabelecimento permanente a que 
estão figados efetivamente o_ direito_ ou o bem que deu 
origem aos royalties. Nesse caso, aplica-se o disposto no 
artigo VH. 

6. Se, em conseCJ.üên-clã de relações especiais existen­
tes entre o_devedor e o beneficiáriO dos royalties ou entre 
ambos e terceiroS, o montante dos royalties pagos, tendo 
em conta a prestação pela qual são pagos, exceder àquele 
que seria acOrdado entre o devedor e o beneficiário na 
ausência de tais relações, o disposto neste artigo aplica­
se apenas a este último montante. Neste caso, a parte ex­
cedente dos pagamentos será tributável de acordo com a 
legislação de cada Estado Contratante e tendo em conta 
as outras disposições da presente Convenção. __ 

ARTIGO XIII 
Ganhos de capital 

I. Os ganhos provenientes da alienação de bens são 
tributáveis nos Estados Contrafã.n1~s- de.:aÇorQo com ale­
gislação interna de cada um desses Estados. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo l, os ga­
nhos provenientes da alienação de um navio, barco ou 
aeronave, incluindo os bens mobiliários pertinentes aos 
mesmos, utilizados no tráfego internacional, de proprie­
dade de uma empresa compreendida no artigo VIII, só 
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são tributáveis no Estado Contratante em que estiver si­
tuada a sede qe direção ou administração efetiva da em­
p[_e_Sa. 

ARTIGO XIV 
Profissões independentes 

1. Os rendimentos que um residente de um Estado_ 
_Contratante aufere pelo exercício de uma profissão libe­
ral ou de outras atividades independentes de caráter 
anãlogo só são tributáveis nesse Estado, a não ser que o 
pagamento dessas atividades e serviços caiba a um esta­
belecimento permanente ou a uma instalação fixa situa­
dos no outro Estado Contratante ou a uma sociedade re­
sidente _d~s.e out(Q. Estado. Neste caso, os rendimentos 
sãÕ tributãvets--Oe_sse Q\rtro I;stado. 

2. A expressão .. profissão liberal" abral?-g~,-~m_espe­
cial as atividades independentes de caráter científico, téc-­
nico, literário, artfsfiCo, educativo ou pedagógico, bem 
como as atividades independentes de médicos, advoga­
dos, engenheiros, arquitetos, dentistas, contadores ou 
auditores. 

ARTIGO XV 
Profissões dependentes 

1. Com ressalva do disposto nos Artigos XVI, 
XVIII, XIX, XX e XXI, os salários, ordenados e outras 

--=-remunerações similares que um residente de um Estado 
Contratante recebe em razão de um emprego só são tri­
butáveis nesse Estado, a não_s_er que o emprego seJa exer­
cido no outro Estado Contratante. Se _o __ emprego for ai 
exercido, as remunerações correspondentes são tributá-
veis neSSe outro Estado. -

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1, as remu­
nerações que um residente de um Estado Contratante re­
cebe em razão de um emprego exercido no outro Estado 
Contratante só são tributáveis no primeiro Estado se: 

a) o beneficiário permanecer no outro Estado durante 
um período ou períodos que não excedam, no total, 183 
di_as do ~o fiscal_ considerado; e 

b) as remunerações forem pagas por um empregador 
ou em nome de um empregador que não seja residente 
do outro Estado; e 

c) o en,cargo daS remunerações não couber a um esta­
-belecimento pe~manente ou a uma instalação fixá que o 
empregador tenha no outro Estado. 

3. - Não obstante as disposições precedentes deste Ar­
tigo, as remunerações relativas a um emp-rego exercido a 
bordo de um navio, de um barco ou de Uma aeronave 
utilizados no tráfego internacional por uma empresa 
cõfnpreendida no- Artigo VIII, só são tributáveis no Es­
tado Contratante em que estiver situada a sede de di­
reção ou administração efetiva da empresa, 

ARTIGO XVI 

Remunerações de cargo de direção 

As remunerações de cargo de direção e outras remune­
rações similares que um residente de um Estado Contra­
tanle recebe na qualidade de membro de um Conselho de 
administração ou de qu~lquer outro onselho de uma so­
ciedade residente do outro Estado Contratante são tribu-
táVeis neSSe Outro Estado. -

ARTIGO XVII 

Artistas e desportistas 

I. Não obtante o disposto nos artigos XIV e XV; os 
rendimentos obtidos pelos profissionais de espetáculo, 
tais como artiStaS de teatro, de cinema, de rádio ou de te­
levisão e músicos, bem como pelos des'portistas, do exer(­
ció, nessa qualidade, de suas atividades pessoais, são tri­
butáveis no Estado Contratante em que essas atividades 
forem ex.e.rcidas. 

2. QuandO os serviços mencionados no parágrafo I 
deste artigo forem fornecido num Estado Contratante 
por uma empreSa do outro Estado Contratante, os rendi­
mentos recebidos pela empresa pelo fornecimento desses 
serviços são ti-ibutáveis no primeiro E:SlãOo Contratante, 
não obstantes a outras disposições da presente Con­
venção. 
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ARTIGO XVIII 

Pensões e anuidades 

I. Com ressalva das disposições do artigo XIX, as 
pensões e outras remunerações similares que tenham sua 
origem na prestação de serviços pessoais, bem como as 
anuidades e outras rendas semelhantes, só são tributá­
veis no Estado Contratante de que P!Q_~êm os pagamen­
tos. 

2. No presente_ artigo: 

a) a expressão "pensões e outras remunerações simi­
lares" designa pagamentos periódicos efetuados depois 
da aposentadoria, em conseqiiência de emprego anterior 
ou a título de compensação por danos sofridos em conse­
qüência de emprego anterior; 

lt) o termo "anuidades e outras rendas semelhantes" 
designa uma quantia determinada, paga periodicamente 
em prazos determinados, durante a vida ou durante um 
período de tempo determinado ou determinável, em de­
corrência de um compromisso de efetuar os pagamentos 
como retribuição de um pleno e adequado contravalor 
em dinheiro ou avaliável em dinheiro (que não seja por 
serviços prestados). 

ARTIGO XIX 

Remunerações governamentais e _pagamentos de 
sistema de pr-evidênc~a social - -

_ 1. a)_ As remunerações, excluindo as pensões, pagas 
por um Estado Contratante, uma sua subdivisão política 
ou_ autoridade local a uma pessoa física, em razão de ser­
viçoS prestados a esse EstãdO, subdivisão oil autoridade 
só são tributáveis- nesse Estado. 

b) Todavia, essas remunerações só são tributáveiS rio­
outro Estado Contratante se os serviços forem prestados 
nesse Estado e a pessoa: 

I. for um nacional desse Estado; ou 
2. - não sendo nacion-al desse Estado, era residente 

desse Estado no período anterior à prestação do ser­
viços. 

2. As pensões pagas por um Estado Contratante, pór 
uma suasu_bdiv_isão po~ítica ou autoridade local, quer di­
retamente quer através fundos por eles constituídos a 
uma pessoa natural ou física, em r~zão de serviços pres­
tados a esse Estado, subdivisão ou autoridade, são tribu­
táveis nesse Estado. 

3. As pensões pagas a uma pessoa natural ou física­
com fundos provenientes de um sistema de previdência 
social de um Estado Contratante só são tributáveis nesse 
Estado_c 

4. O disposto nos artigos XV, XVI e XVIII aplica-se­
às remunerações e pensões pagas em razão de serviços 
prestados no âmbitq de uma atividade comercial ou in­
dustrial exercida por um Estado Contratante, uma sua 
subdiviSão política-ou autoridade local. 

ARTIGO XX 

Professores e pesquisadores 

Uma pessoa natural ou física que é, ou foi em período 
imediatamente anterior à sua visita a um Estado Contra­
tante, um residente do outro -Estado Contratarite, e que, 
a conyi_te do_ primeiro Estado Contratante, ou de uma 
universidade, estabelecimento de ensino superior, escola, 
museu ou outra instituição cultural do primeiro Estado 
Contratante, ou que, cumprindo um programa oficial de 
intercâmbio cultural, permanecer nesse Estado por um 
período não superior a dois anos com o único fim de le­
cionar, proferir conferências ou realizar pesquisas em 
tais instituições, será isenta de imposto nesse Estado no 
que concerne à remuneração que receber em conseqíiên­
cia dessas atividades, de§Q.e. que o pagamento de tal re­
muneração seja proveniente de fora_desse Estado_,_ 

ARTIGO XXI 

Estudantes e aprendizes 

l._ Urna pessoa natural ou física que é,_ ou foi em 
per!od()_ imediatamente anterior à sua visita a um Estado 
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Cõntratante, um resídenfe do outro Estado Contratante, 
e que permanecer no primeiro Estado Contratante u?i­
camente: 

a) como estudante de !.lma universidade, estabeleci­
mento de ensino superior ou escola desse primeiro Esta­
do Contratante; _ _ 

b) como beneficiário de uffia bOlsa, subve~ção ou prê­
mio concedidos por utrfa organização reUgiósa~_-de çari­
dade, cientifíca Ou educacional, com o fim primordial de 
estudar ou pesquisar; --

c) como membro de-um programa de cooperação téc­
nica encetado pelo Governo do outro EstadO Contratan­
te; ou 

d) como aprendiz. 
Será isenta de iriiP~osto iio primeiro Estado_ Contr:ltan­

te no que·cõ-ncerne às quantias que receber do ex.terior 
para fins de sua manutenção, educ_ação ou treinamento. 

2.. Uma pessoa natural ou física que é, ou foi çm 

período imediatamente anterior à sua visita a um Esiad_o 
Contratante, t..tm residente do o_utro Estado Contratante, 
e que permanecer no primeiro Estado Contratante com o 
único fim de estudar-ou reã.lizar treinamento, será ise11ta 
de imposto no primeiro Estado Contratante por ·um 
período de permanência não superior a do1s anos, no que 
concer.ne à .remuneração que receber por um empr'ego 
exercido nesse Estado com a finalidade de ajudar os seus_ 
estudos ou treinamento. - ---

ARTIGO XX!l 

Outros rendimentos 

Os rendimentos de um residente de_ um Estado __ Can~-~ 
tratante provenientes do OUtrO Estado Contratante e ~a-o 
tratados nos artigos precedentes sãO tributáveis nesse-Ou­
tro Estado. 

ARTIGO XX!ll 

Métodos para. evitar a dupla tributação 

I. Quando um residente de um Estado Contratante 
receber rendimentos que, de acordo com as disposições 
da presente Convenção, são tributáveis no outr9 _Estado 
Contratante, o primeiro Estado Contratante, ressalvado 
o disposto nos parágrafos 2 e 3, Per_initirá que seja dedu­
zido do imposto que cobrar sabre os rendimeJ]tos_desse 
residente um montante igual ao imposto sobre a renda 
pago no outro Estado Contratante. 

Todavia, o montante deduzldo 11ão poderá exceder à 
fração ·do imposto sobre a renda, calculado antes da de­
dução, correspondente aos rendimentos tributáveis no 
outro Estado Contratante. 

2. Os dividendos pagos por uma sociedade resiçlente 
de um Estado Contratante a uma sociedade residente do 
outro Estado Contratante detentora de mais de 10 por 
cento do_capital da sociedade pagadora, que são tributá~ 
veis no primeiro Estado Contratante de acordo com as 
disposições da presente Convenção, serão isentos de lm~ 
posto no outro Estado Cont!_~tante. __ 

3. Para a dedução indicada no parágrafo 1, -o impos~ 
to sobre os dividendos não compreendidos no parágrafo 
2 deste artigo, sobre os JUros ffiencionados no parágrafo 
2 do artigo XI, e sobre as royslties mencionados no pará­
grafo 2b do artigo Xll será sempre considerado como 
tendo sido pago à aliq uota de 25%. 

ARTIGO XXIV 
Não--Discriminação 

I. Os nacionais de um Estado Contratante não fica­
rão sujeitos no outro Estado COntratante a nenhuma tri­
butação ou obrigação correspo-ndente, diferente ou mais 
onerosa do que aquelas a que estiverem ou puderem es­
tar sujeitos os nacionais desse outro Estado que se en­
contrem na mesma situação. 

2. A tributação de um estabelecimento permanente 
que uma empresa de um Estado Contratante possuir no 
outro Estado Contratante não será menos favorável nes~ 
se outro- Estado do que a das empresas desse outro Esta­
do Contratante que exerçam as mesmas atividades. Esta 
disposição não po_derá ser interpretada no sentido d_e 
obrigrar um Estado Contratante a conceder aos residen­
tes do outro Estado Contratante as deduções pessoais, os 
abatimentos e reduções de impostos em função de estado 
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civil ou encargos familiares conc_edidos aos seus próprios 
residentes. 
- -3. AS empresas de um Estado Contratante cujo capi~ 
tal pertencer ou for controlado, totaJ ou parcialmente, 
direta ou indiretamente, por um ou m·ais residentes do 
outro Estado Contratante, não ficarão sujeitas, no pri­
meiro Estado, a nenhuma tributação ou obrigação cor­
respondente diversa ou mais onerosa do que aquelas a 
que estiverem ou puderem estar sujeitas as outras empre­
sas da mesma natureza do primeiro Estado. 

4. O disposto no presente artigo aplica-se apenas aos 
impostos visados pela presente Convenção, menciona­
dos no artigo 11. 

ARTIGO XXV 

Procedimento amigável 

1. Quando um residente de um Estado Contratante 
considerar que as medidas tomadas por um ou ambos os 
Estados Contratantes conduzem ou poderão conduzir, 
em relação a si, a uma tributação em desacordo com a 
presente Co_nvenção, poçlerá independentemente dos re­
cu_rsos previstos pelas legislações nacionais desses Esta­
dos, submeter o seu caso à apreciação da autoridade 
competente do Estado Contratante de que é residentt;: no 
prazo de 2 anos que se seguir à primeira notificação que 
cond_uzír 3 uma tributação em desacordo com a presente 
Convenção. 

2.- A autoridade competente, se a reclamação se lhe 
afigurar justificadã e não estiver em condições de lhe dar 
uma solução satisfatória, esforçai-se-á. por resolver 3 

questão através de acordo amigável com a autoridade 
competente- do outro Estado Contratante, a fim de evitar 
uma tributação em desacordo com a presente Con· 
venção. 

_3. As autoridades competentes dos Estaçlos Contra­
tantes osforçar-se~ào por resolver, através de acordo 
amigável, as dificuldades ou as dúvidas que surgirem na 
interpretação ou aplicação da Convenção. Poderão, 
também, consultar-se mutuamente_com vistas a solucio­
nar os cas~s não previstos na Convenção. 

4. As autoridades competentes dos Estados Contra­
tantes poderão comunicar~se diretamente a fim de chega­
rem a acordo nos termos indicados nos parâgrafos ante-­
riores. Se, para facilitar a consecução desse- acordo, 
torm.1~se aconselhável realizar contatos pessoais, tais en­
tendimentos poderão ser efetuados no âmbito de uma 
comissão composta de representantes das autoridades 
competentes_ dos Estados Contrantantes. 

ARTIGO XXVI 
Troca de informações 

1. As autoridades competentes dos Estados Contra~ 
tantcs troc-arão entre si as informações necessârias para a 
aplicação da presente Convenção e da legislação interna 
dos Estados Contratantes relativa aos impostos visados 
pela Convenção c que sejam exigidos de acordo com a 
mesma Convenção. As informações assim trocadas serão 

--conSíderadris secretas e só poderão ser comunicadas às 
pessoas ou autoridades (incluindo tribunais judiciais ou 
admíriistrativOs competentes) encarregados do lança~ 
menta ou du cobrança dos impOstOs visados pela presen-
te Con-venção. --

_2,_ O disposto no parágrafo I não poderá, em caso al~ 
gum, ser interpretado_no sentido de impor a um dosEs­
tados Contratantes a obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas contrárias à Sua 
legíslução ou à sua prática administi-3tiva, ou às do outro 
Estado Contratante; 

b) de fornecer informações que não poderiam ser ob­
tídas com base na sua legislação ou no âmbito de sua 
prática administrativa normal ou das do outro Estado 
Contranta_nte; e 

c) de irmismitlr informaçÕes reveladoras de segredos 
comerciais, industriais, profissionais ou de processos co­
merciais ou informações cuja comunicação seja con­
trária à ordem pública. 

ARTIGO XXV!l 
Funcionários diplomáticos e consulares 

As disposições da presente Convenção não prejudica­
rão os privilégios fiscais de que desfrutam os funcio~ 
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nanas diplomáticos ou consulares de acordo com os 
princípios gerais do Direito Internacional ou em virtude 
de acordos especiais. 

ARTIGO XXVIII 
Entrada em vigor 

1. A presente Convenção será ratificada e os instru­
mentos de ratificação serão trocados em Quito, tão logo 
seja possível. 

2. -A Convenção entrará em vigor na duta da troca 
dos instrumentos de ratificação e suas disposições serão 
aplicadas pela primeira vez: 

1 - no que concerne aos impostos retidos na fonte, às 
importâncias PagaS no ou depois do primeiro dia de ja­
neiro do ano calendário imediatamente seguinte àquele: 
em que a Conveção entrar em vigor; 
II- no que concerne aos outros impostos de que tra­

ta a Convenção, ao ano fiscal que comece no ou depois 
do primeiro dia de janeiro do_ano calendário imediata~ 
mente seguindo àquele em que a Convenção entrar em 
vigor. 

ARTIGO XXIX 
D~núncia 

Qualquer dos Estados Contratantes pode denunciar a 
presente Convenção depois de decorrido um período de 
cinco anos a contar da data de sua entrada em vigor, me­
diante· um aviso escrlto de denúncia entregue ao outro 
Estado Contratante através dos canais diplomáticos, 
desde que tal aviso seja dado no ou antes do dia 30 de 
qualquer ano calendário. Neste caso, a presente Con­
venção será aplicada pela última vez; 
1- no ~ue concerne aos impostos retidos na fonte; às 

importânc1as pagas antes da expiração do ano calen­
dário em que o aviso de denúncia tenha sido dado; 

11 - no que concerne aos outros impostos de que tra­
ta a Convenção, ao ano fiscal que comece no ano calen­
dário em que o avíso de denúncia tenha sido dado. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários dos Esta­
dos Contratantes assinaram a presente Conveção e nela 
apuseram os respectivos selos. 

Feito em dois exemplares originais, em Quito, no dia 
26 de maio de 1983, nas línguas portuguesa e espanhola, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: João 
Clemente Baena Soares, Secretário~Geral das Relações 
Exteriores. 

Pelo Governo da República do Equador: Luis Valencia 
Rodriguez. Ministro de Relações Exteriores. 

PROTOCOLO 

Como parte integrante da Convenção entre a Repúbli­
C<l Federativa do Brasil e a República do Equador para 
evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em 
matéría de impostos sobre a renda, os respectivos Gover­
nos acordaram nas seguintes disposições: 

I. Na presente Convenção, o termo "residente" sig­
aifi"ca, nâ casO do t.quador, um domiclliado do Equa~ 
dor. 

2. Com referência ao Artigo V, parágrafo 3, alínea 

Fica entendido que as dispos.içõ~ do Artigo V, pará­
grafo 3, alínea -d, não incluem o caso da manutenção de 
uma instalação fixa de negócios para fins de adquirir 
bens ou mercadorias destinados à comercialização com 
terceiros. 

3. Com referência ao Artigo V, parágrafo 5 
Fica entendido que quando o representante realízar 

todas ou quase todas as suas atividades em nome da em­
presa, não será considerado como representante inde­
pendente no sentido desse parágrafo. 

4, Com referência ao- Artigo X, parágrafo 4 
Fica entendido que, no caso do Brasil, o termo .. divi­

dendos" também in_clui qualquer distribuição relativa a 
certificados de um fundo de investimento residente do· 
Bmsil. 

5. Com referência ao Artigo XII, parágrafo 3 
Fica entendido que o disposto no parágrafo 3 do Arti~ 

go XII aplica-se aos rendimentos provenientes da pres­
tação de serviços técnicos e de assistência tê.cnica, cientí­
fica, administrativa ou semelhante. 

6. Com referência ao Artigo XIV 
Fiça entendido que o disposto no Artigo XIV aplica-se 

mesmo se as atividades forem exercidas por uma sacie~ 
dudc. 
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7. Com referência ao Artigo XVII, parágrafo 1 

Fica entendido que o disposto no Artigo XVII, pará­
grafo !, aplica-se qualquer que seja o tempo de perma­
nência no Estado Contratante em que as atividades são 
exercidas. 

S. Com referência ao Artigo XXIV, parágrafo 2 

Fica entendido que as disposiçõeS do parágrafo 5 do 
Artigo X não são Conflitante.\i com as disposições do pa­
nígrafo 2 do Artigo XXIV. 

1- ATA DA 19• SESSÃO, DE 20 DE MARÇO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

- ReferenJe ao tempo destinado aos oradores do 
Ex.pediente da presente sessão que será destinado a 
reverenciar a memória do ex-Senador Milton Trinda­
de. 

Oradores: 
SENADOR GABRIEL HERMES 

SENADOR JOÀO CALMON 

FALA DA PRESIDêNCIA 
nome da Mesa. 

Associativa, em 

1.2.2- Mensagem do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
!WIIIl' indicado para cargo _c140 provimento depende de 
sua prévia aquiesáncia.· 

- N9 73/86 (n9 71/86, na origem), referente à es­
colhu do Pro f. Célio de O!íveira Borja para exercer o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro João 
Buptistu Cordcíro Guerra: 

1.2.3 --Requerimento 

N915/~6. de uutoria do Sr. Senudor Alfredo Cam­
pos e outros Srs. Se_nadorcs, solicitando que não seja 
realizada sessão do Senado nos dia.s 26, 27 e 28 do 
corrente, nem haju cx.pediente em sua Secretaria. 
Aprovado. 

1.24- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senudo n~' 26/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei n<:> 6.334, de 31 de mai_o de 1976, pura o 
fim de proibir quulquer cobrunça de ta:\.a na inscrição 
de candidatos em concurso público. 

-Projeto ~de Lt::i do Senado n~' 27j86, de uutoria 
do Senador Alvaro Dias, que equipara direitos de so~ 
ciedades Corretorus de Mercõ.ldorias aos_ de Leiloei· 
r os. 

- Projeto de Lei do Senado n9 28/86, de autoria 
do Sr. Senador Martins Filho, que autoriza depósitos 
em moeda estrangeira em Banco_s do País, e_ dá oulras 
providências. 

1.2.5- Requerimento 

N9 36(86, de autoriU do Sr. SéiiiiCl.Or Mlltõi-t 
Cabral, solicitando u transcrição, nos Anais do Sena­
do, do artigo -publicudo no Jornal do Brasil, escrito 
pelo jornulistu Villas-Bous Corrê;l, intitulado Uma 
rosa para Oyama, que reverencia o jornalista Oyama 
Brandão Tc!les. 

9. Com referência ao Artigo XXIV, parágrafo 3 

As disposições da legislação brasileira que não permi­
tem que oS royalties, como definidos no parágrafo 3 do 
Artigo XII, pagos por uma sociedade :cesidente do Brasil 
a um residente do Equ:.1dor que possua no mínimo 50% 
do capital com direito a voto dessa sociedade, sejam de­
dutíveis no momento de se determinar o rendimento_ tri­
butável da sociedade residente do Brasil, não são confli­
Umtes _com as disposições do parágrafo 3 do Artigo 
XXlV da Conv_enção. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários dos dois 
Estados Contratuntes __ assinuram o presente Protocolo e 
_nde apuseram o respectivo Selo. 

Feito em dois exemplares originais em Quito, em 26 de 
maio de 1983, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo 
umbos os !extos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: João 
Clemente Buena Soares, Secretáiio-Geral das Relações 
Exteriores. 

Pelo Govemo da República do Equador: Luis Valencia 
Rodr_iguez, Ministro de Relações Exteriores. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2.6- Comunicação da Liderança do PMDB 

De substituições de membros em comissões perma­
nentes. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de RcsoluçU.o n9 171/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande _do Sul a elevar 

··-e~: ÇiS -134.5"!3:277 .512 (cento f! trinta e quatro ·bi­
lhões, qoinhentos_e treze milhões, duzentos e setenta 

-J;-sete.mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

_ . - P.t:ojéto dç Lei do Senado n9 160/82 que restrin-. 
gc a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e_juri­
dicidude.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 124/83, que faculta 
à!i empresas revendedoras de combustível ao ·público 
o pugamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
le comercializada. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-_Projeto dc_Le.i Qo.Senado n9 154/84, que define 
u rcsidênciu médicu e disciplina o ex_ercício profíssio: 
na[ du atividade, dando outras providências. (Apre­
ciuçào preliminar dõ:l constitucionalidade ejuridiciàã~ 
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 206/85, que permi­
te o uso dos cr_édj_t~s-~m_ fu_nd9s do Decreto-lei n9 157 
para amortização de prestações do Sistema Financei­
ro de Habitaçií.o. (Apreciaçà_o preliminar da constitu­
c1onã1idade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n? 147 j85, que autoriza o 
Governo do Est:.Jdo du Paraíba a contra_t<l_r operação 
de c.:-ri:dito no valor_ d>.:_.Cr$ 1.208,436.063 (hum bi­
lhão, duzentos e oi_tq_rnil_hõ_es, quatrocentos e trinta e 
sci.s nlíl-C-scSSCnta e.três_cruzeiros). Discussão encerra­
da, ficando a votuçU.o adiada por fálta de quorum. 

- Projeto de Res.olução n9 I52j85, que autóriza a 
Prefeitura Municipal de São Sebastião (SP), a contra­
tar operução de crédito no valor de Cr$ 4.590.191.000 
(quatro bi1hõcs, qUinhentoS e noventa milhões, centO 
e nõventu e um mil cruzeiros). Discussão encerrad_a, 
ficando a votução _adiud_u por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 153/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mococa (SP). a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 6.108.015.000 
(seis bilhões., cento e oito milhões e quinze mil cruzei­
ros). Discussão encerrada, ficando a votação adiada 

----por falt~ de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 155/85, que a_utoriza a 
Prefeitura Municipal de Caraguatatuba (SP), a con~ 
trutur operação de crédito no valor de CrS 
9.180.382.0"00 (iiOve bilhões, cento- e oitenta milhões, 
trezentos c oitenta e dois mil cruzeiros). Discussão en-

cerrada, ficundo _a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 156/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (SP) 
a contratur operação de crédito no valor de Cr$ 
7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e vinte e nove 
milhões, seiscentos e dezoito mll cruzeiros). Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

~ Projeto de Resolução n~ 157/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Agudos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 9.180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oi-· 
tenta e dois mil cruzeiros). Discussão encerrada, fi­
cando u votação adiada por fálta di quorum. 

-Projeto de Resolução n9 158/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste(SP), 
a contrutar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros). Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falia de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 160/85, que autoriza a 
Prefeituru Municipal de Angra dos Reis (RJ), a con­
trutar operação âc crédito no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (qUatorZe bilhões, seiscentos e cin­
qüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). Discussão encerrada, ficando a votação 
adi;.1da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 173/85, que autoriza o 
Estudo do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152'.682. l 59.144 (cento e cinqüenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta c dois milhões, cento e cinqüenta 
e nove mil, centQ ·e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Discussão encer· 
rada, ficando u votução adiad<J. por faliõ:l de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 176/85, que autoriza a 
Prefeituru Municipal de Barra do Garça (MT), a ele­
var em CrS 4.886.412.000 (quatro bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhõe~. quatrocentos e doze mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Dis­
cussão encerrada, ficundo a votação adiada por fat'ta 
de quorUm. --

-Projeto de Resolução n9 178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapira (SP), a contratar ope­
ração de crédito ilo valor de CrS 8.541.692.500 (oito 
Oílhõcs, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscen­
tos c noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Dis­
cussão encerrada, fiCando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contralar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.680.050.000 {dois bilhões, seiscentos e oitenta mi-
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lbões e cinqüenta mil cruzeiros). D~s,cussão encerrada. 
fi<.:ando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Re:soluçUo n"' 181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio (SP)l a contr.aiar 
operuçào de crédito no valor de Cr$ 276.952.7Õ7 (du­
zentos e sctcntac.scis milhões, novecentos e cinqüen­
ta e dois mil, setecentos e sete cruzeiros), junto à Cai­
xa Econômica Federal. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 182/85, que autorizã-i 
PrcJeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em Cri 3. !40.422.050 (trêS'bi!hões, cento c quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil c cinqâCnta 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. -

-Projeto de Resolução n9 184/85, que .autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã (PR), a elevar em 
Cr$ 1.007.805.300 (hum bilhiio, sete milhões, oito­
centos c cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, fi­
cando a votar..:ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nl' 186/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar operaÇ"Jo de_ crédito no valor de Cr$ 
15.H97.5 I 3.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa 
c sete milhões, quinhentos c treze mil, quatrocentos e 
setenta c nove cruzeiros). Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~> 187/85, que autoriZa a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (J'v1GJ, ã. 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocen­
tos c cinqüenta c nove milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta'dc quo-­
rum. 

-Projeto de Resolução n~' 188/85, que autoriza u 
Pr~fcitura Municipal de Luz (MO), a contratar ope­
raçi:io de crédito no valor de Cri 872.837.604 (oito­
centos c setenta c dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos c quat~o cruzeiros). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo-­
rum. 

1.3.1- Discursos após a Oi-dem do Dia 

St::NA DOR LOMA NTO JON!OR - 179 aniver­
sário da TV Aratu de Salvudor. 

St'SADOR JAMIL HADDAD, como Líder­
~eivindicações dos ap<lSentados e pensionistas. 

St'/VADOR LOURIVAL BAPTISTA, como Líder 
_- Atuação do Presidente José Sarney, em seu pri­
meiro ano de Governo. 

SENADOR FÃB/0 LUCENA, como Líder-Es­
cúnUalo de desvio de dólares na Zona Fwnca de Ma­
naus. 

SENADOR CÉSAR CALS --Sugcstões_a S. Ex~ 
par•t a execução da reforma agrária em nosso País. 

S!:.NADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
melhoria salarial pura a classe dos professores. 

SENADOR JUTAHY t'I-!AGALHÀES -Comen­
tários ao Programa de Estabilização Econô~ica do 
Governo. 

SENADOR GASTÀO MDLLER-Solicitaçãodo 
Dcpuwdo Estadual Joaquim Sucena, ao Senhor Pre­
sidente da República, para que se proceda uma inter­
venção Federal no Estado do Mato Grosso do Sul. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Sucessão no_ 
Governo de São Paulo. 
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SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Telegrama 
re~:ebido do Prc.~idente do Banco do Nordeste em de­
fe;;a tia upi-ovação do Pwjeto d~ Lei da Câli-1ara n9 
55/8"5, determina-ndo que depósitos c repasses de ór~ 
gãos públicos federais no Nordeste, sejam feitos na­
quele banco. 

SENADOR JOSil IGNA-CIO FERREIRA -
Apoio popular ao Plano de Estabilização Econômica 
do Governo. Rcprova~ào a declani~ões do Presiden· 
te Rona!d Reug_an de que o Brasil estaria sob a in-
nuência de ação revolucionária sandi~ista. -

SEiVA DOR ENlAS FARIA - Defesa da cons­
trução d_e umu ponte ligando os Estados do Paraná c 
M;,tto Grosso do Sul. 

1.3.2- Designação da Ordem do D!a da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Amaral Peixoto, pronunciado na sessão de 
19·3-~6. 

Do Sr. Roberto Campos, pronunciado na sessão 
ue 19·3·86. 

Do Sr. Humberto Lucen<t, pronunciado na sessão 
de 19-J-86. 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES 

Ata da 19\1 Sessão, em 20 de marco de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kulume- Fábio Lucena- Odacir Soares­
AloysiO Chaves --Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- César Cals- José 
Lins - Virgílio Távora ---Ca.rlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho - Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral- Adcrbal Jurema- Cid Sampaio- Nival­
do Machado- Luiz Cavalca.nte- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- L omanto Júnior..:... Nelson Carneiro­
Itam<tr Franco- Muri!o Baduró- Alfredo Campos:­
Benedito Ferreira- _Qastão Müller- José Fragc!Ii­
Ãlvaro Dius - Enéas Faria - Ivan Bonato - Carlos 
Chiurellí - O<.:tavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragcllí)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Sen_adores_. Hª­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O tempo dos oradores oo .t:.xpedlente da presente ses 
são será destinado à homenagem póstuma ao ex~SenadOI 
Milton Trindade, nos termos do Requerimento n~' 7, de 
J9H6, de autoria do nobre Senador Gabriel Hermes e ou­
tros Srs_ Senadores. 

Concedo a palavm ao nobre Senador Gabriel Hermes-

Presidência do Sr. José Fragelli 

_-()"SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente~ Srs. Senadores 
meus queridos e prezados irmãos TrindadC: 

Venho a esta tribuna reverenciar a memória do esti-­
mudo parucnse Milton Blanco de Abrunhosa Trindade, 
jO"rhalista c empresário, Diretor-Geral de A Província dO 
Pará e membro do Condomínio Acionário das "Emisso­
ras c Diários Associados" que a mão do destino retirou 
da vida terrena no dia 12 de janeiro último. A minha pa­
lavra, nestu oportunidade, trugo-a em revetência ao ami­
go que soube ser digno em todos os instantes de sua vida~ 
considero um dever o meu depoimento, e não simples­
mente o impulso nascido dos laços de parentesco ou da 
amizade pessoal que nos devotávamos reciprocamente. 

O meu adeus a Milton Trindade é feito de lembranças 
que surgem, uma a uma, com a visualização de episódios 
marcantes daquela personalidade que só construiu ami­
gos e só distribuiu congraçamento: Mesmo nos instantes 
em que a vida de homem dinâmico poderia ter encami­
nhado a posições conflitivas, jamais"~le_ perdeu a calma; 
pelo contrário, soube sempre harmonizar. E, se alguém 
externava temores ou se apresentava em dúvidas, Milton 
contribuía para a reconquista da tranqiiilidade e o resta­
belecimento da confiança perdida. Por isso, guardo no 
meu íntimo, no meu silêncio interior, ato e fatos que fica­
ram indelevelmente arquivados em minha memória, 
como prova das edificantes aHtudes que o iluStre compa­
nheiro que se foi tomava a cada dia, no desempenho de 

múltiplas atividades. Professor, ensinou gerações; Jorna­
lista, informou com isenção e equilíbrio: Parlamentar, 
honrou o mandato, 

Como se vê, não é o amigo que se manifesta aqui. O 
amigo é, sempre, su-speito. Ocupo o tempo do Senado 
como homem público obrigudo, por força mesmo do ofí­
cio, a referir, isento de paixões, detalhes do que acontece 
no período da História de cuja construção participa. E 
Milton ajudou a edificar a História recente deste País- E 
o fez de maneira firme, corajosa e digna, sem quaisquer 
deslizes, sem qualquer oscilação capaz de macular-lhe a 
memória que reverenciamos neste momento. 

- Político hábil, lvlmon 1 rinaaae J91 ~.:onvocado a subs­
tituir, como Suplente, o então Senador Jarbas Passari­
nho, respeit<Jdo Parlamentar que o Poder ExecutiVO cha­
mou ao desempenho de cargos no Ministêrio da Re­
pública. Humilde, mas consciente da própria capacidade 
de trabalh_o, Milton se houve à altura da missão, 
desempenhando-a com o mesmo zelo devotado à sua A 
Província do Pará, o centenário órgão de imprensa que, 
h{t mais de um século, se edita no Estado que tenho a 
honra de representar nesta Casa. Da sua conduta como 
Senador, nenhum julgamento poderia melhor defini-la 
do que o_externado,pelo próprio titular do mãndato, São 
de Jarbas Passurinho estas desvanecedoras palavras: 

-Sua atuação leal, correta, proba e eficiente 
muito me envaideceu. 
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E é oportuno citar o que sobre Milton tfindade decla­
rou o então Senador José Sarrie}r:--. 

-Infelizmente o Maranhão não póde tê-lo 
como seu representante. Não _deve o Parã perder 
essa oportunidade. 

Cumprida, com a maior eficiência, ao longo de sete 
anos, a missão que o trouxera-a eSte sodalicio político, o 
Senador' Milton Trindade foi alvo das mais afetuosas e 
justas manifestações dos seus Pares, à semelhança das 
que acabo de referir, e que estão registradas nos Anais 
desta Casa. Refiro-me à sua despedida desta Casa. 

Para os seus conterrâneos, em especial para os compa­
nheiros de A Província do Pará, o desaparecimento de 
Milton Trindade foi motivo de pesar. Os órgãos de di­
vulgação do Parã, em uníssono, tributaram-lhe, durante 
muitos dias, preito de admiração e respeito. Os que com 
ele ~iveram a felicidade da convivência diãría- na redação 
do JOrnal de que era Diretor-Geral deixaram, no edito­
rial de primeira página de A Pi-ovíncia do Pará do dia 13 
de janeiro - seguinte ao da morte - o testemunho de 
que 

- Espartano em seus hábitos e de formação reli­
giosa exemplar, Milton Trindade, entretanto sem­
pre foi aberto ao diãlogo, às discussões, e crit~rioso 
eni seus julgamentos. Tinha maravilhosa vocação 
para amar as pessoas e uma sensibilidade surpreen­
dente. Carregava consigo uma iiJlagenl que transpi~ 
rava a própria paz, e sofria com- os sofredores inas 
jamais se entregou à passividade, lutando se'mpre 
para que o minuto seguinte fosse melhor. 

Milton T;indade nasceu em Belém, no dia 20 de maio 
de 1920. Dlplomou~se em 1942 pela Escola Técnica de 
Comércio da Associação COmercial do Parã, estabeleci­
mento no qual, logo após, foi Professor e Diretor. Exer­
ceu as funções de Escriturários de Contabilidade noS 
Serviços de Navegação e Administração dos Portos do 
Pará, os antigos SNAPP hoje ENASA; foi, também, De­
legado da Comissão de Marinha Mercante, em Belém. 

A convite dos Drs. João Cilmon e Frederico Barata 
Milton Trindade, em 1947, passõu a gerir os .. diârios As: 
saciados da Zona Norte", passando a reeditar .. A 
Província do Parã" e lançando a .. Rãdio" e a "TV Ma-
rajoara". _ 

Quando ~rederico Barata faleceu, em 1962, o home­
nageado f01 pessoalmente convidado por Assis Cha­
teaubriand para exercer a Direção-Geral das .. Emíssoràs 
e Diários Associados''_ no Pará. Quatro anos mais taide 
como candidato da ARENA paraense, elegeu-se Suplen: 
te de Senador, na chapa encabcçada por Jarbas Passari­
nho. E, em 1967, ao assumir o Senador Passarinho o Mi­
nistério do Trabalho do Governo Costa e Silva, Milton 
passou a ocupar a cadeira de Representante do Parã nes­
ta Casa do Congresso Nacional. 

Aqui, defendeu com eficiência-os interesses do seu Es­
tado, notadamente nas ComisSOes TécnicaS, onde o seu 
tra?~Iho silencioso pode ser avaliado nos pareceres que 
emJtJu. 

Casado coril a Sr~ Etna Andersen Trindade, teve oi-to 
filhos: Anders Willy Andersen, Milton Trindade Filho 
Ilmerindo Cy.rriano Trindade Neto, Elna Maria Ander: 
sen Trindade, Agostinho Andersen Trindade Maria 
Cristina Andersen Trindade Torres Ramiro Andersen 
Trindade e Frederico Andersen Tri~dade. _ 

Além de onze netos, Milton deixou sete irmãos: Al~e-­
rindo Cypriano Trindade, Oswaldo Trindade Sulamita 
Trindade Bandeira, Esmeralda Trindade, Ra~iro Trin­
dade, Almir Trindade"e William Blanco Trindade o co­
nhecido cantor Billy Blanco. A irmão_Celiria Trindade 
Hermes, minha querida companheira, falecida. 

Pelo trabalho continuado e sério que desenvolveu du­
rante toda a sua existência, MHton Trindade recebeu da 
população de Belém demonstrações de reconhecimento. 
A imprensa assinalou as repetidas cenas de emoção ocor­
ridas nas cerimônias fúnebres, enfatizando o seguinte: 

-O calor humano qUe_cfistrib_uiu quanaO em vi-­
da, formando imorredouras amizades, as lições _de 
honestidade que deixou, os exemplos, a obra ... fo­
ram relembrados desde o momento de sua morte 
justificando as lágrimas derramadas devido à perd~ 
irreparável. 
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A respeito da doença que acometeu o bravo Jornalista 
e Pol_itico paraense, Jarbas Passarinho oferece, em artigo 
publJcado em A Provinda do Pará de 13 de janeiro deste 
ano, esta narrativa: 

.....;.. No começo de dezembro (de 1985) um parente 
dele e meu amigo me fizera saber o prognóstico 
sombrio. Fui a Belém. Liguei o telefone e perguntei 
se podia vê-lo. Milton veio atender-me. De início, 
nem ele nem eu puderi16s falar. Seus soluços me fe­
riam, lancinantes. Preferiu que eu não fosse vê-lo 
nas condições físicas em que se encontrava. Deu-m~ 
o. mesmo tratamento de irmão, que marcou nossas 
v1d~s, por todo tempo, sem uma discrepância 
ma1or, sem uma só rusga em nossas existências. 
Despediu-se de mim, jã dominada a sua tremenda 
comoção. Homem de fé, agradecia a Deus a fainHia 
que ~~~tinha_da~o e os amigos sinceros com que o 
prem1arã. Suas pãlavras tinham o agridoce sabor de 
um testamento. Doce em relação ao que dizia de sua 
maravilhosa companheira e de seus filhos um dos 
quais, Agost!nho, meu afilhado. Amargo, ~maríssi­
mo, na med1da em que palavras ressoavam como 
um adeus definitivo, doloroso para todos nós ele 
inclusive. Sabia que passara pela vida não com~ um 
ser a mais. Foi alguém que marcou sua existência 
pela correção de atitudes, pela forma exemplar com 
que cultivou o amor de esposo e devotamento de 
pai, além da fidelidade inconsútil às causas em que 
acreditava e nos amigos em que confiava. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me pennite um apar­
te? 

O SR. -GABRIEL HERMES- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Gabriel Her­
mes,_ V. Ex• desempenha - naturalmente em nome da 
nossa Bancada, mas por certo em nome de quantos aqui 
nesta Casa tiveram a felicidade e convfver com Milton 
Trindade- uma _tarefa realmente muito espinhosa, por­

. que falar dos am1gos _queridos que foram para o além é 
como que lancinar uma ferida não cicatrizada é como 
que ma;hucar mais uma ferida que precis-ava s;r preser­
vada, Ja desempenhei, nessa mesma tribuna esse mesmo 
pa~el e sei o que vai na alma de V. Ex•, sei o 'quão pesado 
esta sendo para V. Ex~' trazer à memória do Senado tra­
zer aos Anais do Senado a vida de Milton Trindad~ es­
pecialmente aquela vivida fora destas quatro paredes. 
Uma coisa é certa, nobre Senador Gabriel Hermres: não 
precisaria V. Ex• enumerar, para mim .de modo particu­
lar, e creio que para a maioria daqueles que conheceram 
e -conviveram com Milton Trindade, o _sentimento ex­
pressado pelo povo do. Pará com a perda irreparãvel da­
quela grande figura humana. Mas é bom que fiquemos 
nos. assent~mentos da Casa, principalmente para aqueles 
':'a.Js proximamente chegados e que não tiveram o privi­
legiO que nós outros, os veteranos, tivemos, dessa convi-

- vêrrcia ~alutar, ~mena, gratifica~ te, que desfrutamos jun­
to a Milton Tn~dade. E é bom que seus filhos, os seus 
descendentes, saJbam que o Senado da República que 
desfrutou de Milton Trindade por poucos anos, cer~a de 
sete. anos •. tem dele uma grata recordação, porque ele 
aqUI tra~sJtou com aquela humildade q_ue caracteriza os 
verda~eJramente grandes, e ele granjeou inequivocamen­
te aqu1Io que o homem público realmente busca e tem di­
reito, e diria mais do que o direito, o dever de buscar juri-

- to a seus concidadãos. Milton Trindade buscou, encon-
-tro~ : levou a -~=~s filhos _e seus descendentes aquilo que 

mms t~porta, que_ê a est1ma, a admiração e, sobretudo, 
o respetto daqueles que tiveram o privilégio de conhecê­
lo. Esta 1!: a- minha participação, eu que realmente não 
s_au muito afeito a sequer procurar os familiares daqueles 
que me são caroS, porque cada manifesTação de condo-
1ên~ias ou de pês~mes é para mim·, na minha linguagem, 
a lmguagem ma1s comum e mais identificada comigo, 
como que meter o dedo numa ferida, sem rebuscar o ver­
bo. Creio que todos aqui, homens prãticos, hão de 
rclevar-_me essa açljetivação pobre. Realmente, cada vez 
que_se procura confortar, cada vez que se aproxima da­
quele que está perdendo um ente querido, um pouCo de 
Sl,oo-COm aquele que parte, estamos, sem dúvida nenhuma 
metendo o dedo. numa ferida que precisa cicatrizar. D~ 
q~alquer forma, como eu disse, precisava consignar no 
dts_curso de _Y. Ex• estas minhas _o_bservações.-Muito 
obrigado. 
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O Sr. Odacir Soares - Permite V, Ex• um aparte, 
nobn: Senador Ç}abrlel Hermes? 

O SR. GABRI_EL HERMES - Com muita honra. 

-O Sr. Odacir Soares --Nobre Senador Gabriel Her­
mes, associo-me ao discurso d_e V. Ex• e às manifestações 
que o Senado Federal presta à memória de Mitton Trin­
dade, porque, apesar de não ter tido com ele nenhuma 
convivência nesta Casa, tive o privilégio de com ele tra­
balhar, em 1956, na A Província do Pará e na Vanguarda, 
em Belém, cuja Direção ele compartilhava com o tam­
bém_ inesquecível Frederico Barata. Tenho a impressão, 
se nao me falha a memória, de que a minha primeira car­
teira profissional foi assinada por Milton Trindade. Des­
sa dãta em diante, apesar de me ter afastado de Belém 
pude acompanhar a sua trajetória como homem de im: 
prensa, como empresário, como político, como homem 
público, com a sua visão de homem público completa­
mente voltada para os interesses do seu Estado, do Esta­
do do Pará, e pude também acompanhar o seu trabalho 
no Senado da República, ao lado de outros eminentes 
Senadores, quando, ininterruptamente, se voltava intei­
ramente para a prestação de serviços ao seu Estado, ao 
qual sempre se devotou. De modo que, nesse momento 
em que esta Casa homenageia a memória de Milton 
Trindade, associo-me ao discurso de V. Exf e, por este 
intermédio, desejo levar à sua Família as minhas mais 
sentidas e sinceras homenagens, exatamente porque Mil­
ton Trindade não passou pela vida sem nela deixar a sua 
mar~a, a marca de um homem de visão, de um homem 
público de caráter inabalável, de probidade, de decência 
e de eficiência. Era este o aparte que queria fazer ao dis­
c.urso de V. Ex~'. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado, 
nobre Companheiro. 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Gabriel Hermes? 

O SR. GABRIEL HERMES - Óuço o no_bre Sena­
dor, com muita honra. 

O Sr. Gastào Müller- Nobre Senador Gabriel Her­
mes. não conheci Milton Trindade pessoalmente. Eu o_ vi 
várias vezes no Senado e. nesse tempo, eu era deputado 
federal, se não me engano como V. Ex•, mas sabia dares­
ponsabilidade desse paraense no Senado: era Suplente 
do Senador Jarbas Passarinho. Isso já era um peso a 
J!lais na responsabilidade do seu mandato diante do 
pr~sHgio que o_ Titular ex-erci"a neste Pais: As infor­
mações que tenho- ê de que o Senhor Milton Trindade 
saiu-se bem. Foi um Suplente à altura do seu Titular. 
Agora aparteio V. Ex• a :pedido da bancada da imprensa, 
P3ira ressaltar a P.ersonahdade de Milton Trindade, espe­
Cialmente ~orno JO~natista, e tenho O testemunho, aqui, 
dos J~rnalista~ LUIZ Solano, e Roberto Costa que, com 
ele ~tlton Tnndade, formava a trindade, aqui não no 
sent1do de trocadilho, o trio que comandava as noticias 
para o Jornal do Pará A Província do Pará. O Jornalista 
Luiz Solano informa que o espírito jorna(ístico de Mil­
ton Trindade era muito acentuado: punha os seus com­
panheiros para trabalhar para que o jornal do Pará fosse 
mform_a?o e recebesse, todos os dias, grande quantidade 
de nottctas, pa~a _que A Província do Pará representasse, 
de fato e de d1reJto, o pensamento do Pará no Senado 
~ederal e no Congresso Nacional De modo que, neste 
momento, presto homenagem à memória desse ilustre 
Senador que tão bem brilhou nesta Casa, fa2endo voto 
de que o Supremo Arquiteto do Universo lhe dê paz no 
Oriente Eterno. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito grato, nobre 
Senador. 

O Sr. Jorge !\:aiUÕle"- V~ Ex• me Permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Ouço V. Ex' com muí­
ta honra. 

O Sr. J_orge Kalume -- Conheci Milton Trindade e 
_ n_ão sei -se, -ãtravés do meu silêncio, eu poderia rever~n­
cmr melhor a sua memória, a sua respeitável memória, 
mesmo porque subscrevi o requerimento desta homena­
gem póstuma, ao I_ado de V. Ex• e de outros companhei­
ros. Para ficar ma1s profunda e marcada a minha home­
nagem de solidariedade a V. Ex', que é o nosso porta­
voz. resolvi aparteá-lo, para dizer da minha tristeza, 
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como de toda a Amazônia, e, por que não dizer, do Bm­
sil, com a perda deste _eminente brasileiro. Creio que 
muito se enquadra Milton Trindade nos versos de Au­
gusto dos Anjos. E para que~ emoção não me traíss_e, re-
solvi passá-los para o papel. _ 

''Quando pararem todos os relógios da minha 
vida 

e a voz dos necrológios gritar nos noticiãrios que· 
morri, 

voltando à pátria da homogeneid<~de, 
abraçada com a própria eternidade, a minha 

sombra há de ficar aqu"i." 
E quem poderá negar que Miltron Trindade não está 

aqui conosc_o, não só através de sua sombra. da sua figu­
ra inesquedvel, mas do seu trabalho marcante, nesta Ca­
sa, como também no Pará, em favor da Amazônia, que 
ele tanto amava?! Pranteio a memória do grande amigo 
Milton Trindade, e que seu exemplo, a sua atu~ção, ~e­
presentarão pelo mundo afora a sua própria vida soma­
da às de seus descendentes, que, ao lado de sua digníssi­
ma e virtuosa esposa, est~o sabendo e souberam trilhar o 
seu gmnde caminho. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito grato, nobre 
Senador. 

Milton Trindade partiu. Deixou, porém, conosc~:r-o 
exemplo de uma vida fascinante. Ele pode, portanto, lá 
onde estiver, repetir como Fernando Pessoa ... 

-Minha alma beija· o-quadro que j)íntou ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Gabriel Her-
mes, peço-lhe desculpas, porque vejo que V. Ex• perora. 
No entanto não podia deixar de associar-me às homena­
gens que V. Ex~ presta ao seu conterrâneo, ao eminente 
Senador Milton Trindade. Não tive o privilégio de tê-lo 
como um amigo íntimo, ma$ quantas oportunidades tí­
vemos, e as vezes que.~onversamos sempre despertou-me 
aquele sentimento de admiração que foi, tempos depois, 
muito :.Jcresc:ido, quando me aproximei do seu filho, Dr. 
Milton Trindade Filho, nosso médico aqui no Senado. O 
nosso sentimento é gránde, porque, além da categoria in­
telectual, do talento, dos serviços que ainda poderia 
prestar à sua terra, ele se foi aind_a relativamente jovem, 
ainda motivo de maior sentimento. Portanto, V. Ex• re­
ceba a manifestação da minha solidariedade. Associou­
me ao pesar do Pará e também ao sentimento destaCa­
sa, que pranteia, nesta hora, o desaparecimento de um 
dos seus ex-integrantes, que durante a sua: passagem aqui 
honrou as tradições do Senado. 

O SR. GABRrEL HERMES.- Grato, nobre Senador 
Lomanto Júnior. 

Sim, porque raros são os que contam com amigos e 
admir<Jdores por onde passam. Ele, o amigo de todas as 
horas, pelos tempos a fora, tenho certeza, continuará a 
recolher parcelas do carinho que, tão humilde, soube dis­
tribuir a mancheias.~·-

São estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores e meu irmão 
Trind:.Jde, as palavras que me cabiam dizer, saídas de 
todo o coração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. -PrOnunciao 
seguinte discurSo.) - Sf. J>resiâente, Srii. Senadores; 
Dona Etna Trindade, viúva do Senador Milton Trinda­
de, seus filhos aqui prese-ntes; Dr. Paulo Cabral de Araú­
jo, PresidCil.tc ~o Condomínio Acio~ário dos "Diários e _ 
Emissoras Associadas"; Dr. Edilson Cid Varela, Diretor 
do Correio Braziliense; Dr. Roberto Jares, suc:essorde 
Milton Trindade: 

Reúne-se, hoje, o Senado para homçnagear a memória 
de um primoroso ser humano: Milton Blanco de Abru­
nhosu Tríndade, -que nesta Casa, que ele tanto honrou, 
adotou o nome parlamentar de Milton Trindade. Tran­
qüilo, com invejável capacídade de prestar serviços, foi 
conquistando invejáVel espaçO entre seus Colegas, sem 
atropelar ninguém e a todos encantando com a sua cor-_ 
dialídade. Durunte oito anos, entrcl967 e 1975, exerceu, 
com brilho e eficiência, o mandato de Senador, substi­
tuindo o titular Jarbci.s Passarinho, convidado para inte-

grar, por duas vezes, o Ministério, nas Pastas do Traba­
lho c da Educação e Cultura. 

Vinte e quatro horas depois do falecimento de Milton 
Trindade, Passarinho, que foi um dos mais notáveis par­
lamentares das últimas duas décadas, deslumbrando os 
seus pares com a sua fulgurante eloqüência, escreveu pri­
morosa página de antologia, fazendo o necrológio do seu 
amigo de meio século e que incorporo a este pronuncia­
mento, para que conste de nossos Anais. Foram colegas 
desde a adoles_cêncía no Ginásio Paes de Carvalho, ini­
ciando uma amizade fraterna que levou Milton, muitos 
anos depois, a convidar Passarinho para colaborar no 
jornal A Província do Pará com artigos e editoriais. Elei­
to senador, com consagradora votação, Passarinho quis 
homenagear Trindade, indicand-o--o para seu suplente, 
por admirar o seu espírito público e a sua dedicação à 
defesa dos interesses do Pará e da Amazônia. Nesta Câ­
mara Alta, Milton honrou as tradições de sua terra, 
como parh.mlentar combativo e com intensa atuação no 
Plenário e nas Comissões Técnicas. Sua despedida do Se­
nado, no dia 14 de março de 1974, cOnstituiu uma consa­
gração, com apartes de seus Colegas Petrónio Portella, 
Franco Montoro, Teotônio Vilela, Virgílio Távora, Luiz 
C:.Jvalcante, .Magalhães Pinto, Milton Cabral, Benedito 
Ferreira, Ruy Santos, Danton Jobim, Flávio Britto, 
Lourival Baptista e muitos outros. Leio, com a mais in­
tensa emoção, o meu aparte ao discurso de despedida de 
Milton Trindudc, proferido neste Plenário: 

"Todos nós, nobre Senador Milton Trindade, es­
tamos dando a v. Ex~ o testemunho de nossa- admi­
ração, pelo esplêndido trabalho que realizou como 
suplente de nosso eminente c_olega Jarbas Passari­
nho. Em sete anos de profícua atuação no Plenário e 
nas Comissões de Educação e Cultura, de Minas e 
Energia e de Segurança Nacional, V. Ex~ teve uma 
atuação que o credencla como um parlamentar di­
númic:o, sempre atendendo à dupla responsabilida­
de de substituir em nossa Casa um dos mais notá­
veis homens públicos do nosso País e de representar, 
com uma vigilância indormida, o Estado do Pará, 
de tão fulgurantes tradições na História Parlamen­
tar do Brasil. Sou altamente suspeito para falar 
sobre :.1 personalidade de V. Ex~. porque me consi­
dero muito mais do que seu colega e amigo, um ir­
m5o que tem acompanhado, com maior emoção, a 
sua marcha ascensional na vida pública e na área 
empresarial. V. Ex' pertenceu à escola de Assis Cha­
teaubriand e foi discípulo dileto do Mestre Frederi­
co Barata. Ingressando nos "Diários Associados" 
em funções modestas, V. Ex• percorreu uma traje­
tória fulgurante, conquistando pelo seu inexcedível 
esforço, por sua dedicação incomparável, sucessiVos 
êxitos que lhe asseguram o coman,do supremo do 
jornal, da emissora de rádio e da estação de televi­
são do nosso consórcio em Belém do Pará. Vitorio­
so como empresário e lendo sempre revelado no se­
tor privado admirável espírito público, V. Ex~ rece­
beu d~ Jarb:,~s Passarinho, que escrevia antológicos 
editoriais em nossa A Província do Pará, o convite 
para ser seu companheiro de chapa nas eleições de 
1966 para o Senudo FederaL Foi, sem dúvida, uma 
inspirada escolhot do nosso eminente colega que teve 
o privilégio de contar d_l!_rante sete _anos com o seu 
devotamento e a sua dedicação às causas do pará, 
sobretudo com a sua lealdade. Hoje o Senado, atra­
vés da palavra dos represCntantes de todos os esta­
dos, presta a V. Ex~. Senador Milton Trindade, não 
uma protocolar homenagem de despedida, mas 
transforma o seu adeus ou o se:u_"até logo" numa 
consagr:.Jção. Ao Colega, ao Amigo com uma rara 
capacidade de servir a todos, nós desejamos não 
apenas o prosseguimento de sua brilhante carreira 
de jornalista, -que acaba de ser coroada com o 
magníficO rejuvenescimento gráfico e editorial de A 
Província do Pará, mas também a sua volta ao Con­
gresso Nacional que V. Ex~ tanto honrou em sete 
anos de fecunda atividade." 

Milton Trindade agradeceu com as seguintes palavras 
meu aparte: 

"Senador João Calmon, do convívio com os 
meus colegas, nobres Senadores, obtive a força da 
resistência civica e destaco especialmente: V. Ex.' que 
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dignific:.J com os seus companheiros a representação 
do Espírito Santo no Senado Federal. EStou orgu­
lhoso e profundamente comovido com o aparte de 
V. Ex~ que foi assim como que o fecho de ouro do 
meu-despretensioso discurso de despedida destaCa­
sa, da qual levo lições imorredouras. Muitíssimo 
obrigado :.10 querido chefe, amigo~ irmão." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores casado com Dona Elna 
Andcrsen Trindade, que hoje, em nosso Plenário, recebe, 
profundamente comovida, esta homenagem, Milton 
Trindade deixou oito filhos e onze netos. Ele tinha, como 
todos nós dos "Diários Associados" duas famílias: a sua 
famíli:.J natural, numerosa, um ida, solidária, carinhosa, e 
a l'amília civica de Assis Chateaubriand, que lhe absorvia 
quase todo o tempo. Antes de contrair núpcias com 
Dona .Eina, fada, musa inspiradora, eterna namorada, 
Milton casara, indissoluvelmente, com A Província do 
Pará, que lhe inspirava um <I paixão absorvente e- avassa­
ladora. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Concedo com muita hon­
ra o aparte a V. Ex•, nobre Senador Hélio Gueíros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Calmon, 
o Senado Federal. pela palavra emocionada de V. Ex•, 
agora,- e· pela palavra triste do Senador Gabriel Hermes 
antes, presta a sua homenagem à memória de um dos ho­
mens mais sérios, mais dignos e mais honrados que o 
nosso Puni já teve. V. Ex~ está relembrando a trajetória e 
a vida de Milton Trindade. Sobre a sua atividade parla­
mentar, ele já teve o testemunho por ocasião de sua des­
pedida desta Casa, e também agora pelos apartes daque­
les que forani seus contemporâneos. Milton Trindade e 
eu fomos eleitos naquele mesmo ano, ele para suplente 
.de senador, eu para deputado federal. Desejo falar mais 
sobre o tempo da convivência maior que mantivemos. 

O meu período inicial de parlamentar foi curto, por­
que a rcvoluç1'ío me arrebatou o mandato que o povo me 
havia conferido. C9nvívi com Milton Trindade, por quaw 
se 30 anos na imprensa do Pará, eu num jornal, ele nou­
tro, e, coincidentemente, certa vez, trabalhei na "Telcvi­
siio Marajoara" sob_ seu comando e também sob o caw 
mando de Roberto Jares, que deve se lembrar muito bem 
da nossa atuação. Posso dar o meu test_emunho, portan­
to, da integridade, da honradez da pureza de sentimentos 
de Milton Trindade. Parece que foi proposital a sua es­
colha para ser o Diretor-Gerente a A Provínciá do Pará, 
porque- esse nome "'província" envolve alguma coisa de 
família,-às vezes é até usado com sentimento pejorativo, 
provincianismo. Milton Trindade era provinciilno da 
maneira mais pura e mais bonita que pode existir, tanto 
que denominava o seu jornal de O Jornal da Família Pa­
raense. Foi por isso que achei bem apropriado que ele di­
rigisse A Província do Pará. Num artigo rápido, após a 
sua morte, frisei dois fatos para demonstrar a minha sau­
dade inesquecível: o primeiro foi quando houve a revo­
lução de 1964, quando fui preso incomunicável e A 
Província do Pará, coisa raríssima- e V. Ex• dirigia os 
"Diários Associados" juntos com Assis Chateaubriand e 
outros-, publicou um editorial de primeira página, es-­
tranhando a minh:.J prisão, porque o povo do Pará sabia 
que eu não era nem corrupto nem subversivo. Fui solto e 
sUbi as escadarias da A Província do Pará para agradecer 
a sua solidariedade. Recebeu-me Milton Trindade com 
aquela sua maneira simples, desataviada, informal. E 
quando ia-me despedir, ele disse: '"espere um pouco". 
Chamou o fotógrafo e mandou reunir toda a Redação e 
Rcvisiio do jornal para tirar um fotografia comigo, que 
foi estampada, no dia seguinte, na primeira página da A 
Província do Pará. O segundo fato, que gostaria de v_oltar 
a mencionar aqui, foi quando o meu pai, que era pastor 
eliafigélico, resolveu despedir-se dos púlpitos da Igreja, 
porque sentiu que os seus dias estavam contados, e fez 
um culto de despedida na Igreja Presbiteriana de Belém. 
Milton Trindade t..-stava lá presente e no domingo seguin­
te publicou, na íntegra, numa página inteira da A Provín~ 
cia do Pará, o sermão de despedida do meu pai, dando 
seu adeus aos púlpitos evangélicos desta terra. Na 
segunda-feira recebi em casa, emoldurado, um flã da pá­
gina da A Província do Pará, que até hoje está colocado 
no meu gabinente 11 em Belém. Cito estes dois fatos para 
mostrar a V. Ex~. primeiro, a coragem de Milton Trinda­
dt: numa hora dificil do País, quando não-se-sabia os ru-
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mos que este País ia tomar em I 964, e ele teve a coragem 
de prestar a sua solidariedade a um_seu confrade, segun­
do, a dclicadczll do seu sentimento, quando aquele seu 
confrade via o seu pai se despedir dos púlpitos -da Igreja, 
ele teve essa coisa bonita, formosa, de lhe entregar numa 
moldura o último sennào. Por isso é que eu disse que, 
acontecesse o que acontecesse, para mim Milton Trinda­
de foi uma figura inesquecível na minha vida. Há pouco, 
revendo A Província do Pará que narrou o s-eu enterro, li 
que seus filhos, na hora em que foram despediNe do pai, 
já no caixão, eles - os oito filhos -_disseram a uma só 
voz: "Viva o papai!". Tenho a impresão, nobre Senador 
João Calmon, de que nesta_hora o Senado da Repúbtica 
também diz: "'Viva Milton Trindade!" V. Ex~, o Senado 
todo acompanha os filhos e a Família de Mílton Trinda­
de para dizer: "Viva Milton Trindade". 

O SR. JOÃO CALMON.- Muito obri&ado, nobre 
Senador Hélio Gueiros~ V. Ex~ ilustra como ninguém 
aquele verso do poeta inglês Keats, quando falava do 
"Icite_da ternura humanu". Realmente V. Ex~, no seu co­
movido aparte, rcmcmorou emocionantes episódios da 
vida de Milton Trindade, que fascinava a todos que o co­
nht!ciam c chegou a pedir, tal a sua paixão pela A Prol'ÍR· 
cia do Pará, que não o sepultassem antes qUe o seu jornal 
noticiasse o seu desaparecimento. 

V. I..::x~ está também vinculado à família cívica de Assis 
Chutcaubriand, através do seu primo Nehcmias Gueiros, 
que era uma figura cxponenCiUitfãs LCtras Jurídicas des­
de Pais. Rec:olhu, por isso emocionado, o seu magnífico 
aparte. ~ 

A Prol'íncia do Pará constituía o outro lar de Milton 
Trindade, a que ele d.cdicava a maior parte de seu tempo, 
desde a mudrugada, quando ele vivia a emoção, diaria­
mente renov<Jda, de ver a rotativa imprímindo milhares 
de exemplare:->. Quando o Governo Figueiredo desfechou 
um golp1.0: nefando contra uma dus fllhus dilet::~s de A 
Prm-·íncia do Parã, que em ;J. pioneira "TV Marajoara", 
Milton chorou como um pai desesperado e revoltado. 
Ao us.sumir, como Suplente, a cudeira dC Jarbas Passari­
nho no Senado, ele também se emocionOu profunOamen­
tc ao ser integrudo na Casa a que pertenceram nosso 
Cht.:fe supremo Assis Chateaubriand, mas também nu­
merosos companheiros, que trabulhavam nos Diários 
Associados, como Tancredo_ Neves, em O Estado dé Mi­
nas; José Surncy, em O Imparcial, de São Luís; Jarbas 
P<.tssurinho, çm A Provínclã do Pará; Ruy Suntos, no Es· 
tado da Bahia; Humberto Lucena, I-lélio Gueiros, na Rá­
dio Marajoara; Curlos Alberto., Odacir SoareS, em A 
Pro,.·incia do Pará; Aderbal Jurema, Ruy Carneiro c tan­
tos outros. 

O Sr. Luiz Onalcante- V. Ex~_ permite um aparte? 

O SR. JOÃO CA_Ll\10N- Com muita honra,· nobr-e 
Senador Luiz Cavalcante __ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Diz a mHologia grega que a 
duru~ão da vida hum<Jna está ao sabor das Parcas, que 
são três: C loto, a fiandeira, aquela que fia O fio da nossa 
vida; Lá.quesis, aquela que determina o comprimento de! 
vida de cada um e Âtropos, a inflexível, aquelu que corta 
inflexivelmente, no lugar marca_do, o fio da nossa vida. 
No cas.o de Mílton Trindade, se qualquer dos_seus...con­
temporáncos ocupasse o lugar da inflexível Átropos, ele, 
Milton, se transformaria, siii1plesmente num ser imortal, 
como exemplo de um primoçoso ser humano, conforme 
definiu V. Ex', aquele a quem agora pranteamos. Nesta 
oportunidade, aos familiares do meu inesquecível amigo 
Milton Trindade, a expressão do meu pesar e da minha 
saudad.e,_ Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado, Senador 
Luiz Cavalcante. Eu já lhe disse,- maTS de uma vez, q-ue, 
se cu tivesse algum talento litenírio, iria. escrever uma pâ­
gina, p:tra ser publicada numu revista, numa seção famo­
sa: "'Meu tipo incsquecfvel". V. Ex•, nobre Senador Luiz 
Cavalcante, é realmente um modelo, uma fonte de inspi­
ração de todos nós. Mui to obrigado pelo seu generoso 
aparte. 

No exiguo tempo reservado a esta homenagem do Se­
nado, não há possibi!idadt: de rememorar, com detalh~s. 
a fecunda existénciu de Milton Trindade, filho de um 
Prufc.'>..'>Or queridíssimo, Almerindo Trindade, c irmão do 
Mestre do Direito c emérito Advogudo Oswaldo Trinda-
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de t: de uma das glórias mais puras da música popular 
brasileira. o compositor Billy Blanco. 

Conheci Milton, em sua adolescência, há mais de qua­
renta anos, em Bdêrn do Pará,_ quando incorporei aos 
"'Diários As_soçiados" o vespertino "A Vanguarda", se­
guindo us diretrizes traçadas por Assis Chuteãlr.bríand. -
Em scguidu, Milton foi convidado por mim a se integrar 
no quadro dos "Diários Associados", passando a traba­
lhar ao lado ·do Mestre do jornalista e Crítico de Arte 
Frederico Barat<J. Sua carrcim foi sempre marcada por 
magníficos_ êxitos, que culminaram com a sua eleição 
unânime para integrar o Condomínio Acionário dos 
... Diários c Emissoras Associados". Sempre foi um apai­
xonado pelo seu. trabalho, líder querido, que teve c-.tp<lci­
dildc dt: preparar primorosamente o seu sucessor, o jo­
-vem c dinâmiç_o_lorn<JlisLa Rob.erto Jares, que hoje nos 
honra com sua presença neste Plenário. 

Apaixonado pelo Purá e por Belém, Milton Trindade 
recebeu de sua amada gente uma homenagem consagr<l­
doi_a no seu sep!Jl!amcnto, dos maiores já realizados na 
Amazônia, a que, não faltou a eloqUente e comovida pa­
luvra de Paulo, Cabr.ul de Araújo, Presidente do Con­
dnmínio, qUe f<Jlou em rlome da família cívica de Assis 
Clwtcaubriund. Milton Trindade deixa· para s.eus filhos e 
nctÕs ~ Puni seus c01Tipanlieii'os dos Diários Associados 
um exemplo inspirador e partl sc:us colegas do Senado, a 
imagem de um dedicado homem público, que dignificou 
o- Congresso NacionaL 

O s·r.-li:Umberto lõcena- Permite V. Ex~ um aparte, 
Scriador ·Joà.O-Çulmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra conce­
do o apar_tc a V. Ex'·' 

O Sr4 Humberto Lucena- Antes que V. Ex' desça da 
tribuna, desejo solidarizar-me à homenagem póstuma 
que o Senado prtsta hoje à memória do inesquecível Se­
nador Milton Trindade. Lembro-me bem de S. Ex~. de 
sua lhanezu de "trato, da sua competência política e de 
seu espírito público. · 

E, particulurmente, .como membro, que me considero, 
da família Associadu, tendo s<o:rvido, inclusive, no Rio de 
Jwieiro, sOb a~-lúcida chefia di! V. -Ex•, coffio Presidente 
do Condomínio Acionário dos "Diários e Emissoras As­
sm:iados··, não poderia, neste instante, deixar também de 
tc:stcrnunhar os inestimáveis serviços que aquele ilustre 
puraerlsc c grande brusileiro, prestou aos "Diários e 
Emissoms Associados'', 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. Ex• o seu 
-generoso aparte, nascido do seu coração de membro da 
família cívica dc-Assis Chateaubriand. 

V. Ex~ trabalhou a nosso l<~do, na Direção dos Diários 
Associados, e honrou, da maneira mais brtlhante, ,;1S tra::­

. _diç,õCs_da.quelc Estudo, que teve a glóiia de ver nascer 
Assis Chutcuubriand c V. Ex~ 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, esta homenagem que o 
Sen:.~do presta a Milton Trindade representa a renovação 
de uma consagruçào que ele já recebera na sua terra na­
tal. Creiu que todos nós guardamos em nossa memória e 
em nosso corução a imagem dcss~ extraordinário ser hu­
mano que nos conquistou a todos, com a sua bondade, 
com a sua capacidade de trabalho e com o seu amor; 
realmente incomparáveis,- àS causas do Pará, d.a Amazô­
nia c do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTo A_ QUE SE REFERE, o SR. 
JOÀO CALMON EM SEU DISCURSO: 

EM MEMÓRIA DE MILTON TRINDADE 

Jarbas Passarinho 
Colaborador 

Meio s.éculo de vida em comum nos unia, desde a ado­
lescência .. Amizada que fluía, tranqüila, daquela· que li­
gaVa nossos-IrmãOs mais velhos. Vestimos a mesma far­
da cinz.a do vt.::lho Ginásio Paes de Carvalho, sediado na 
fnc.•mlti" pruça em que éle morava. Eu vínlw.de mais dís­
tunt<.:, rapozala pobre, a pé. Seu irmão, Almir, era meu 
companhdro, sócio atleta do Clube do Remo, Cm cujo 
tfm"c juvenil ocup-ávamos posições titulares. O primogê­
nito, Osvaldo, já então jovem bacharel em Direito, era 
nosso té-cnico, cu irmã Celina, minha querida colega de 
tu?i11a. 1\ssim, todos os Trindudc eram fraternos amigos 
m..:us. Hoje, veiO a noticia já csperndu: Milton Trind:tdc: _ 
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morr1.0:ra; u doenç<J ínsidiosv. corroia as suus últimas ener­
gias, rumo ao destino certo e fatal. 

No começo de dezembro, um parente dele e meu ami­
go. me fizera saber o prognóstico sombrio. Fui a Belêm, 

_Liguei o telefon_c c perguntei se podia vê-lo. Milton veio 
<ttendcr-me. De início, nem ele nem eu pudemos falar. 
Seus soluços me feriam, lancinantes. Preferiu que cu não 
fosse vê-lo, nus condições físicas em que se encontrava. 
Deu-me o mesmo tratamento de irmão, que marcou nos­
sas vidas, por todo tempo, s<o:m uma discrepância maior, 
sem um::~ só rusga em nossas existências. Despediu-se de 
mim, já dominadu a sua tremend::~ comoção. Homem de 
fé, agrudeda a Deus a família que lhe tinha dado e os 
amigos sinceros com que o premiara. Suas palavras ti­
nham o agrido~.-c s::~bor de um testamento. Doce em re­
la~;ão ao que _dizia de sua maravilhosa companheira e de 
seus filhos, um dos quais, Agostinho, meu afilhado .. 
Amargo, umaríssimo, na medida em que as palavras reS­
soavam como um a-dCus definitivo, doloroso ptlra todos 
nós. ele inclusive. Subia que passartl peltl vida não como 
um ser a .mnís. Foi alguém que marcou sua existência 
pela"correção de atitudes, pela forma exemplar com que 
cultivou. o amor de esposo e o devotumento do pai, além 
da fidelidade inconsútil às causas ell) que acreditava e 
nos amigos em que cormuva. 

Di.'>tanciamo-ilos, no espaço, quando v(m para a Esco­
la Militar do Realengo, no rio de Janeiro, enquanto ele 
permanecia em Belém. Reencontramo-nos quando, con­
cluida a. Ese.olu de Comando e Estado-Maior do Exérci­
to, fui servir no Quartel Genera( da s~ Região Militar. 
Outra vez, _era a mesma praça o nosso referen_cial. Nela, 
o cas<Jrão que freqüentávamos, como gin::~sianos. Nela, 
na esquina, a· residência dos Trindade, agora ocupado 
pela família de Milton. E, tradicional, o Quartel General 
que presenciara as diabruras c as agi.tações políticas que 
jú impregnavam a nossa adolescência. 

Pcb mão de Milton, conheci Fn:.derieo Baratu, através 
de quem passei a colaborar permanentemente na A 
Província do Parã que .era o desejo de Milton. Aprendi 
como é um jornal sério, um _jornalismo responsável, que 
jamais aluga sua opinião e orienta a opinião pública, to­
mando purtido se necessário, mas nunca distorcendo a 
Vt!rdade, pura servir à ve-rs-ã-o ·de sua conveniência. Mil­
tl>n era o homem das finanças do jornal. Severo, sem ser 
insensível mesmo aos pequenos problemas de seus com­
panheiros do matufino. ricl, fidelíssimo aliás, ao s.eu di­
retor, J'oj exemplar gerente de finanças, como exemplar 
superintendente foi, ao desuparccer se-u mestre e amigo 
Fn.:derico Buratu. Manteve, na direção do jornal, ames­
ma respeitabilidade granjeada junto ao povo. 

Morre, com Milton Trindade, u marca de uma ge­
nl<;ào, qüc cumpriu admiravelmente o seu dever, deixan­
do para os póstcros u responsabilidude de não faltar ao 
seu exemplo. Homem singular, ele foi o chefe de uma só 
família, o homem de um só clube- o Clube do Remo­
o militante de um só partido, meu suplente por dois 
mandatos, o primeiro dos quais o viu chegar ao Senado 
Federal, modesto e simples, logo porém se fazendo res­
peitar c admirar por seu comportamento irrespreensivel. 
Homem plural, estendeu seu zelo e afeto da família para 
a grande família maior, a dos Associados; derramou seu 
c~tvalhcirismo por todos aqueles com quem conviveu; e, 
militante católico, cultivou a fé que o amparou até a 
morte, sem se contaminar--da intransigência Que por ve­
zes toldu o comportamento dos crentes em Deus. 

Com ele vai-se nã.o apenas um amigo e um irmão, que 
choro. V ui uma parte de minha geração, cada vez mais 
de:>falcada, pela lei natural das coisas. Sirva-nos de cOn­
:-;olo o pensamento de Rui: ··A morte não extingue: 
transforma; nUo aniquila: renqv~; e n~o divorcia: aproxi­
ma"'. Sinto que Milton Trindade não se _ex.tingíu; 
trusnfOrmou-sc renovou-se e está mais que nunca próxi­
mo de nós. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Mesa se as­
soda às homcn<tgcns que hoje este PlenáriO são tributa­
das, com inteira justiça~ à pessOa do ex-Senador Mílton 
Trindade, c, ne~tc momento,. apresenta também à sua 
família a suu solidariedade. 

Suspenderemos por dez minutos a sessão, para que u 
f<lmília do ex~Senador Milfon Trindade recebeu os cum­
primento-s do Plenário. 

( StM"]WI!.\"(1 â.1· 15 horas e 36 minuto,s, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 46 minutos.} 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altcvir Leal- Raimundo Parente- Alcides Paio 
- Galvào Modesto -Alexandre Costa- João Castelo 
- Amé-rico de Souzu - Marcondes Gadelha - Gui-
lhL·rnw Palmeira- Curlo.s Lyra- Jutahy Magalhães­
Jllào Calmon -~José Ignácio Fcrfeiru- Amaral Peixo­
to- Jamil Haddad- Fernando Henrique Cardoso­
Benedito Canelas- Affonso_ Camargo- Lenoír Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José r:'ragclli) - Estú reaberta 
a sessão. 

O Sr. !<:>-SecretáriO procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido u seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SE:NHOR PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA . 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 73, de 1986 

(N• 71/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FedeM 
ral: 

Nos termos do artigo 421 item 111, e parágrafo único 
do artigo 118, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter, à consideração do Egrégio Sen'iiCio Federal, o 
nome do Professor Célio de O~veira Borja para exercer o 
cargo de Ministrá-do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposental:foria do Ministro João 
Baptista Cordeiro Guerra. c --

Os méritos do Senhor Célio de Oliveira Borja, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam do anexo Cutriculum Vltae. 

Brasília, 19 de março de 1986. -José Sarney. 

Cunlculum Vltae 

1-Dados Pessoais 

NOME- CÉLIO DE OLIVEIRA BORJA 

NOME COMUMENTE USADO - CáiO BORJA 

2- Estudos e Graus Universitários 

Bacharel (1951) e Doutor (1957) em Ciências Jurídicas e 
Sociais e Livi'e Docente de Direito Constitucional, da · 
Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (antiga Universidade do Estado da Guanaba­
ra). 

Extensão Universitária Cm Sociologia e Psicologia, da 
Faculdade de Filosofia da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (antiga Universidade do Estado da Gua­
nabara). 

Curso básico de Administração Pública e Relações 
Públicas, da Fundac;ão Getúlio Vargas. 

3 - CondecOraçõ-es 

Grande Colar da Ordem do Congresso Nacional. 

Grã-Cruz da Ordem do Mérito Naval. 

Grã-Cruz da Ordem -do mérito Aeronáutico. 

Grã-Cruz da- Ordem do Rio Branco. 

Grã-Cruz da Ordem do Infante Dom Henrique (Portu­
gal). 

Grã-Cruz da Ordem do Mérito de Brasflia. 
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Ordem do Mérito "23 de Agosto" (Romênia). 

Medalha Anch.i.et.a. 

Medalha do MérTto--da MagistratUra. 

Medalha do Méríto Tamandaré. 

Medalha do Mérito Santos Dumont. 

Medalha do Mérito Industrial do Rio de Janeiro. 

Medalha do Mérito Militar no Grau de Oficiai. 

Medalha da Legião de_ Honra da França. 

4 ~Trabalhos Publicados 

"Competência Privatíva do_ Chefe do EStado no Ato· 
Adicional", Rio de Janeiro, Laemmert Editores (1963). 

''A Federação na Constituição do Brasil". 

.. IN Estudos sobre a Constituição Brasileira", Rio de Ja­
neiro, Fundação Getúlio Vargas (1968). 

5 - Atividades 

S. I- Atividade Universitária 

Professor de Direito Constitucional e Teoria Geral do 
Estado, da Faculdade de Direito da Universidade doEs­
tado do Rio de Janeiro. 

Professor Catedrático da Faculdade de DireitO Cândido 
Mendes. 

Professor de Direito Constitucional e Administrativo do 
Instituto Rio Branco, do Ministério das Relações Exte­
riores ( 1961-1964). 

5.2 - Atividade Parlamentar 

Deputado Estadual (UDN(GB)- 1963-!967. 

Deputado Federal (ARENA(RJ) - !971-1975. 

Deputado Federal (ARENA(RJ)- 1975-1979. 

Deputado Federal (PDS/RJ) - 1979-1983. 

Principais fatos da vida parlamentar 

Na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
(antigo Estado da Guanabara) 
Vice-Presidente da Comissão. de COnstituição e Justiça. 
Líder da Maioria (1964). 

Na Câmara dos Deputados: 

Membro das Comissões de Legislação Social e de Cons­
tituição e Justiça (1971). 
Membro Relator do Grupo de Trabalho para Reforma 
do Processo Legislativo (1971). 
Relator~Geral da Comissão Especial do Código de Pro~ 
priedade Industrial (l971). 
Relator~Geral da Comissão Especial do Código de Pro­
cesso. Civíl ( 1975). 
Membro efetivo da Comissão de Constituição e Justiça 
(1971-1973). 
Suplente da Comissão de Trabalho e Legislação Social 
(1971-1973). 
Líder do Governo e da Maioria (1974). 
Presidente da Câmara dos Deputados {1975-1976). 
Presidente do Grupo Brasileiro da União lnterparlamen­
tar (19T5:I976). 
Membro do Comitê Executivo da União Interparlamen­
tar (!976-!980). 
Presidente da Comissão de ConstituiçAo e Justiça da Câ- . 
mara dos Deputados {1977). 
Membro efetivo da Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados (1978-1979). 
Suplente da Comissão. de Segurança Nacional (1978). 
Membro da Comissão de Relações Exteriores (1979~ 
1983). 
Suplente da Comissão de Constituição e Justiça (1980-
1981). 
Presidente dã CPI destinada a investigar a situação do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e avaliar a 
polítíca do Governo Federal para sua defesa e conser· 
vação, da Câmara dos Deputados {1980-1981). 
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Missões no Exterior 

Membro do Movimento Internacional de Intelectuais e 
Estudantes Católicos (Pax Romana), México (1949). 
Delegado _à Reunião de Peritos da UNESCO para a re­

dãC;ãO dUbeCÚtràção sOGrêã R.:Uça, -Pri:conceito de Raça, 
Paris ( 1967). 
Delegado do Brasi! e Relator~Geral do Seminário da 
ONU sobre discrhninRção Racial, Yaundê, República 
dos Camarões (1971). 
Membro da Delegação Brasileira à_ Reunião Prepara­
tória da Assembléia-Geral da· União Interparlamentar, 
Yaundê, República dos Camarões (1972). 
Membro da Delegação Brasileira ao VI Congresso Indi­
genista Interamericano (1972). 
Observador do COngresso Nacional à Reunião da União 
Jnterparlamentar sobre a paz e a Cooperação Europêias., 
Helsinque, Finlândia (1973). · · 
Delegado do Brasil no Simpósio sobre .. Novo Sistema 
de Relações Econômicas Internacionais'', Bucarest 
(1975). 
Çhefe da Dele~qão .B.rasileira ~ 62f. Conferência Inter~· 
parlamentar, Londres (1975). 
Chefe da Delegação Brasileira à 63' Conferência Inter~ 
parlamentar, Madrid (1976). 
Eleito membro do Comitê Executivo da União Interpar-
lamentar para: o período (1976-1980). . 
Delegado Brasileiro à Reunião do Conselho Interparla-

-- m-entar, realizii:la em Càiüberra. Austrália (1977). 
Delegado Brasileiro â Reunião do Conselho Interparla· 
mentar realizada em Sofia. Bulgária (1977). 
Delegado à Reunião do Conselho lnterparlamentar, rea­
lizada em Praga. República Socialista da Tchecoslová­
quia (1979). 
Delegado à Conferência lnterparlamentar realizada em 
Caracas, Venezuela ( 1979). 
Delegado da 66' Reunião do Conselho Interparlamentar 
realízada em Oslo, Noruega (1983). 
Delegado da 67' Conferência Interparlamentar realizada 
elJl H<wana,_ Cuba (I 980). 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira que, a 
convite do Bundestag, visitou a República Federal da 
Alemanha para discutir assuntos bilaterais (l980), 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira que visi­
tou a União Soviética a convite do Soviete Supremo da 
URSS ( 1980). 
Observador do Congresso da Internacional Liberal. rea­
lizado em Roma, Itália (1981). 
Membro da Delegação da Comissão de Relações Exte­
riores que, a convite dos respectivos Parlamentos, visitou 
a República da China, República da Co~éia do Sul e Ja­
pão (1982). 
Delegado do Brasil na Conferência sobre Direito lnter­
nac!onal Privado (1984) (Togo). 

5.3 - Atividade Administrativa 

Secretário do Governo do Estado do Rio de Janeiro\a-n­
tigo Estado da Guanabara} (1964-1965). 
Assesor Jurídico da Comissão de Supervisão dos Órgãos 
Autonômos do Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res (1959). 
Diretor da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro 
-Carteira de Habilitação e Hipotecas (1967-1970) 
Membro do Conselho Consultivo do Museu Raymundo 
de Castro Maia. 
Diretor do Centro D. Vital. 
Membro do Núcleo de Informática da Comissão Pasto­
ral de Cultura da Arquidiocese do Rio de Janeiro. 
Membro do Conselho Deliberativo da Imperial Socieda­
de Amante da Instrução. 
Membro do Conselho Consultivo do Iristituto Brasileiro 
de Mercado de Capitais (1983). ___ _ 
Presid_ente do Conselho de Administração da Associação 
Brasileira de Bancos Comerciais (1983-1984). 
Diretor Vice-Presidente e Membro do Conselho de Ad­
ministração da BRJ ~ Participações S.A. (1983-1985). 
·Membro do Conselho de Administração do Banco BRJ 
S.A. (1983-1985). 

Assesor Especial do Presidente da República (1985). 
Membro da Comissão Provisória de Estudos Constitu­
cionais, nomeado pelo Exm<1 Sr. Presidente da República 
Dr. José Sarney (1985). 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. - -

Sobre u mesa, requcrimeõ.to que Vcii, sei "lido pelo Sr. 
19-Secretário. _ 

Ê lido_ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 35, de 1986 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado nos dias 26, 27 e 28 do corrente, 
nem haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das sessões, em 20 de março de 1986. -Alfredo 
Campos --Jamil Haddad - Murilo Badaró - Carlos 
Chiarelli - Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em conse­
qüêQci:l da deliberação do Plenário, não serão realizadas 
sessões nos dias 26, 27 e 28, nem hav~.'fá expediente na 
Secretaria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que ser_ào lidos pelo Sr. 
('?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 26, de 1986 

4 'Acrescenta dispositivo à Lei n<:> 6.334, de 31 de 
maio de 1976, para o fim de proibir qualquer 
cobranca de taxa na inscrição de candidatos em con­
curso público. n 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" NaLein<:>6.334,de3ldemaiode1976,renu­

merados os se_us atuais arts. 5~' e _6'~ pata 61' e 7~>, respecti­
vamente, é acrescentado um artigo sob nl' 59 com ·a ~e­
guinte redação: 

"Art. 5'i' ~proibida qualquer cobrança de taxa 
na inscrição de candidatos em concurso-público." 

Art. 2'>' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n"' 6.334, de 31 de maio de 1976;tr:ita;·como Sa­
bemos, de estabelecer condições para -a insCriçãO -de can­
didatos em concursos públicos, cuidando especifiCamen-:. 
te de disciplinar, ampliando-o_ para cinqüenta anoS, sal­
vo nalguns casos que menciona expressamente, o limite 
de idade WJ_a tanto. 

E, pois,· o local adequado para agasalhar a medida 
aqui pleiteada que, afinal, tem o mesmo objetivo d_e 
aperfeiçoamento do processo de inscrição de candidatos 
em concursos._ 

Cuida o projeto, como se vê da leitura de seu texto, de 
proibir terminantemente a cobrança de taxas, quaisquer 
que sejam, a candidatos, um procedimento que se tornou 
praxe e que, nalguns casos, ·alcanç!!_ _y~!<:!!:.~ absurdos, 
verdadeiramente insuportáveis Poi[)essoas que se encon­
tram em dificuldades econômicas e que estão à procura 
de um emprego. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1986.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.334 
DE 31 DE MAIO DE 1976 

Fixa idade máxima para inscrição em concurso 
público destinado ao ingresso em empregos e cargos 
do Serviço Público Federal. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a segutnte lei: _ 
Art. 1<:> É fixada em 50 (cinqUenta) anos a idade má­

xima para inscrição em concurso pUblico destinado ao 
ingresso nas Categorias Funcionais instituídas de acordo 
com a Lei n" 5.645, de 10 de dezembro de 1970, exceto as 
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integrantes dos Grupos Polícia Federal, Diplomacia e 
Tributação, Arrecadação_e Fiscalizªção. 

Art. 2Y Para a iOscrição- em concur-so destinado ao 
ingresso nas Categqr_ias funcíopª-i~_ -~o _Orupo Policia 
Federal, são fixados os seguintes limites máximos de ida­
<le: 
I- 25 (vinte e-CTilCo) anos, quando se tratar de ingres­

so em Categoria Funcional que importe em exigência de 
curso de nível médio; e 

11-:-:- ~5- (trinta e _c~nco) anos,_. quando se tratar de in­
gresso nas demais Categorías Funcionais. 

Parágrafo ú_nico_. Independerá dos limites fixados 
neste artigo a inscrição do candidato que já ocupe cargo 
integrante_ dÕ_ Grupo Polícia Federal. 

-Art. 39 Em relação ao Grupo Tributação, Arreca­
dação e Fiscalização, a idade máxjma para inscrição em 
concurso público destinado ao ingresso- nas respectivas 
Categorias Funcionais é de 35 (trinta e cinco) anOs. 

Art. 49" lOdependerá da idade a inscrição do candi­
dato que seja servidor de órgão da Administração Fede­
ral direta ou de Autarquia Federal, nos casos compreen­
didos nos arts. 1 <:> e 39 desta lei. 
--Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a habili­
taÇão no concurso somente produzirá efeito se, no mo­
mento da posse ou exerdcio do novo cargo ou emprego, 
o_C<!.ndidJltO ainda possuir a qualidade de servidor ativo 
da Administração Feder.ill.siiL~ .ou.~.ut~rqrii'çª, vec!~da 
a aposentadoria concomitante, para efidir a acumulação 
de cargos. 

Art. 5<:> São mantidos os limites de idade ftxados em 
lei específica, para o ingresso no Grupo Diplomacia. 

Art. 6<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 31 de maio de 1976; 1559 da Independência e 
889 da República. ER:'IrrlESTO GEISEL- Armando Fal­
cão. 

LEI No 7.176, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1983 

Modifica a reda~ão do art. 29 da Lei n9 6.334, de 
31 de maio de 197t>, que fixa idade máxima para ins­
cri~ão em concurso público destinado ao ingresso em 
empregos e cargos do Servico ~blic_o Feder3I. -

O Presidente da República, faço saber que o Congres-
s-o-Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: -

Art. l'i' O arL 2<:> da Lei n'i' 6.334, de 31 de maio de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2'>' Para inscrição em concurso destinado ·ao in­
gresso nas categorias funcionais do Grupo-Polícia Fe­

d-efal e Polícia do Distrito Federal, são fixados os seguin~ 
tes limites de idade: 

I -mínimo de 21 (vinte e um) anos; 
fi- máxima de 28 (vinte e oito) anOs, quan-do se 

tratar de IngreSso em categoria funcional que im­
porte em exigência de ctirso de nível médio; e - -

li I- máxima de 35 (trinta e cin~o) anos, quandç 
se tratar de ingresso nas demais categorias funcio-
nais. - -- · -, · 

Pai:ágrafo único. fTú:{ependáà--doS limites lixa­
doS neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
cargo integrante do Grupo-Polícia Federal e Polícia 
do Distrito Federal." 

Art. 2'>' Estã Ld -~ntrará em v"tgor na dãta de ;ua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasilia._JS.de dezembs.o de 1983; 1629 da Independên­
cia e 959_ da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
Ibrahim Abi-Ackel. 

-(Às Comissões de Constituição e Justiça e ae Ser-. 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 27, de 1986 

"Equipara direitos de sociedades Corretoras de 
Merc~doria§! aos de Leiloeiros". 

O Congresso- Nacional decreta: 

--Art. J9 Ficam equiparadas, para todos os efeitos de 
direito, as Sociedades Corretoras de Mercadorias, filia­
das às Bolsas de Mercadorias, aos Leiloeiros. 
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Art. 2<:> Esta lei entrará em vigor na 'data de sua 
publicação, revogadas _a_s disposições em contrário. 

Justificação 

Instituição criada há mais de s.e.tenta anos, as Bolsas 
de Mercadorias vêm desempenhando importante papel 
no pro'CesSo de ni.Odernização -_ec.onômiCa do Pafs. 
Atuando num segmento critico da cadeia d~ cQmerciali­
z.ação vêm contribuindo notavelmente para agilizar e re­
cionalizar a aproximação entre produtores e consumido­
res. 

Sua tecnologia encontra-se avançada e lhe está permi­
tindo não apenas oferecer apoio essencíal à agricultura, à 
indústria e ao comércio, como viabíllzar a tradução dos 
ganhos de produtividade em beneficios aos consumido~ 
res finais. Isto graças a um consistente esforço de con­
tenção de práticas monopólicas e para incrementar a 
transparência do processo de formação de preços. 

Nesta dimensão, seu papel principal estã em assegu­
rar, através de suas_n_ormas e procedimento, que as ope­
rações comerciais sejam liquidadas estritamente _de acor~ 
do com os termos de sua contratação, que elas se façam 
conhecidas publicamente e que os usuários tenham livre 
aceSso a seus serviços. Cumpre resaltar, aqui, â evoluçao 
de seus. processos de auto-re:gulamentação .. e de fiscali­
zação dos atos das corretoras, mediante sólidos e respei­
tados princlpios éticos. 

Por esta postura. as Sociedades Corretoras de Merca­
dorias, fifiadas às Bolsas de Mercadorias, alcançam pro­
funda identificação com os processos variados de comer­
cialização, lãstreada em ãpurada cõmi;Jetência e contínuo 
aperfeiçoamento de suas práticas profis~ionais. Carac­
terística que lhe atribui, ao contarem com a estrutura 
técni<:a das Bolsas, condições adequadas para prestar 
serviços de baixo custo de operação e reduzidas margens 
de risco para o usuário. 
· Todas estas vantagens se vêm limitadas, no entanto, 
por estarem suas atividades regidas por uma legislação 
demasiado antiga, fundamentalmente um decreto com 
maís de 55 anos. Estas normas estabelecem disparidadeS 
gritantes em relação ao que, tambêm há muitos anos, se 
avançou em relação às funções do Leiloeiro. 

Por esta razão, e visando a ampliar os horizontes de 
atuação destas sociedades, propomos sejam equiparados 
os direitõ-s de ambas as categorias, dando início a todo 
um novo ciclo de desenvolvimento de nosso Direito Co­
mercial. _ 

Sala das Sessões. 20 de março de 1986.- Álvaro Dias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 28, de 1986 

Autoriza depósitos em moeda estrangeira em ban­
-1!"0'5 do País e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O Conselho Monetário Nacional incluirá,­
entre as operações financeiras permitidas ao Banco do 
Brasil e aos bancos oficiais dos Estados da Federação, o 
recebimento de depósitos em moeda estrangeira;- feitos­
por pessoas físicas domiCiliadas no País. 

§ [9 A contabilização dos depósitos previstos neste 
artigo será· feita nominalmente em dólares americanos, 
seja qUal For- a- moeda eStrangeira -depositada. 

-§ 2~> Os -depósitos erri moeda estrangeira eStãO na ór­
bita do sigilo bancáfi6, nos termos em que este é discipli­
nado no artigo 38 da Lei n~'. 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

Art. 2<:> Os depósitos a que se refere esta lei, serão 
aceitos pelos prazos fixos de 90 (noventa) dias; de 180 
(cento e oitenta) dias ou de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, vencendo juros que não poderão ultrapassar 
as taxas máximas permitidas para os depósitos a prazo, 
normais, recebidos pela rede bancária. 

§ 1 <:> Os juros dos depósitos em moeda estrangeira se­
rão calculados sobre a expressão em cruzados, da impor­
tância depositada, obtido esse valor pela conversão pro­
cessada à taxa de câmbio oficial, no dia da realização do 
depósito. 

§ 2'>' Ao término do prazõ contratado para o depósi­
to, o depoSitante receberá de volta a importância ila 
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moeda estrangeira depositada e, em cruzados, os juros 
por ele produzidos no período. 

Art. J9 Os depositantes em moeda estrangeira, fi­
cam dispensados de prestar informações ao Fisco, sobre 
a origem dos bens depositados, durante o primeiro ano 
de vigência desta lei. _____ _ 

Parágrafo única·: Os reridimentás gerados pelos de­
pósitos em moeda estrangeira, ora instituídos, estarão 
isentos do Imposto de Renda nos cinco exercícios se-
guintes ao do ano de vigênCia desta lei. --

Art. 4~' ~acrescentado ao artigo 2'? do Decreto-lei n9 
857, de 11 de setembro de 1969, o inciso seguinte: 

··v1- Aos depósitos a prazo-fixo, em rnoed8. es­
trangeira, de pessoas físicas domiciliadas no Brasil 
em bancos do País, nos termos da legislação." 

Art. 51' O Poder Executivo reS:ulamentarã apresente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, permanecendo irrevogável por 5 (cinco) anos. 

Art. 7" São revogados o artigo 11' do Decreto-lei n~' 
1.060/69 e demais disposições-em contrário. 

Justificação 

A medida ora propo!ita abre caminho à normalização 
de' uma situação hoje existente que, se acarreta vantagem 
real para as pessoas físicas nelas envolvidas, atende am­
plamente ao interesse econômico-financeiro do País. 

É fato conhecido que dezenas, senão centenas decida­
dãos brasileiros, mantêm depósitos em moedas fortes; 
em bancos de países estrangeiros, dos quais o registro dC 
depósitos é processãdo por via de um simples código nu· 
mérico, sem que nele figure o nome do depositante. 

A guarda no País, de moeda estrangeira de proprieda­
de particular, só pode ser feita, hoje, de duas maneiras: 

a) pela conversão da moeda estrangeira disponível em 
cruzados, seguido de depósito ou investimento desta 
moeda não recon-versível; ou 

b) pela simples guarda do numerário disponfvel em 
moeda estrangeira em cofres particulares, ou em cofres 
bancários de aluguel, à espera- da oportunidade de 
utilizá-lo de forma conveniente aos interesses do possui­
dor. 

No caso do dinheiro em moedas fortes, depositado 
por-moradOr llo Brasil, em bancos de outros países, 
pode ser dito que a operação envolve para quem a em­
preende, um alto custo. ~ um depósito estático, que não 
rende nada ao depositante. Dependendo do montante do 
depó-sito feito e da fãixã de teiiipo em que permanecer, o 
proprietário desse dinheiro poderá estar deixando de ga­
nhar centenas ou até milhões de dólares. 

Esse prejuízo real está longe de ser compensado pela 
simples certeza de que o numerário guardado se manterá 
estável ao longo do tempo, podendo ser util_izado segun­
do a conveniência do proprietário, com flexibilidade que 
a moeda brasileira ainda não tem. 

A estocagem do dinheiro estrangeiro no País, nas for­
mas hoje possíveis, é procedimento que, tanto quanto o 
depósito feito no estrangeiro, também não produz rendi­
mentos de qualquer espécie. E ainda oferece_dois riscos: 
possibilidade de roubo, se o entesouramento é processa­
do em cofres particulares; possibilidade de estar sendo 
guardada uma parcela de cédulas falsas (cuja_ procedên­
cia, com o tempo, não mais será apurada) e, ainda, a 
eventual obsolência de algumas séries das cédulas empa­
cotadas. 

A adoção do procedimento prg_p_Qsto neste Projeto 
oferece aos detentores de moeda estrãngeira residentes no 
Brasil, não apenas a mesma segurança que eles julgam 
encontrar no banco situado no estrangeiro, mas, tam­
bém, uma rentabilidade que lá não _é possível. 

O grande beneficiário da ·medida- que estamos propon­
do, porém, não será o indivíduo isolado que possa trans­
ferir seus dólares, ora no exterior, para est<tbelecimentos 
bancários oficiais do Brasil. O maior beneficiário será o 
próprio País. ' 

Fala-se, há algum tempo, na chamada economia !ti­
visível. Aquela que não aparece nas estatísticas, não inte­
gra o PNB, não fornece aos analistas dados e fatos con­
cretos que permitam Uma avaliação mas, _que, não _a:f?s­
tante, existe e interferé na economia do P2.ís. 

DOis milhões de dólares pertencentes a brasileiros que 
repousam em bancos do exterior, diremos que não ape-
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nas constituem parte dessa economia invisíVel mas che­
gam a ser um dos mais importantes de seus componen­
tes. 

O posSível deslocamento desses bens para dentro do 
Pais terá, portanto, influências positivas óbvias no forta­
lecimento de nossas finailças. 

Cem bil-hões de dólares é a impressionante estimativa 
feita em círculo.s que merecem credibilidade, para o di­
nheiro pertencente a brasileiros ora depositado no exte­
rior. 

O assunto reveste-se de tal significação para o int<!res­
Se nacional, que o êxito do que se deseja promover, acre­
dit;tmos, justifica plenamente a liberalidade do artigo 31' 
do projeto. 

Essa vantagem é apenas um incentivo para que se al­
cancem os objetivos maiores deste projeto. 

Sala de Sessões, 20 de marçcr de 1986. - Martins Fi­
lho. 

_LEGlSLAÇÃO ClTADA 
Llõ! N' 4.~95, 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone­
tárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

......•...••....••.•..• -~·.·.~ ..... ; .-.~-.,-7 ... · .• ·'". 
§ li' As ínformações e esclarecimentos ordenados 

pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco Cenúal da 
República do Brasil ou pelas instituições financeíras, e a 
exibição de livros e documentos em Juízo, se revestirão 
sempre do mesmo carãter sigiloso, só podendo a eles ter 
acesso as partes legítimas na causa, que deles não pode­
rão servir-se para fins estranhos à mesma. 

§ 2" O Banco Central da República do Brasil e as 
instituições financeiras· públicas prestarão informações 
ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes mo­
tivos, Solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 39 As Comissões _Parlamentares de Inquérito, no 
exercido da competência constitucional e legal de ampla 
investigação (art. 53 da Constituição Federal e Lei n" 
1.5-79, de 18 de março de 1952), obterão as informações 
que necessitarem das instituições fmanCeiras, inclUSive 
através do Banco Central da República do Brasil. 

§ 49 Os pedidos de informações a que se referem os 
§§ 2'~ e 3", deste artigo, deverão ser aprovados pelo Ple­
nário da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 5" Os agentes fiscais tributários do Ministério da 
Fazenda e dos Estados somente poderão proceder a exa­
mes de documentos, livros e registros de contas de depó­
sitos, quando houver processo instaurado e os mesmos 
forem considerados indispensáveis pela autoridade com­
petente. 

§ 69 O dispoSto no parágrafo anterior se ~plica 
igualmente à prestação de esclarecimentos e informes_ pe­
las instituições fínãnceiras às autoridades fiscais, deven­
do sempre estas e os exames serem conservados em sigi­
lo, não podendo ser utilizados senão -reservadamente. 

§ 7'~ A quebra do sigilo de que trata este artigo cons­
titui Cririle e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, 
de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Có­
diE;o Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo 

----"--de outras sanções cabíveis. 

•••• c ••••••••••••••••• ·-· •••••••••••• - •••• _:__: :_ ••• 

DECRETO-LEI N' 851 
DE li DE SETEMBRO DE 1969 

Consolida e altera __ a legislação sobre moeda de pa­
. ganiento de Õ-brigações exeqüíveis no Brasii. · 

Art. 2" Não se aplicam as disposições do artigo an­
terior: 
I- aos contratos e títulos referentes a importação ou 

exQ_ortação de mercadorias; 
li- aos contratos de financiamento ou de_ prestação 

de garantias relativos às operações de_ exportação de 
bens de produção nacional, vendidos a crêdito para o ex­
terior; 

I li- aos coOtratos de compra e venda de câmbio em 
geral; 

Sexta-feira 21 353 

IV- aos empréstimos e quaisquer outras obrigações 
cujo credor ou devedor seja pessoa residente e domicilia. 
da no exterior, excetuados os contratos de locação de 
imóveis situados no território nacional; 

V -aos contratos que tenham por objeto a cessão, 
transferência, delegação, aSsunção ou modificação das 
obrigações referidas no item anterior, ainda que ambas 
as partes contratantes sejam pessoas residentes ou domi­
ciliadas no País. 

Parágrafo único. Os contratos de locação de bens imó­
veis que estipule-ri1 pa~amento em moeda estrangeira fi-

cam sujeitos, para sua validade a registro prévio no Ban­
co Central do Brasil. 

•••••••••••••••• + ••••••••••••••••• ~· •• ., •••• -•• ~ 

( À.ç Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Os projetos li­
dos serão publil.:udos c remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~·Secretário. 

É lido o seguin-te 

REQUERIMENTO 
N• 36, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro u transcrição, nos Anais do Senado, do artigo publica­
do no Jornal do Brasil, escrito pelo _Jornalist_a Villas­
BousCorrêa, intitulado Uma rosa para Oyama, que reve­
rencia o Jornalista Oyama Brandão Tellcs. 

Sala dus Sessões, em 20 de março de.l986.- Milton 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O requeri· 
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire­
tora, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

OI'. n' 055/86-GL-PMDB 
Brasília, 17 de março de 1986. 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a h•.mra de propor a V. Ex• a sub~tituição de meu nome 
nn Comissào de Constituição e Justiça, na qualidade de 
Titular. pelo do nobre Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães; nu Comissão de Serviço Público Civil, na qualida­
de de Titular, pelo do nobre Senhor Senador Alcides 
Paio; na Comissão do Distrito Federa!, na qualidade de 
Titular, pelo do nobre Senhor Senador Humberto Luce­
na; na Comissão de Municípios, na qualidade de Titular, 
pelo do nobre Senhor Senador Jutahy Magalhães. 

Esclareço que tal f:ilto se prende à minha condução à 
Liderança do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ext pro­
testo:; de e.<;tima e consideração. - Alfredo Campos, 
Líder do PMDB. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serão feitas 
as sub;;tituições solicitadas. 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tun10 único, do Projeto de Reso-. 
lução ri~ .171, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nf' 
l .153, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
do Ri_o Grunde do Sul a elevar em CrS 
134.513.217.512 (cento e trinta e quatro bilhões qui· 
nhentos -e treze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante de 
:."Ua dívida consolidada, tendo 

PARECE_R, sob n9 I. !54, çjc 1985, da Comissão 
-de CoDstituiçào e Justiça, pela constitucionali­

dade e_juridicidade. 
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Em votação _o projeto, em turno .único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ~queiram pt!rmanecer 

sentados. (Pausa.) 
aprovado. 

O SR. MOACYR D!JÂRTE- Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Será feita a 
verificação solicitada por V. Ex' 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, 
para procedermos à nova verificação de_yotação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cqll)o vota o 
Líder do PDS'? 

O SR. JORGE KALUME- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD -Sim. 

O SR •. PRESIDENTE (José Fragelti)- Com vota o 
Líder do PTB? 

S. Ex~ está ausente. 
Os Srs. Senado_res já podem votar. (Pausa.) 

( Proccde,s_e__ à votaç:lo) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Albano Franco 
Alcides Paio 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Enéas Faria 
Fernando C:.~rdoso 
Galvào Modesto 
Gastão Mütler 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto_ Lucena 
Jamil Haddad_ 
Jorge Kalume 
José Lins 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Milton CJbral 
Moacyr Duarte 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 

ABSTÊM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Passos Pôrto 

O SR. PRESIDENTE (José E'ragelli)- Votaram SIM 
26 Senadores. 

Houve I abstenção. 
Total de votos: 27. 
Não houve quorum. 
Não houve número para deliberação. As matérias 

constantes nos itens de I a 5 ficam adiadas. 
O Sr. Benedito Ferreira- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito FerrCira, pela or­
dem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem.) - Sr. Prcs'iderttc~ CU perguntaria ã V. Ex' como 
tem sido de praxe, tendO em vista na primeira verificação 
de quorum não ter ulcançado númerO. V. Ex~ normal­
mente aciona as campainhas por 10 minutos. 

Indagaria a V. Ex~ se não seria- POssível, porque nós 
sabemos que hú núinero na ca-sa~ mas dada a di~târicia 
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dos gõ.lbinetes, V. f;:~~-v~rífi~a que o próprio Senador 
Adcrbal Jurcmõ.l já chegO!;! aqui no limiar da votação. 
Por que V. Ex~ não mantém a tradição e não acion? a 

__ _ç;.Lmnainha, __ vez que a semana que vem não iremos ter 
frt:qüé-ncia nesta Casa e essas ·matérias permanecerão 
a_do_rmccidas aí'? 

0-SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito bem. 
Apcs~tr de e ... tarmos em época de grandes mudanças, va­
mos voltar à tradição. 

Irei acionar a CJ.rupainha por mais 10 minutos. 
Olá su.spcnsa a sessão por 10 !llinutos. 

{ Su.\pensa às 16 horas e J minutos, a sessão rf rea­
b,•rra às 16 horas e 14 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sess5o: Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus 
lug<lrcs, para procedermos à nova verificação de vo­
tação. {Pausa.) 

Eu já havia :,olicitado o voto dos Srs. Uderes, é pres­
-cindível tomá-los pela segunda vez. 

Os Srs. Senadores podem iniciar a votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alcides Paio 
Alfredo Caiúpos· 
América de SoUza 
Benedito Canelas 
BeneditO Ft:rreirll 
Carlos Chiarelli 
Enéas Faria 
Fernando CardOso 
Gabrk:l Hermes 
Galvào Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gudros 
H um be.r1o Lucena 

__ Jamil Haddad 
_ Jorge "alume 

-- JOsé Lins 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavakantc 
Man::onde.s Gadelha 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Moacyr Duarte 
Ndson Carneiro 
Oct<,Lvio Cardoso­
Od<lcir_ _Soares 
Passos Pórto 

O SR.J~RESIDENTE_Uosé Fragelli)- Votaram SIM 
2!S S_rs. Senadores: 

_Nà_o_ huuve quorum. 
O-Projeto de Resolução n.., 17 I /85, fiCa ·com a votação 

adiada. 

Em-conseqUênCia, ãs matérTas- da Ordem do Dia, em 
fase· dC i,:Qtação, constituída dos Proje:tos de Lei do Sena­
do n<?s 160/82, 124/83, 154/84 e 206/85, ficam-cOm a sua 
aprcciaç5o adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Voltamos ao 
item 6 da Pu.ut;J. · 
Item-6: 

Discussão, em-turno único, do Projeto de Reso-
- .luçãg_n? _147., de J.985 (apr~sentado pe_!a Comissão 

de Economia _como conclusão de seu Parecer n.., 
!.023, de I 985), que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
dê Cr$ 1.208.436_-063 (hum bilhào, duzentos e oito 
milhõt.:s, quutrocentos e trinta e seis mil e sessenta e 
três cruzeiros), tt;ndo 

PARECE_B. sob Q9 1.024,de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaJi. 

dade c juridicidade.-
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

sao-. 
___ _A votação fica ;.\diu.da por falta de quõi'um. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 152, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.067, de 1985), que õ.lutoriza a Prefeitura Municipal 
de SUo Sebastião (SP), a_ contratar operação de cré­
diTO no ·valor" de Cr$ 4.590.19 !.000 (quatro bilhões, 

_ quinh~ntos e_noventa milhões, cento e noventa e um 
míl cruzeiros), tendo -- -

PARECERES. sob n's 1.068 e 1.069. de 1985. 
dus Comissões.: -

-de Constituição e Justiça, pela constitticionali­
dade c juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Puusa.) 
Não havendo quem peça a paluvra, encerro a discus­

si:io. 
A votaçUo ficã adiada por falta de quorum. 

O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto_de Reso­
lução n.., !53, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n.., 
l.G70, de I 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Macaca (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 6.108.015.000 (s"eis bilhões, cento e oito 
milhões e quinze mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.071 e 1.072, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dudc _c juridicidade; e 

- de Município, favoráveL 

Em_ discu_ssão_ o projeto. (Pausa) 
Ni:io havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s::io. 
A votação fica adiada por falt::J de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.., 155, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.076, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
dt: Caraguatatuba (SP), a contratar operação de c ré" 
ditO no valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove bl!hões, 
cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta e dois 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.007 e 1.078, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constit~içào e Justiça, pela constituciona­
lidade juridicidade; e 

-de MuniCípiõS; fa,.-orável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de qtiOniln. 
O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n.., 156, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu seu Parecer n9 
1.079, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
dt: Campo limpo Paulista (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 7.329.618.000 (sete 
bilhões, trczcntós c vinte e nove milhões, seiscentos 
e dezoito mil cfuzeiros), tendo 

-_ PARECERES, sob n<:>s 1.080 e 1.081, de 1985, 
du.s Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juricidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão"-cf p-roJeto. (Pausa.) 
Não huvendo quem -peça a palavra., enCerro a discus­

são. 
A Votação deixa de ser procedida, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

DiscussãO: em turno úniCO, do Projeto de Reso­
lução n~' 157, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de sel! Parecer n9 
1.082, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Agudos (SP) a contratar operação de crédito no 

- valor Li e Crl9.l!S0.382.000 (nove bilhões, cento e oi-
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tenta milhões, trezentos e oitenta e dois mil cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob n~ 1.083 e 1.084, de 19_85, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, ~avorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qucn\ peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação d1.:ixa de ser proct.xfidil, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESJOENTE (Jose Fragelli)) - Item 12: 

Discussão, em turno únfco, do Projeto- de" Reso­
lução n9 158,- de 1985 _{apresentado pela Comissão 
de Economia como c_anclusão de seu Parecer n9 
1.085), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Santa 
Bo.írb;.lfa D'Ocste (SP) a contratar operação de cré­
dito na valor de CrS 9.772.824.000{n0ve bilhões, se-­
tecentos e setenta e dois milhões, oitocentos e vinte e 
quatro mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.086 e 1.087, c 1985Ldas 
. ComissM;s~ - -

-de Constituiçllo e Justiça., pela constitucionali­
dade e juricficídade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discuss-ão o projetO. (Pa~sã.) . ___ ,. __ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação deixa de ser procedida, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Item 13; 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resõ­
luçào ní' 160, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.091, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Angra dos Rt::is (RJ) a contratar operação de cré­
dito no valor de (CrS 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzen­
tos e trinta e seis miL cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.092 c 1.093,-de 1985. 
das Comissões~ 

-de Constituiç-ão e Justiça, pel<> constitucionali­
dade e juridicidude; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer~o a_ discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -: Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 173, de 1985 (uprcscntado pela Comíssào 
de E;;onomia como conclusão de seu Parecer n~ 
I. I 59, de 1985), que autoriza o Es(ãdo -do Rio de Ja­
neiro a elevar em CrS !52.682. !59: 144 (cento e cin­
qüenta c dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois mi­
lhões, cento c cinqüenta e nove mil, cento e quaren­
ta e quatro cruzeiros, o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n9l,l60, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidadc. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) -
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disqus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José-Fragelli)" ---Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 176, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.167, de 1985), que autoriza a Prefeitura Muilicipal 
de B_arra do Garças (MT) a elevar erri Cr$ 
4.8&6.412.000 (g,uatro bilhões, oit_ocento_s e Õiten_ta e 
seis milhões, quatrocentos e dÕze niil cruzeiros) _o_ 
montante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES. sob n's !.1683 e 1.169. de 1985. 
- - --das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
-"- dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
ONào h;.tvendo qu-em peça a palavra:-cncerro a discus~ 

:->~o. 
A votuçào adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 16: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

Jução n9 178, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
i. 173~ de 1985), q-ue aUtoriza a Prefeitura Municipal 
de Itapira (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 8.54 t .692,500 (oito bilhões_.__cjuinhentos 
e_q-Uarenta e um milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil e quinhento cruzeiros), tendo 

PARECERES. sob n•s 1.174 e 1.175, de 1985, 
das Comissões: 

-de Consütulçào e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicida.de; e 
............. de. Municípios, favorável. 

E.m discussão o projeto. (Pausa.) 
._ :_ , Não hav"endo quem·peça ~ pa!~_vra, enc.err9 a discus­

São. 
. -A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

có sR. PRESIDJ;:NTE (J~sê F;agelli)- Item 17: 
·-- - -Discussão, em turno único, 9'o Projeto de Reso­

-lução n'i' 179, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer 0'1 

l.I76, de I 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salto de Pirapora (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.680.050.000 (dois bilhões, 
seiscentos e oitCnta milhões e cinqüenta mil cruzei-
r9s)_, -~endo _ _ -- -

PARECERES. sob n•s Ll77 e 1.178, de 1985. 
das Comissões: 

-de ConstituiÇão e Justiça; Pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussUo o projeto. (Pausa_.)_ 
Não haven_~o quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ -- _ 
. A votação do p(ojeto fica adiada por falta de quorum. 

Q SR. _PRESIDENTE (José Fragdli) - Item 18: 
DiSCussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lur.;ão ·n_ç 181, de 1985 (apresen1ado pela Comissão 
-- ---..--ae EC-ánOmia -cori-Iõ concluSão de seu Parecer n~' 

1.1 SI, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Soinbrio (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 276.952.707 (duzentos e setenta e cinco 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mif, setecen­
tos c sete cruzeiros), junto_ à Caixa Econônlica Fede­
ral, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.185 e 1.186, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiç-a, pela constitucionali-
-dade e juridlcidade; e 

- de Municípios, favoráveL 
Em -discussão o pi'ojeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
-A vOtaçi:ío âo projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageffi) - Item 19: 
Disc-uSsão, 'em turno único, do Projeto de Reso­

lução nç 182, de !985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nç 
LJ84, de 1985), que autoriza a Prefeitura Muntcfpal 
de Alta Floresta (MT) a elevar em Cri 

-"3.140.422,050 (três bilhões, cento e quarenta mi­
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cirtgaenta 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 

_tendo 
PARECERES, sob nos 1.185 e J.l86,de 1985, 

das Comissões: 
_ -de Constituição~ J~~ti~a~ pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
.-:-de Municípios, favorável. 

Em· discussão o projeto. (Pausa.) 

Sexta-feira 21 355 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli) - Item 20: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução nQ 184, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.190, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
d~- Jbiporã_(PR) a elevar em. Cr$ 1.007.805.300 (um 
bilhão, sete milhões, oitocentos e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante de sua divida consoHdade, 
tendo 

PARECERES, sob n\'s L191 e 1.192, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionali­
dude e juridicidade; e 

-de Munidpios, favorável. 
Em díscussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

-são. - -
A votação fica· adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Frage!li) - Item 21: 
Discussão, em turno único. do Projeto de Reso­

lução nç 186, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
(.206, de i 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Barra Mansa (RJ) a contratar operação de crédi-

~-to no valor de Cr$- 15.897.5[3.479 (quinze bilhões, 
oitocentos__e noventa e sete milhões, quinhentos e 
treze mil, quatrocentos e setenta e nove cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.207 e 1.208, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
~de Municípios, favorávef. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por fafta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageUi) - Item 22: 
Discussão, em turno úníco_, do Projeto de Reso-

--lução no;o 187, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 

1.209. de 1985), que autoríza a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte (MG) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 42.459.266.750 (quarenta e 
dois bilhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mi-

- lhões, duierifos e sessenta e seiS mil, setecentos e cin­
qüenta crui:eífos) tendo 

PARECERES, sob n9s 1.210 e 1.211, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dadc e juridicidade; e 

-de Municipios, favorâvcl. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 23: 
Díscussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

luçào n9 188. de 1985 (apresentada pela Comissão 
de_ Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.212, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Luz (MG) a contratar operação de crédito nova~ 
lorde Cr$ 872.837.604 (oitocentos-e setenta e dois 
milhões, oitocentos e trinta e sete mil, seiscentos e 
quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES. sob nl's 1.213 e 1.214, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucional i~ 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto. -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,_ enc_erro a Qiscus~ 

-são. 
A vot<Jçào fica aOíada oor falta de quorum. 

O Sr. LomantQ Júnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra par3 uma breve comunicação. 
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O SR. PRESIDENTE {José Fragclll) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para uma 
breve comunicação. 

O SR. LO MANTO JÜNI!)Jr(PDS'-'- BA: Para uma 
breve comunicação. Sem revls.ão do orador.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

A TV-Aratu, <.~dmirávcl enlissora do meu Estado, es.tá 
comemorando, Sr. Presidente, 17 anos Õ!! bons serviços 
prestado;; à Bahia e ao seu povo. Es.~e_ _canal de tekvisão 
que tem o nome de Aratu fala muito de perto e tem nlui­
to significado ptua mim, pol'quc hi! 17 anos inauguruda 
na Bahia resolveu adotar o nome de Aratu. Ar_atu é um 
marco significativo c cu dirli mesm-o que fo1 uma das 
maiores obras de meu Governo, o Centro Industrial de 
Arutu. que fez ingressar a Bahia definitivamente na era 
industrial. Tão importante foi a obra e de tanta s_ignifi­
caçi.io para o desenvolvimento do Estado que a televisão 
que se instalava ad0tou o mesmo nome, nome gue signi­
fica a nova B:.~hiu, nome que signific:.~, naquele instante, 
o Je...,lanchar de um Estado, para alcunçar os seus gran­
des deslino.s. Por iss-o é que, todos os anos, durante u mi­
nha permanencia aqui nesta e-nàõútra Casa do Congres­
so tenho sempre registrado, dado ênfas_e ao trab:.~lho, re~ 
pito, udmirávcl da TV-Aratu, que ten1 na sua direção 
quatro figuras das mais expressivas da Bahia, Luiz Viana 
Neto, Humberto Silveira Castro, Carlos Albertu Jesuíno 
e Milton Nunes Tavares. Esses quatro homens, assesso­
mdos por José Amilcar, que ê o editor-chefe, vêm dando 
à Bahia um serviço admirável de transmissão, de infor­
mução, de comunicaçii_o, sobretudo objetivando a proje­
tar o Estado, e a lutar pelas suas grandes aspirações. 

Sr. Pn.:sidente, com este registro, estou c~rto de que 
falo em nome de todo <l povõ--da Bahia, sobretudo da­
quela grande maioria que tem asscgt~rado ano a ano à 
Tek•vis.ão-Aratu, a liderança de audiência. 

Era o que tinha a d_i?_er; (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) -Concedo a 
palavru, como líder, ao nobre Senador Jamll Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discúrso. Sem -revisã.o do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

OcÚpo, neste momento, a tribuna, pura hipotecar a 
minha solidariedade as justaS 'relVindicaçõês.-doS- aposen­
tados e pensionistas deste Pafs. Sabemos nós que homens 
c mulheres, depois de anos e mais anos de lutas no traba­
lho diuturno, já com uma idade um pouco avançada, se 
aposentam. Deveria esse ato ser um prêmio àqueles que 
dedicurum toda u sua vida ao trabalho. No entunto, ho­
je, quando unw pessoa se aposenta ela não recebe um 
prÇ-mio para ter uma vida mais tranqüila, ela sofre na 
carne a injustiça dc:>sa aposentadoria. De saída, não se 
aposenta com I 00% Jo seu salário, aposenta-se com cer­
ca de 95% e posteriormente lhe é descontado sobre o que 
pcrcebt.! ainda um percentual de 2, 3, 4,5%. É uma bitri­
butução! Hoje u aposentadoria não é um prêmip, a apo­
sentadoria é um castigo. Cerca de JO milhões de bra~ilei­
ros, hoje, encontram-se apos-entados; a alguns em estado 
avançado de do.cnça, outros que poderiam - como já 
disse - gozar o resto da sua vída, tendo que arranjar 
"bicos" para poder sobreviver C sustenlar a ·sua famiTra. 
Não é mais crível que esta situação permaneça. Várias 
rcivindkuções foram levantudas no CongrCsso realizado 
em Purto Alegre, pela Confederação Brasileira de Apo­
sentados e Pensionistas. Todas e!Us mais do que justas. 
Sempre que há um reaju&te dOs salários~ os apqsentados 
são defasados. Mais um castigo para aquele que deveria 
merecer um prCmio, porém recebe maís um castigo. 

0~.:: maneira que, Sr. Presidente, Srs. Senadore.o;, sou 
sabedor de que existem projetos_ em andamento nesta 
Casa, inclusive um de autoriã- do nobre Senador Jorge 
K a lume, c cu estarei aqui sempre a defend_er todas as rei­
vindicações daqueles que merecem o nosso respeito e adw 
miraçào pelo muito 4.ue fizeram para o desenvolvimento 
dt.!sla Nação. 

O Sr. Jorge Kalume (PD~.- A C)- Permite V. Ex~ 
um aparte? ·"' · ____ _ 

O SR. JAMIL HADAD- Com o maior prazer, ouço 
o :.tpurte de V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex!, apesar de se encontrar 
entre nG.s h:í. pouco tempo, já demonstrou a sua sensibili­
dade, ~pura V. Ex~ C redundância, pois a sua profis-
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s.:toe- de médico e uma dus caractetisticas do médico é a 
sensibilidade, ê o amor ao próximo. Mas V. Ex• foi mais 
-a(ém, sempre voltado ao seu semdhante, haja vísta os 

_ pronunciamentos anteriores, assim como o de hoje. 
_-bbri.güdO pti!_ã ieíCT-e:rldit q_lle feZ ao ineú nome. Efetiva-

- ~~~l~ntc, h9je CXU!tei, p(_)Tgt.i~ vi-aj)rOVado-iúts-duas ~Ttimas 
combsões_ de hoje, a de l.eglslaçà.o SOcial e a de Fi~ 
nttnçm;, d_ÇQ_()ÍS de_hªy_c_r_rass_!ld_~ p_~Ja_ Ç~missão de Çons- _ 
tituiç_ào _e Ju_~t_!Ç<!-_,_lt!1.1 m·ojc19_ que_ i_sent~ o apos~nt<:dÕ de­
qúalqucr _conTribujç~o. Lspero que e.<>te projeto, deiitro 
em breve, contando com os votos ou a compreensão, a 
tolcrúnci_a _de mfU~_fJJ,I:t:.";, venha par<~ o _plcnãri_o e seja 

- ãprõ_Vâdo.Quero !aZ'êrJUiúlÇà,liãO- SOa quem relatOU õ 
projeto na-Comissão dC Finanças, o nobre Senador Oc­
tflvio Cardo_,<>_o, comO também a essa figu_rae!}lfnente da 
pofítica h_r~~_ij_~Lr_a,_qu~ ~-o nObre Cole$~ SenUdor (Qnim1-
to- Júnior quem aquiesceu, n-õ ln-slante em qUe lhe pedi, 
-cnl--nbrig~ir o pi-Ójd()_e C_o-fod-10-nã pa-uTa dos trabalhos. 

-T ~IrlO; t_ambt:m- um outr"O-Proj~to quê íaVo-iece·à yiúvã:-
tlO invés de 50'1 da pensão do falecido esposo, que ela 
p:1ssc a reccb..:r 75%, sem prejudicar os seus filhos meno­
res e .w;sim_[Jor diante. Também dedi_quci~me, nesta Ca­
_s_.J: ao caõlpO-SOCínT Te-nho-un;- ouho projeto que dá a 
upo::.enladuria ao ,<;eringueiro da A nmzônin. com dois s.a­
l:.írios mínimos. ESSe projeto já _a Casa ~provou; a -cãma­
r.t a_rro,ou em suas comissões e agora estâ dependendo 
de. recurSOs plif~ que o Governo aê o sinal verde, para fa­
zer fa~.:-e uos pagam~::ntos ~_que e:>ses bravos patrldos têm 
dlreiw. Portanto, i-l_qui enç:erro, porque eu iria falar hoje 
sübre este _tema, mas já que V. Ex 9 estií ai, aproveitei V. 
W ~na tribuna para ap;lrteá-lo, dizendo d.a minha in­
kll~;ào, e cumprinícriüi-to CfusiYamente pOf essa defe.-,a 
brilhante que.está fazendo dos aposentados brasileiros_ 

o- SR. JAMIL HADDAD --Agradeço a V. Ex~. 
nobrt.! St.!nudor Jorge Kalume, e não tenho dúvida de que 

- á -=se-rrsiblli~adl! :;ocial do Congr~sso aprovará esta ma­
téria por uilanín-,laa·ae, fa:z.endo justiça a quCrn muito 
m~ecc, que viveu a vida toda trabalhando, engrandecen­
du _o nosso Pais, e J10je vive, às vezes, de ajuda de familia­
res_, ;em condiçõeS -dC sustento próprio ... 

Sc_i ~e pessoas aposenhtdus que procuram "bicos", 
ocUpando inclusive cargos d-e pessoas jovens; nós num 
País onde temos nccessidude de ampliar o mercado de 
Lf•i5úlh0,-Vliflli}s -q-UCtima-PCSSõã ·aposéntãda ê Obfliadã­
a al:citar "bk:os" sem carteira assinada, sem din!ho a 
algo mais, c rechando espaço para os jovens que preten­
dc.m ingress:.tr no rucrç:ado de trab:.~Jho. De modo que so­
licito até, neste momento, o apoio da juventude a esta 
causa dos mais_ idosos, que se aposentaram, após anos e 
unos de trabalhos e dedü.::açiio a este País. 

Soube há alguns dias, em Santos, que alguns aposenta­
do~ e ... tavam trubulhando no jogo do bicho, para suple­
mcnt<lf o que pcrcebium em termos de aposentadoria. 
Alguns âClcsjá huviam sido presos e considerados mar­
ginais. Vejam o prCmio que tive"ram, após anos de dedi­
caç-:_io e de trabalho árduo e profícuo. 

Não é mais possfvcl, Sr. Presidente, que os aposenta­
dos nlio tcnhum seu reajuste com base no aumento dosa­
J{trio mínimo. Não é justo, Sr. Presidente e Srs. Senado­
reS_,_ q~~ <?~rose_n~t{dl?_?i_f!_d'!__de~~~~~~ para o INAMPS, 
para o l~PS, p;.~ra usufruir de seus beneficios, já que 5% 
lhe s~o retJ~ad<?s_ ao _s~--~r_ose~tar,_ a fiiJ1 <)_e f<~;;:e~ face,jus­
tamcnte, a esses atendimentos. Isto, sem falar nas pen­
sões. J-Ioje, talvez 40% dos aposentados estão perceben­
do _ilú!nos que o suUtrio mínimo, o que não é permitido 
co-n-StítuCíõnalmcnte: . 

Esper-o: e tenho -certCLU de que o Governo se senSibili­
znr(l, já que havia siâo aprovado um projeto, nesta Casa, 
que isentava do Imposto de Renda os aposentados, e este 
prcijelo foi vetado pelo Senhor Pre:>idente da República. 
Espero que a alta senSíbilidade social do Presidente da 
República c do seu Ministro Rafael de Almeida Maga­
lhà~s rep_urc ~;;-~g _iuju_stiçu, para que possamos, então, ter 
essa tranqüilidade de _olhar para os nossos amigos apo­
sentados, olhá-los de frente, olhá-los e dizer: nós fizemos 
apcn;.lS uma repamçào du injustiça que era cometida 
contra vocês. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD.- Com muita satisfação, 
ouço o aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu acompanhava, do meu 
gabinet..:, quando ate-ndia pessoas do nosso Estado, o 
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discurso que V~ Ex' vem fazendo para focalizar a si­
tuação d0.s aposentados no Pais. Durante toda a minha 
vida lenho sido, como V. Ex~. um prcocup<ldU com os 
problemas dos aposentados c pensionistas do Pais. Vejo 
que chegou a hora de se fazer justiça a esses que, durante 
tantos anOs, trabalharam-e que, na hora da aposentado­
ria, uiildu áescontam para a Previdência Social uma par­
ic dos Skl.lli _modesto~ proventos. Todos ()S esforços que 
torCffi rCítos neste Pãkefi1l'aVor dos ap-osenlados encon­

-trLún, nci"ta <:às·a, -a maiOifCS.sãnâri.Ciri. e ô rilaior aplauso. 
É uma ilusão dizer que somos um País de jovens. Sim. 
Somos felizmente um P:.tís de jovens, mas ao lado dosjo­
Veiis -l1á,-~ãâu--dw, Um ·matar-fúlmcro de idosos, idosos 
que são, em regra, aposentados e pensionistas. A mani­
festa~ão de _V. Ex'-' coroa a sua vida pública, dedicada ao 
ss:rviço da coletlv.idade, e marca m<lis um instante de 
grundc-zu deste Plenário em que tantas voze.o; se têm er­
-guído ein 7avor desses- qUi envelheceram no serviço e 
que, por rs·so.~mcfCcem o nOsso-resp-eitO e a nossa assis­
tênci:.L Mui to obrig:.~do a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, o aparte de V. Ex~. que sempre foi, 
no Congresso, um lutudur na causa dos aposentados. 
Esta t: a hora, indusive, agora, no pacote econômico, 
quando verifh.:anws que o reajuste não foi feito como de­
-vi<l p;.tm os aposentados, para os pensionistas. 

Esperamos, comQj_ú dis_s_t;, que a.". autoridades tenham 
a sensibilidade para esse problema social; problema so­
c:iul, dizia eu. nobre Senador Nelson Carneiro, que pode­
nws até pedir ajuda dos jovens deste País, proque o apo­
sentado, obrigado a arranjar um "bico" para suplemen­
t<tr o seu sahírio, ele es.tá tirando a possibilidade de in­
gresso no mercudo de trabalho dessa juventude ansiosa 
por trabalho c sem ter onde f!.lzêMlo, 

O;.• maneira que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
poderi<t deixar, neste momento, d~ hipotecar solidarieda~ 
d..:: .à luta que dez milhões de aposentados, neste País, en­
cetam para ter o re.'>to da sua vida com mais dignidade, 
poderem privar mais da amizade, do apoio fraterno e da 
vivt!ncia _com seus familiares, não tendo que sair de ma· 
drugada P<lra tentar conseguir algo mais para ter um 
pout:ll mais de alimento nas panelas das suas familias. 

_Q~,: _nmn~ir~ que, Sr. Presidente, espero que esta Casa, 
o Congresso Nacional fC])are C.'>S::l injustiça o mais pron­
tamente possível, e que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, agora chamada Nova República, tenha a sensibilida­
de soda! de não vetar, novamente, um projeto que havia 
sido aprovado, referente u este assunto, isentando, inclu­
sive do lmpo!'lto de Renda, u·.11a antiga reivindicw;;ào des­
ses trabull~adore:> :.tu chegan:m ao fim da sua capacidade 
laborativa. 

O Sr. Josê Lins- Permite V. Ex' um ap<~rte? 

O SR. JAl\UL HADDAD- Concedo o aparte a V. 
I:::x•.> 

O Sr. José Lins- Quero cungratular-me com V. Ex~ e 
trazer, em nome do meu Partido meu apoio à reivindi­
cação. A Previdt!da Sodal esteve em uma süuaçilo difícil 
hú alguns meses. Como V. Ex~ sabe, o Ministro Waldir 
Pire~ conseguiu equilibrar o orçamento previdenciário, 
certamenk em função da melhoria dos salários, e do 
crcsciinentO do cii1p-rego.- ~..::ulmente, tudo mudou. De 
nwdo que, a situação da Pr..::vidência tornou-se bem mais 
cquilibruda. Acho que é hora de ajudarmos mais de um 
mo.do particular, aos_ aposentados que, inclusive, conti­
nuain pagandO o -~ICHCiorlal de 2% que fhe foi impo5to e 
que, ccrt<lmente, não leva a nada. Eles merecem que isso 
SJ.:ju retirado. Congratulo-me com V. Ex• e me solidarizo 
Ctlm u sua proposição. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço o aparte de V. 
Ex~. nobrt.! Senador José Lins, mas sou daqueles que 
ac:ha que não conceder benefícios justos aos aposenta­
dos, em razão du situação falimentar e-m que se encon­
trava a Previdência Social não era justo, porque não foi 
atrás _do pugamento dessas <~posentadorias e dessas pen­
sões que a Previdência chegou ao caos em que se encon­
tr;.~va. S•tPernos que se chegou àquele ponto - e aqui 
llJuvamos a atuação do Ministro Waldir Pires-- se de­
veu à fraude e à corrupção instaladas dentro da Previ­
-dCncia Soda!. Infeli.tmcnte, como médico, digo que cole­
gus nosso::. participaram de e:>quemas de superfatura­
fllcnto em cima da Prcvídênci:.l Soei!.!!. 
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Este ê um fato e há de se apurar estas responsabilida­
des, porque a finalidade da Previdência, na realidade é 
amparar aqueles que chegam ao fim da sua vida laborati~ 
va merecendo a justa recompensa pelos anos de trabalho 
e- de labor. 

De maneira que, sou daquCies que acham que se deve 
aprofundar na apuração dessas fraudes e os culpados se­
rem penalizados com violência, como manda a lei, todo_s 
aqueles que, com sacrifíCio do trabalhador, amealharam 
na Previdêncla recursos es-cusos, deixando-a na situação 
fallmentar em que se encontrava. 

O Sr. José Lins - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Concedo novamente, 
com satisfação, o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins --V. Ex• tem razão. Não foraffi aque· 
les 2% cobrados dos aposentados que resolveram o 
problema da Previdência. Aquilo, certamente, foi um er­
ro; não tinha naêl:a a ver uma coisa com a outra e nem era 
da nossa tradição cobrar 2% dos aposentados. Como V. 
Exf diz, o que S'e extorquiu do instituto, criminosamente, 
foi muito mais ào que o que se arrecadou dos aposenta­
dos. Parece que é preciso, nobre Senador, outra revo­
lução ou_ vârià~ revoluções neste País. Eu, ainda ontem, 
falando na CÓínissão que recebeu o Ministro Dilson Fu­
naro,_ lembrava que alguém jâ dissera que o úníCo-Rto 
verdadeiramente revolucionário nesses últimos anos, no 
País, fora esse programa de estabilização da economia. 
o povo engajou-se nisso tudo e'está funcionando como 
esteio. O sucesso. desse plano está no congelamento e na 
estabilização dos preços. 

E essa ~tabilizat;;ão vai de{>endÍ!r dO povo. Mas, ou­
tras revolUções, outros atos dessa natureza terão que sur­
gir, inclusive no que diz respeito à moralidade dó serviço 
público, tanto interno conio externõ .e no que se iefere à 
defesa dos recursos dos ~ssalariados admi~islrados peta 
Governo.- V. Ex' tem toda razão. 

O SR. JAMIL HADDAtf=-Muito gr8i0 -maiS- uma 
vez a V. Ex• 

Achamos muito jUsta também a reivindicação dos 
aposentados, no sentidõ da reatfvação do sistema de co­
legiado, que já existiu no paSsadO, com repfesentantes da 
classe patronal, doi.etnpregados e dos aposentados, para 
acompanharem a evol\Jção, inclusive em termos de fisca~ 
lização, jâ que o Prési1tente José Sarney, hojet está sol~ci~ 
tando que a populaçãd seja seu rtscal, que esse éOflselho 
fiscalize~ l?'revtdencia Social_, as suas aplicações, a.s suas 
incorreções, inclusive para- ajudar o Ministro da Previ~ 
dência para os acertos que deverá ter à frente daqueta 
pasta. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte'? 

O_SR.JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Cêsar Cals. 

Ofir .. César Cals- Nobre Senador Jamil Hadd-ad, eU 
quefÇl, neste mome'nto, solidarizar-me_ com V. Ex•, na 
defesa que faz dessa reparação "aos aposentados da Previ­
dência que, de certo modo, tiveram seus recursos cantis~ 
cados, porque, hoje, o Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães rec_onhece de público que houve o pagamento 
em dobro daquilo que eles seriam obrigados a pagar, e 
que agora vão ser dispensados. Também como V. Ex•, 
estou de acordo que, cada vez mais, deva~se fazer uma 
fiscalização da Previdência e de ·todos os órgãos. Acho 
que nós temos· de resgatar esse conceito da moralização 
administrativa. Na realidade, hoje em dia, o homem 
público quando vai para uma função, quase sempre é 
olhado c-omo o possível infrator da moralidade ou um 
corrupto - para dizer mais claramente a palavra. E, 
misturando aqueles que são homens de bem e que fazem 
da sua vida um livm aberto com aqueles outro& que, in­
felizmente, existem em todos os governos que passaram 
- devemo'!> reconhecer que existiram - de certo modo 
colocam o homem público, hoje, sob suspeição perma­
nente. Queria também aproveitar este pronunciart).ç_nto 
de V. Ex~, para dizer que, no afã de tirar o déficit da Pre­
vidência e estou certo de que foi no Ministério atl.terfOr, 
eu encontrei em São Luís do Curu, no interior do Estado 
do Ceará, uma cena das ma_is chocantes. Aposentados da 
Previdência, ao saOer -que eu iria chegar a São Luis do 
Curu, 16 homens, invâlidos, com muletas, ficaram me es­
perando na entrada da cidade, porque a auditoria da 
Previdência cancelara o benefício que esse~ homens esta~ 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

vam recebendo e eles estavam passando fome. E Isso 
aconteceu, pelo que eu soube, em outras cidades. Mas 
em São Luís do Curu foi chocailte, para mim, essa pro­
cfssã-o de homens de muletas que tiveram os seus benefi~ 
cios cortados. Pedi par~ que tirassem ~otografia, porque ._ 
era necessário que eu trouxesse ao Ministro, não só a mi­
nha palavra, mas uma fotografia testemunhaL Então, 
acho q!le é n.ecessário -que se veja com toda a -atenÇãO o 
-uroal estado das pesso_as aposentadas. Se o process-o foi 
errado, eu nem discuto,_ mas, no mínimo, é ·desumano. 
Depois de tantQ tempo, esses homens aposentados inca­
pazes de_ exercer a menor profissão têm o seu benefício 
cortado por suposta auditoria visando .equilibrar o·défí­
cit da Previdência. Quero, neste momento, em que me 
solidarizo com os conceitos que V. Ex• emite sobre a 
questão dos aposentados, registrar que levei este assunto 
ao Ministro Raphael de Almeida Magalhães, e espero 
que S. Ex~ como p-olítico que é~ veja que não pode deixar 
também, neste momento, pessoas totalmente inválidas 
passando fome por questões rígidas de um critério. 

O SR. JAMIL HADOAD- Agradeço o aparte de V. 
Ex_•, Senador César Cafs. Esperamos e temos a certeza de 
que o Governo, ouvindo o clamor de 10 milhões de apo­
sentados e pensionistas, neste País, e ouvindo o clamor 
dos Congressistas defendendo- .uma causa mais do que 
justa; que ê a reparação dessa-LnjusUça cometida contra a­
-classe trabalhadora que se apresenta, temos a certeza de 
que sensibilizare'!los as autoridades. 

-O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Pec-o· que o 
nobre Senador conclua e não aceite mais apartes, porque 
o tempo de V. Ex• termin-ou. 

O SR. JAMIL HÃDOAD- Encerrarei, nobre Presi­
dente._ 

A justiça será feita: para que esses. aposentados e pen­
- si011istas tenhàm, no· final da sua vida, um pouco mais de 

tranqUilidade .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena como Uder do 
PMDB. {Pausa). 

V. Ex• n;Je perdoe, mas, a frente de V. Ex~. estava ins­
crito pará falar, como Líder, o nobre Senador Lourival 
Baptista. 

Foi um lapso meu e peço que V. Ex• me permita n!tifi­
car o erro. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, ser prefaciado 
pelo nobre Senador Lourival Baptista é uma grande hon­
ra para um modesto Senador como eu. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)----: É esse espírito 
compreensivo e generoso que todos nós conhecemos. 
Muito obrigado. 

Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Na galeria Oos_ in_signeS estadistas que dirigiram- esfe 
País, responsáveis maíores pdos seus destinos, desde a 
proclamação da República em 1889 até agora, o Presi­
dente José Sarney j_ã c;onqujstou posição de inexcedível 
relevo, pelo fato de ter conseguido realizar, em apenas 
um ano de Governo as mais sêrias e p-rofúndas transfor~ 
mações registtadas na trajetória da vida republicana. 

Seria demasiado longa e desnecessárias a enumeração 
-das mudanças institucionais, políticas, económícas, so­
ciais e- .:i.dffií!listrativas que o Presidente José Sarne}" lo­
grou promover, com êxito inconteStável, em termos Con­
cretos de ações e providências irreversíveis. 

Trata~se efetivamente, de uma insólida realidade his­
tórica o fato do Brasil ter adquirido, no ceriârio mundial, 
as características de uma potência respeitada, não so­
mente pelas suas imensas e tradicionaiS pofencialidades 
g_eo9emggráficas, econômicas e humanas, como pela cre­
dibilidade, competência e seriedade do Presidente José 
Sarney que, à frente de um Governo honesto e capaz, 
realizOu a proeza de em apenas em-um ano restaurar a 
democracia no contexto de um autêntico Estado de Di­

, reito. 
Não se tem notícia, nos Anaís da História coritempo­

rânea, de nada semelhante. 
Em_ outros países, mudanças radicais resultaram de 

.dramáticas e san~uinolentas revoluções. 
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Mas, no Brasil, quis o destino que os seus 135 milhões 
de habitantes, saturados de crises geradas pelos fenône­
mos da inflação, da recessão do desemprego, da desnu­
trição -em síntese, as dolorosas realidades do atraso e 
do subd_esenyolvimento - começaram, por assim dizer, 
a viver úma nova existência, em um País diferente, des­
pojado de ódios, conflitos insolúveis e pesadelos de toda 
ordem. 

Bastaria mencionar como demonstração insofismâvef 
das profundas transformações efetuadas, a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte para novembro 
deste ano -ou seja, o advento de uma nova or'dem jurf­
dica a altura das dimensões e necessidades do Brasil, o 
estabelecimento de eleições diretas para Presidente e 
Vice-Vresídente da RepóbUca; as recentes eleições diretas 
para Prefeito e Více-Prefeito das_ Capitais, estâncias hi­
dromínerais e de Municfpios descaracterízadóS como-de 
Segurança Naciõnal; direito de voto para os analfabetos; 
obrigatoriedade de utilização de 13 por centO ·do Orça~ 
menta da União na Educação; legalização dos partidos 
p-olíticos clandestinos e criação de novos partidos; pri­
mado do. Federalismo através çlo fortalecimento político, 
financeiro e fiscal dos EstadoS e Municfpios; direito de 
voto e representação política do Distrito Federal; ten­
dências visando a uma ampla descentralização do siste­
ma administrativo e a uma crescente participação comu­
nitária. 

Ressaltam-se como postulados da nova democracia 
bra&ileir:;~. recêm~implantada, uma concepção rigorosa~ 
mente Yoltada para as opções do desenvolvimento social 
e humano, simultaneamente com um tipo de Federalis­
mo no qual predomina o primado de um desenvolvimen- · 
to regional integrado e auto sustentado; aí estão para 
comPrová-lo, os programas denominados Primeiro a 
Criança e o p(ojeto relativo à it-rigação de um milhão de 
hectares no Nordeste, tendo o Presidente José Sarney 
criado para essa finalidade, o Ministério Extraordinário 
da Irriga,çào. 

As transformações econômico·Sociais ocorrídas são 
surpreedentes, e de conseqüências decisivas, parà a pros-­
peridade e o bem estar do povo brasileiro. 

Destacamos desde logo, as seguintes: uma arrojada 
implantação do Programa de Estabilização Econômica, 
- reforma monetária de proporções excepcíonaís, que 
detonou o processo de eliminação da- inflação, com a 
manutenção do crescimento econômico e do nível de em­
prego; congel?mento de todos os preços de mercadorias, 
serviços e tarífas públicas, congelamento das prestações 
de aquisição de casa própria (Sistema BNH) e dos paga­
mentos de aluguel por 12 meses; abono de 15 por cento_ 
acima da média de remuneração real dos últimos seis 
meses para os trabalhadores que ganham salário m!ni­
mo; abono de 8 por cento acima da média de remune~ 
ração real dos últimos seis meses para todos os assalaria·­
dos; ex.tinçào da Corre'ção Monetária generalizada; subs­
tituição do cruzeiro por uma moeda forte e estável, o 
Cruzado; criação do Seguro-Desemprego proteção ao 
peqUeno" investido,_ com remuneração adequada das -ca­
dernetas de poupança; adoção da escala móvel corrigin­
do os saJários, sempre que a in'fiação acumulada atinja 
20 por cento; extinção do .déficit público; prot,eção da 
economja popular e punição aos especuladores; defesa 
pcnnanente do trabalhador, e dos assalariados_ em geral 
-os mais vulneráveis e prejudicados pela inflação gera~ 
dora das constantes major~ções de preços. 

Não precisaria acrescentar nada mais ao elenco das 
inicfafivas e_ realiz~ções do Governo do Presidente José 
sa_r·neY. 

Os jOrnais, as râdios-emissoras e estações de TV ai es­
tão com um noticiário torrencial e esclarecedor, inun~ 
dando o País de informações, que a maioria esmagadora 
do nosso povo vem aplaudindo com impressionante en­
tusi-asmo. 

O Sr. Benedito Firreira (PDS- GO.)- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito pra.: 
zer, ouço o eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~, nobre Senador Lou~ 
rival Bapti.sta, como homem do Nordeste, sobretudo 
como médico humanitário, que fez sua carreira numa 
das regiões quase que esquecida e deserdada deste País 
sem dúvida_ al,guma, deve estar exultante, deve esta; 
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vibrando, ante as perspectivas que estão sendo abertas 
para as áreas menos assistidas deste Pais, com essa volta 
da Administração Federal para o sociaL Mas, nãõ tenho 
me permitido passar a oportunidade, como ainda ontem, 
eu o fiz, quando da estréia do Senador A!Trf:do Campos 
na tribuna como Uder do Governo;·nesta Casa, hoje, 
tambêm aproveito Para apartear-v. Ex•, dizendo da mi~ 
nha preocupação, da qual V. Ex• é testemunha, em todos 
os Governos que pude servir, nesta e na outra Casa do 
Congresso, e que me faz assum-ir; pôf vezes, uma atitude 
de .. advogado do diabo'\ ou até ·mesmo momentanea~ 
mente, um oposicionista.-Continuo-insistindo que a me­
dida maior, que talvez seja o remédio mais amargo a ser 
tomado pelo Brasil, mas nenhum mais moralizante e ne-­
nhum mais importante, neste cOntexto que se propõe 
realizar o Governo Sarney, seja extirpar, antes at~ de ex~ 
tirpar, por em prática a palavra mágica, qúe, ultimamen­
te, vem sendo muito usada, que ê a chamada redístri­
buição da renda. E não vejo como fazê-lo, -sem distri­
buirmos equitativamente a carga tributária que ai esfâ, e 
uma vez resolvidos os problemas de CaixA do Tesouro, 
partirmos urgentemente para eliminarmos lún Outro 
câncer, que tambêm é decorrente desse câncer moral, 
que é a inflação, que é o chamado câncer do empreguis­
mo e da malversação_~do dinheiro público, como sói 
ocorrer no Brasil nos últimos 30 anos. Vê V. Ex• como 
dói, como machuca o homem sofrido do interior, e nessa 
posição me situo como-v. EX!l, veríficifr cj_Ue a União ·u­
nha 211 mil funcionários públiCos em 1960 e, destes, 105 
mil prestavam serviços no Miriistério de Viação e Obras 
Públicas, exatamente na área de correios, na área de 
transporte das ferrovias. Pois bem, de lá para cá, 
modernizou-se, como o serviço público, transferiu-se à 
iniciativa privada uma série de atividades que eram perti­
nentes ao serviço p-úblico. Criou-se as estatais, às quais 
foram atribuídas e cometídas uma série de atividades ti­
picamente de Governo, como por exemplo o caso dos 
correios, que absorve um número enorme de pessoas. o· 
que se modernizou na máquina administrativa, o que a 
tecnologia e a ciência Colo_caram à disposição do serviço 
público e que foi realmente, como um fator de produção 
incorpotàda_.ilo serviço público, Com tudo isso, hoje, nós 
vemos 'àí ta'tnbém um sofrido nordestino como é o caso 
do Ministro Aluízio Alves, de plano, antes de um estudo 
até mais que puôesse dizer de aprofundado, denunciar 
250 mil ociosos no Serviço Público Federal. Mas eujâ vi­
nha denunciando, com dados estatísticos, inclusive os da 
FUNCEP, mais de 800 mil ociosos no Serviço -publico 
Federal. Mas a desgraça não pâra aí, porque se Rui pre-­
conizava que o exemplo eáíficante faz com que o povo o 
siga na realidade, a falta de exemplo edificaO.te, na 
União, pr~tou-se para que Õs Estados ftzessem u-in eni- -
preguism_o--ffiais deslavado ainda. E quando se examinam 
as contas dos municípios, leva-se um susto, tal a mordo­
mia e o empreguismo que se prática n-a áiea Pública, effi­
todos os escalões deste __ País. De sorte _que, não vejo como 
consolidar todas essas medidas que estão sendo encami­
nhadas, sem que todos nós, de mãos dadas, e principal­
mente nós, aqui no Senado, onde já se começa realmen­
te, graças à coragem moral do Presidente Fragdli, a dar 
esse exemplo, evitando o desperdício, evitandO o paga­
mento dojçton a quem aqui não comparece, impedindo 
um sem núÍnero de pequeninas coisas, mas que lá fora 
repercutem mal, com um desdobramento multiplicador 
-e sabe V. Ex• o quanto é multiplicador o mau exemplo 
quando vem de cima para baixo. Por tudo isso, louvo o 
discurso de V_ Ex• e congratulo-me com seu entusiasmo 
e otimismo, pois é o que o Pãís está pieêiSân-do e recla-

. mando. Mas estejamos nós aptos, em pé e à ordem, para 
darmos ao nosso Pa(s a sustentação política ao Governo, 
para que ele possa, de fato, colimar Õ grandê objetivo, 
que é o de restaurar a ordem neste País, em todas as suas 
latitudes, e que possa, de fato, exercitar a verdadeira 
política tributária de modo a não consumir essa enorme 
carga tributária atualmente arrecadada só na despesa de 
custeio, mas que possa até reduzi-la e devOlvê-la, em 
grande parte, como é do dever do Governo, aos contri­
buintessob a forma de benefíCiOs, O que-infelizmente tem 
sido quase que impossfvel neste País._ Desculpe-me por 
ter-ine alongado tanto, mas realmente eu me entusiasmo 
quando participo de um discurso que tem a profundida­
de c a seriedade,_ como este de·V. Ex~, ante ~se infindável . 
corolârio_ de dificuldades que está ara desafiára argli.da 
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e a inteligência de quantos patrióticos, como V: Ex• se 
empenham em resolvê-la. Mui~o_ obrigado a V. Ex'" 

-o-sR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~, nobre Senador Benedito Ferreira, o seu aparte é o 
depoimento de um estudioso dos nossos problemas, cuja 
competência já conhecia e admirava desde quando nos 
conhecemos na Câmara dos Deputados. Nesses últimos 
--quinze anos, V. Ex~. com a sua dignidade, seus estudos e 
seus esforços, muito tem contribuído, no Senado, para o 
-engrandecimento do País. 

~ -o seu aparte, proporcionando apoio ao meu pronun­
-ciamento aCerca do I"' ano do Governo do Presidente Jo­
sé Sarney é para mim motivo de grande- satisfaçãO. 
Quanto às suas sugestões, o Presidente e o seu Ministro 
de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, tenho certeza, sa­
berão acolhê-las com o interesse que merecem. Muito 
grato, pela sua intervenção que enriquece o meu pronun­
-ciamento. 

Por outro lado, em sua Mensagem Ânua ao Congresso 
Nacional, ao ensejo da instalação da Quarta Sessão Le­
gislativa Orãíiiária-_âa- Qua~r8._géSim-a Sétiina Legislahira, 
o Presidente José Sarrl.ey ptestou contas à Nação do seu 
mãgnílico desempenho, enunçiando, com clareza e obje-­
tividade, as soluções que o seu Governo Verii -execuüindó 
em todos os planos, setores e áreas da Administração 
Pt.iblica. · 
-1\liâs, nenhuma síntese melhor do que a formulada 
pelo próprio Chefe da Nação, na PrimoroSa e comovente 
avaliação dos objetivos colimados e resultados obtidos, 
que dirigiu ao povo brasileiro no dia 14 de_ março passa­
do. 

Solicito a incorporação desse pronunciamento do Pre­
sidente José Sarney ao texto destas considerações, como 

-um-âocumento histórico imperecível, de valor perma­
.. Mhte, elaborado com aquele seu estilo peculiar de since­
ridade~ clareza e realismo, típico ·do grande e consagrado 
escritor que é o Chefe da Nação brasileira. 

Nada mais natural, portanto, do que o exponencial 
crescimento da popularidade do Presidente Josê Sarney. 
Ela resulta, diretamente, da confiança que toda a Nação 
nele depostta, em virtude dos atributos que singularizam 
a personalidade de um autêntico estadiSta e homem de 
bem: o dt$assombro, a serenidade, a prudência, a com-
petênci~ e a integridade moral. , 

Que Deus proteja e ilumine o Chefe di Nação brasilei­
ra, a fim- de que prossiga no desempenho de sua. histórica 
missão cdmo o tem feito até agora -- cofn eficiência e 
pr-obidade inexcedíveis. (Muito bem! PS.lmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIScURSO: 

Correio Brazillense 
·- Brasília, sábado, 15 de março de 1986 

A CONVERSA DE SARNEY 

''Brasileiras e Brasileiros, bom-dia, aqui vos fala o 
Presidente José !jarn~~--
. "Amanhã (hoje), dia 15 de março, faz um ano que o 

destino me entregou_~ta tarefa difícil. Daquele dia mar-__ 
cada pela tragédia que nos levou Tancredo Neves, cujà 
memória reverendO, 3.té hoje, vivemos tOdis as dificul­
dades. Mas, felizmente, vencemos. Deixamos para trás o 
medo e a violência. Hoje reina a liberdade neste País. 
Deixamos para trás a desconfiança e a dúvida,_que fa­
:óam os brasileiros não saber o que os esperava no dia se­
guinte. Deixamos para trâs o desemprego, jâ que foram 
criados mais de_ I milhão e meio de oportunidades de tra­
balho...Deixamcis para trâs o ódio que separava os brasi­
leiros. Neste País ninguém é discriminado por motivos 
políticos, ideológicos, religiosos, econômico-sociais ou 
profiSsionais. 'Oesde_aquela manhã incerta de 15 de 
março de 1985, em g_ue deixei a minha casa para, como 
viCe-preSidente, assumir o Governo da República, passa­
dos 12 meses, confesso que surgiu um País de novos e de 
grandes desafios. . . . . 

"6 Governo e o povo deixaram de ser c_oisas diversas, 
mas expressões de um único desejo. Neste momento, 
prtssados apenas 15 dias do lançamento do programa de 
eliminação radical da inflação, com o congelamento de 
preços, que só foi possível porque o povo assumiu com 
determinação a fiscalização, podemos dizer que deixa­
mos para trás a inflação .. Dejxam?s _para frás desgraças. 

Março de 1986 · 

como a correçào monetária; deiXamos para trás o cruzei­
ro, desmoralizado pelas desvalorizações e pelas remar­
cações. Temos novas tarefas._ Ao entrarmos no segUndo­
UI!O, quero convocar o povo para uma outra batalha, a 
batalha da produção. Com moeda estabilizada é a hora 
do trabalho e da produção. 

"Com a inflação, a vantagem era dos especuladores. 
Agora é a vez do trabalhador; a vez dos lucros sólidos. 
Ganha mais quem produz e venc!e por melhores preços; é 
a vez da competência; é a vez da produtividade. 

''Convoco, portanto, brasileiras e brasileiros para ce­
lebrarmos esta data com a deflagação da batalha da pro­
dução, da valorização do trabalho, dos investimentos 
que criem oportunidade_de_emprego para. os trabalhado­
res brasileiros. Não vamos permitir que a covardia, a ti­
bieza ou a desconfiança, criem qualquer nostalgia dos 
tempos da inflação. A inflação, todos sabem, era o mal, 
era-enganosa: Era enganosa a prosperidade que ela insi­
nUaVa. Sem iriflação vamos ter mais desenvolvimento; 
mais: empregos, melhores preços e mais lucros. Lucrar 
produzindo maiS e melhor é, certamente, mais correto do 
que lucrar vendendo menos e mais caro. Isso quer dizer 
que já podemos_ afirmar que deixamos para trâs, junto 
com a inflação, a mentalidade doentia da exploração e 
da mesquinhez. 
_ "Q:rasileiras_ e Brasileiros: 

"Não comemoramos aniversários. Fazemos, apenas, 
hoje, um registro de data, porque todos sabem, e eu te­
nho dito, que o Governo não é uma festa, é um mutirão 
de tr'abalho. 

"A todos a minha palavra é não esmorecer. Os fiscais 
do Presidente continue:m !JlObilizados. O Brasil precisa 
de todqs nós. Agora nós podemos saber a verdade da­
quela frase de que não se deve perguntar o que o País 
pode fazer por n§s', mas o que nós podemos fazer pelo 
País. E o povo b'rasileiro está fazendo história . 

"Muito obrigado e até a próxima sexta-feira." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presiden\e, Srs. Senadores: _ 

V. Ex.fs têm acompanhado farto noticiário, por meio 
· de jornais, emissoras de rádio e televisão, a propósito do 

ruidoso escândalo de dólares na Zona Franca de Ma­
naus, jâ batizado pelo Chefe da Polícia Federal, o emi­
nente Delegado Romeu Tuma, d~ "Escândalo do Colari­
nho Verde", numa alusão-direta à cor da cédula mone­
tária norte-americana. Devo reafçar a prorita e enérgica 
atuação do Governo, destacando-se os Ministros do In­
terior, Dr. Ronaldo Costa Couto, e da Fazenda, Doutor 
Dilson Funaro. que imediatamente mobilizaram a má­
quina da Policia Federal para apurar a responsabilidade 
criminal dos autores de tão graves delítos ocorridos em 
Manaus, e com o fim de entregá-los à Justiça Pública 
para processo e julga.mento na forma da lei. 

Meliantes contumazes, de dentro e de fora de Manaus, 
de dentro e de fora do Brasil, enquistaram-se na Zona 
Franca de Manaus e deram-se à prática do funesto ban­
ditismo de capitaliz~rem _volumosa importância em 
dólar -já vão a mais de __ çem milhões de dólares o valor 
canalizado para os bolsos dos vigaristas -, que vilipen­
diaram o mecanismo fiscal de importações da Zona 
Franca e que demonstraram tudo o que a impunídade é 
capaz de gerar quando estimulada pela fácil associação 
de: iilteresses escusos e da burla às leis. Somente no mo­
mento em que a Polícia Federal divulgar o resultado do 
inquérito já instaurado na órbita da SU<t _competência, ê 
que o Senado e a Nação poderão saber o exato montante 
das fraudes cambiais que lesaram a SUFRAMA, o povo 
e o-Gov_erno. 

Mas, enquanto a Polícia Federal, conduzida pelas 
mãos saneadoras do Delegado Romeu Tu ma, não publi~ 
car o resultado das investigações, é indispensável forne-­
cer ao Senado alguns elementos que julgo essenciais para 
o início de formação de juizos a respeito dos delitos e 
análise judiciosa dos fatos criminosos. 

Em primeiro lugar agiu certo o Ministro do Interior, 
c_onjugado com o Ministro da Fazenda, ao determinar 
auditagem interna na SUpei'infendência da Zona Franca 
de Manaus, pois o pressuposto de que se parte é o de que 
as cavilosas fraudes só puder.âm ocorrer a partir da expe­
dição de guias de importação a c~go da SUFRAMA. 
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Convém, todavia, não confundir pressupÕstô com pre­
julgamento, pois o pressuposto decorre de indícios e o 
prejulgamento pode, ou ser fruto do açodamento ou da 
deliberada intençãO de condenar ou absolver antes da. 
conclusão do inquérito e muito bem antes da aven~ 
guação das provas. Fundamental, igualmente, foi o arro~ 
lamento dos bancos ltaú, Nacional, FrancêsjBrasi1e1ro, 
Bozano Simonsen e Bamerindus na ciista dos vasculhaw 
mentes da Polícia Federal, vez que esses estabelecifi1en­
tos de crédito atuam diretamente no processo de impor­
tações da Zona Franca de Manaus. 

Houve os crimes e existem os-culpados, os quais, sem 
sombra de dúvida, sejam quem forem, serão implacavel­
mente punidos. Foi o que me afirmou, hoje, o Ministro 
do Interior, Doutor Costa Couto. Mas o próprio-Gover~ 
no, conforme palavras do mesmo Ministro, que sabe da 
existência dos crimes,. ainda não conhece os culpados. 
Estes, sefam funcionârios públicos, sejam empresários, 
sejam quem- forCm, j.f se encontram no rol dos suspeitos, 
e não terãO a mãíS remota possibilidade de escaparem ao 
látego da lei. 

Quarenta e duas fir;nas de irilportação, uma-empresa. 
de despachantes, uma. diretoria da SUFRAMA (Direto­
ria de Operações) e uma firma estrangeira, com o nome 
"Delphom Traiding Corporatiori", co-m matriz em Mia­
mi, nos_ Estados Unid~-aléin dos bancos menc_ionados, 
aparecem atê agora qo· frontispício da suspeição. 

O Sr. Gastâo Müll~r - Permite V. Ex' um l!lparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não, 

O Sr. Gastão Müller --Senador, antes que V. Ex• pas­
se para outra parte do discurso, eu queria ress_:J,Itar o _se­
guinte: o importante, a meu ver, é que se puná., porque 
urna das criticas que o PMDB fazia ao GOverno· passãdÕ 
da Velha República era que dentro daqueles escândalos 
que nós todos tomamos conhecimento, Delfins da vida e 
outros, a crítica do PMDB era que não s_e foi até o fim-~ 
as polonetas. De 111odo que, espero que na Nova Re­
pública, no Governo" Sarney, se chegue à conclusão, 
como V. Ex• bem diz no seu discurso, que sejam punidp1f 
ps culpados, depois de uma séria e atenta aveiigUal(_~<b 
Para que não se faça íiljustiça. Mas o importante é __ qu& 
nós, o povo brasileiro, não fiquemos decepcioO.ados.C~~ 

'p, comportamento do Governo Federal. Nós sabemo~ 
Que Sarney com sua equipe, levará até o fim •. plrnind() 
h.queles Cjue praticaram ãtos que correspondem a unt 
fato que nós chamamos vulgarmente de corrupção. 

O-SR. FÁBIO LUCENA- V, Ex' tem todJl a raZão. 
Além da corrupção transborda o peculato. E ã situação ê. 
tão grave, Srs. Senã:dores,· que .o Mtnistr_o C~sta Cou~o 
requisitou ninguém menos do que o Chête dfPoHda Fé­
deral, o Delegado Romeu TUma, que se transfc;riu pari;!. 
Manaus e iniCiou junto à SUFR:AMA,juntõ aofba_pcoi, 
junto à CACEX e junto à. Receita Feder~, o pr~ces_lõo ~Í 
investigação, agora transformado em inquérito1 com 
prazo,de 30 dias para ser _cOHc/uído e r:ncaminhado ao 
Poder JudiciáriO. -- -

No prosseguir do meu pronúncia.mento, e V. EX• ob­
servará que, neste discurso, estou pedindo exatame!!tç: 
que o Governo puna os r"CS]onsáveis, que os procesSõ~_ 
na forina da lei, qUe sejam julgados pelo Judiciário, por­
que não t~nho a menot'8íutida.de que esses marginais do 
••cotarinhÕ verde" O:eSViafam, Sr. Presidente, mais de 100 
milhões,de dólare.s.tle rê9-!p'S9S lio erâri.q públic'i:para as 
suus algibeiras, não tinhó dúvidãs, esses meliantes serão 
,pUnidos ''Pe!o Governo e pela JJ9\iça dá Nova República. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA,_ Com muita honra, nobre 
Senador Benedito Ferreira'. 

O Sr. Benedito Ferreira -Nobre Senador Fábio Lu­
cena, na realidade, as medidas preconizadas, pelo que eu 
depreendi do noticiário dos jamais, são as mais adequa­
das. Mas eu diria a V. Ex• que tenho fundados receios de 
que, a continuarmos com o quadro que aí está, só vamos 
ter notícias dessas grandes fraudes quando elas se torna­
rem tão vultosas _e fujam realmente ao controle dos me­
liuntes. Porque, na realid3.de, nobre Senador Fábio Lu­
ceou, o constituinte brasileiro, querendo corrigír úm de­
feito realmente no nosso sistema tributário fiscal, tirou 
dos agentes de tributos, pelo art. 196 da Constituição, a 
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possibilidâde da participação do servidor público nas 
iendas1ributárias e nas multas. E mais rccentem~nte, la­
,mentavelmente, o Senado da República, de certa forma, 
·.contribuiu para agravar essa situação, quando aqui der­
-i-ubOu a emenda da Câmara dos Deputados, numa men­
sagem ~o Executivo, que mantinba para os agentes fis­
cais e para os agentes da Polícia Feçleral - _que traba­
.lham,somo sabe V. EX~ tambêm na repreensão do desca­
minh9 e do_ contrabando - uma ligeira vantagem que 
eSseS·. agentes tinham sobre os demais servidores da Re­

,c;eita Federal. De sorte que, não vejo cómo nós possamos 
~~xigir do quadro de fiscalização, a eficiência sequer; por­
que tiramos-lhes aquilo que eles já tinhain. Agora, como 
!lxigir de um homem que trabalha fora, mais das vezes 
*riscando a tê a vida, que ele dê na sua f!Jnção, função 

1
é!_Ue exige além da eficiência, a ~njciativã e a criatividade. 

-Eu-não vejo como nós vamos conseguir, realmente no 
Brasil, estruturar um sistema de fiscalização que impeça 
.esse tipo, hoje dete_clado lá na Zona Franca. Na semana 
'passada, eu passava às mãos de V ~Ex•, para ·o seu estudo 
'l'tlB.is detalhado, um indicio de out'ro tipo de fraude terrf­
-lel que estão fazendo com notas fiscais, que tanto podem 
~ expedidas em Manaus como podem ser expedidas 
a4ui em Brasília. 

·Ó_ SR. FABio LUCENA- Ou em Sã~ PaulO. 

O Sr. Benedito Ferreira:- Ou em qualquer outro can­
to. Mas, na verdade, sa"bC V. Ex~ que falsificam dinheiro 
e mais das vezes. a Pólícia não consegue pegar os fal­
fárlos. Então, se_\ muito fácil falsific'!r notas fiscais, 
énJantÓ _ _mais_ guiaS de ímportacio. De sorte que, se tiver­
mos um quadro de fiscalização, um quadro de agerlte do 

_ TC$OU(_o, de agentes da Polícia Federal estimulados por 
um siste!Jla progressivo dr;;_ remuneração, como nós faze­
mos na emr:r.ê§ayrivada cOm os nossos viajantes, de ma­
neira tal, qui! Q~anto 'flais se esfo~çam mais ganham, di" 
ficilmente; noli;_e Senador Fábio Lucena, nós vamos 
conseguir, no BÍ'asil, contingenciar a parâmetros racio::. 
.nais, a carg_a_ t~::Hmtária que V. Ex• sabe_ é uma das maio­
fjs_ do mundo, _mas, lamentavelmente, r:endendo pouco' 
i;_o Erário, porque ê mal distribuída, porque está pesando 
{i;lbre os ombros de poucos enquanto os espertalhões se 
~Íiriquecern através da sonegação. E a fiscalização, sabe· 
V. Ex~. (ame'ntavelmente, quase não existe neste País, de 
JTlodo particular nos últimos anos, pois ela passou a ser 
seletiva e orientada. Um agente de tributós, hoje- pas­
me V. Ex• e pasme o Senado Feâeral-, só pode fiscali­
zar uma empresa se for, adredemente 3.utorízad0 pelo 
Delegado da Receita Federal. Ele não pode fazê-lo por 
iniciativa própria. Então, vê V. Ex• qve, de certa forma, 
tornou-se uma arma perigosa: se O ~e.Sgraçado do contri­
buinte é desafeto do Delegado qn ,Reéeita Fe_déral ele~ 
nscaHzado, mas se for atni'go do Del~gado da Receita_ 
Federal ele nunca Será fiscalizado. Então, vê V. Ex• que 
nós criamos no Brasil uma 'SitlÚtção anômala que_ eStã, 
sem dúvida nenhuma, nos ensejando um horizonte 
sombrio no que diz respeito a resolver os problep1as mais 
grave-çdeste País, especialmente o que V. Ex• _acaba de 
levantar na tribuna, e que eu jã havia tomado conheci­
mento através dos jornais e que realmente nos entristece 
muito, porque não ê o ideal para o Brasil, neste momen­
to em que todo o mundo comete um esforço, principal­
mente o assalariado, s_endo tributado na fonte. Este não 

- tem como fugir da carga tributária e no entanto, empre­
sàrios ou pseudo-empresários - eu não acredito que se 
possa colocar esses indivtduos como empresários, nias­

, r~u-do-empresários, bandidos disfaica.Oos de empre­
sários- causam uo País transtornos e prejuízos da or­
dem de 1_90 O]ilhõ~;:s de dólares, como esse agora que es­
pocou lú na Zona Franca de Manaus. V. Ex• me deculpe 
pelo alongado aparte, mas, realmente eu precisava lou­
var o discurso de V. Ex', dele participar, para consignar 
essas minhas upreensões. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte do Se­
nador Benedito Ferreira. Mas, desejo responder às suas 
apreensões: 

Há solução para esses casos. Ela consiste na aplicação 
da lei e na promoção dajusttça pelos poderes competen­
te,<;. 

Só em outUbro do ano passado, o Governo Federal foi 
informado da ocorrência desse desvio de dólares. O que 
fez o Governo? Não deu o alarffia. A PÕ!ícia Federal cer­
cou os melia,ntes, catalogou os suspeitos e, praticamente, 
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os apanhou em flagrante delito. Não há como escaparem 
à punição, c:omo V. Ex' verá no prosseguir do meu pro­
nunciamento. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex~' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Gostaria que V. Ex• me 
deixasse continuar ... Eu terei todo o prazer de ouvi-lo, 
mas me deixe prosseguir com a explanação, e ouvirei V. 
Ex~ cqm todo o prazer. 

OS{. Carlos Alberto- Eu só queria ouvir uma expli­
cação de V. Ex~ 

O sR:. FÁBIO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex~'_ falou nos_ crimes de 
.. colurinho branco" ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, não, V, Ex• não ou­
viu! O Delegado Romeu Tuma classificou o delito dei ... 

O Sr. Carlos Alberto - E agora é "colarinho verde". 
Eu não estudei hermenêutica, por isso estou querendo 
interpretar. 

O SR. _FÁ~lO- LUCENA --V. Ex• não estudou o quê? 

O-Sr. Carlos Alberto - Hermenêutica. 

O SR. FÁBIO-LUCENA- Não! Hermenêutica é a 
interpretação das leis. No caso, é uma frase de gramáti­
ca. 

_O Sr. Càrlos Alberto- Exatamente, estou 'querendo 
interpretar a gfamâticri, não é a lei. 

O SR. FÁBIO LUCENA - F'oi o Delegado Romeu 
TU ma que classificou o delito como_ "escândalo do cola­
rinho verde". 

O Sr. Carlos Alberto - Mas, por que Q. "colarinho 
verde"? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pergunte ao Delegado 
Romeu Tuma, Naturalmente, deve ser por causa da cor 
'dO dólar que é verde. , 

Vou prosseguir e, detJtro de minutos, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto- Não é porque tem algum mili­
tar também envolvido nesse negócio? 

O$~. FÁBIO LUCENA- Não, não hâ. Asseguro a 
V .. f,x~ que não há. 

O Sr. Carlos Alberto - Está certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - IMAGEM DA ZONA 
FRANCA, 

Esmiucemos os fatos e arranquemos a máscara dos 
mascarados e a farsa dos farsantes. 

Em hipótese alguma essas fraudes se confundem com 
a instituição da Zona Franca de Manaus, da forma com 
que a apostaria não se identifica com a Igreja, n~m a he-: 
resía cOm as crenças de tOdos os gêneros, a chicanice 
com a advocacia, ou o juiz venal com a promoçãO da jus­
tiça, A SUFRAMA, que é a ossatura básica do desérivol--­
vimcntci- social e econômico da Amazônia Ocidental, 
como órgão do Ministério do Interior e patdmônio do 
povo, está acima de qualquer suspeita, como ii1stituição. 
Se apurada a participação de qualquer de seus funcio­
nários nas vergonhosas ocorrências, preparam-se para a 
punição legal. O próprio Código Penal não proíbe ma­
tar. Apertas diz; "Matar alguém". E, a seguir, comina a 
perialidade. Isto porque é humanamente impossível proi­
bir qJe alguém mate a outrem, como impossível é pr_oibir 
o surgimento-de -banditisrilo na Zona Frané"a ou enl qual­
quer parte do mundo. Uma vez detectado, todàvia, é 
preciso reprimi-lo, de vez que a prevenção, ou qão foi 
adotada, ou não deu resultado. 

GRAVIDADE DAS FRAUDES 

As empre.<;as importadoras cadastram-se anualmente 
na_SUFRAMA para efeito do gozo de beneficio de im­
portução, sobretudo das quotas. Existem as empresas 
novas, que recebem quotas por meio de critérios e-specífi­
cos- e;- geralmente, têm garantido um mínimo de cinqUen­
tu mil dólares ao ano. A SUFRAMA é única e exclusiva­
mente controladora do saldo de quotas._ A SUFRAMA 
nprova guias de importação antes de_sercm remetidas à 
Curtein1 de Comércio Exterior- CACEX dentro da dis-
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ponibi!'idade do_ saldo de quotas ou, em casos excepcio­
nais, dando quotas extras que são retiradas da reserva de 
coÓtingência que não é atribuída a nenhuma empresa no 
momento da distribuição geral. 

O importador, de posse da guia atestada pela SU­
FRAMA, de que dispõe de saldo de quotas, se dirige à 
CACEX para o procedimento burocrático normal de im­
portação, que_é _comum em todo o País. A partir desse 
momento, a responsabilidade sobre o pagamento ao ex­
terior e sobre a legalidade do desembaraço da mercado­
ria importada pertence à CACEX e à Receita Federal, 
respectivamente. A única responsabHidade que se pode-­
ria atribuir à SUFRAMA seria a de ter autorizado guias 
além da quota de importação. Só as investigações da 
Polícia Federal poderão comprovar essa hipótese. 

Quanto à fraude dos dólares, as informações que obti­
ve de técnicos do Ministério do Interior, depois de três 
dias de intensO trabalho em defesa da imagem da Zona 
Franca de Manaus, são as seguintes~ a Corretora Cinco 
usou quotas de e_mpresas desativadas na prática, mas que 
legalmente ainda existiam. Essa Correto·ra fazia chegar à 
CACEX guias com assinaturas, falsificadas. Tais empre­
sas eram cadastradas na SUFRAMA pela própria Cor­
retora Cinco, registrando assinaturas de pessoas inexis­
tentes ou que nada tinham que ver com parte das qua­
renta e duas firmas atualmente envolvidas, pelo que se 
conclui -q-ue algumas dessas firmas também foram víti­
mas. 

A gênese da fraude é a seguinte: na hora em que a mer­
cadoria vem para o Brasil, ê expedido conhecimento de 
embarque, só que esse conhecimento era falsificado pela 
Corretora Cinco, que tem, aliás, íntimas ligações com o 
comércio correlato no Estado de São Paulo. Com esse 
conhecimento de embarque, o câmbio era fechado em 
Manaus. Ocorria, então, que os bancos que fechavam o 
câmbio - e peço a atenção dos Senhores -todos_ com 
matriz no EsfaOo-de São Paulo, piincípalmente o Banco 
Itaú, ao invés de fazeram a remessa de dólares para o ex­
terior, que é o que manda a lei, emifi3:In cheques em 
dólar e os entregavam à Corretora, 

Até pessoa de menoridade apareceu como signatária 
de uma guia, com o nome trocado e sem o -seu conheci­
mento. 

Esses fatos não vêm de hoje. Datam dos períodos áu­
reos das grande negociatas do regime autoritário, e só 
em outubro do ano passado chegaram ao conhecimento 
do Ministério do Interior. Agora, ê p-recis6-ver o que 
realmente aconteceu no ano de 1985. Coníorme dados 
disponíveis, o valor em dólares em mercadorias que dei­
xaram de ser internadas no País no ano passado alcança 
a soma de oitenta e sete milhões e duzentos mil dólares. 
Em 1985, o comércio importador de Manaus obteve cer­
ca de noventa e três milhões de dólares para suas impor~ 
tações. Se os oitenta e sete milhões e dUzentos mil dóla­
res acima mencionados tivessem sido desviados da quota 
de 1985, o comércio importador de Manaus teria ficado 
sem mercadorias para vender. Isto não oc_o_rre_u~ Pelo 
contrário, no ano- passado, o comércio importador ven­
deu produtos importados c-omo em nenhum outro ano. 
Para comprovar essa afirmativa, basta verificar o Cresci­
mento _do_lmposto de Circulação de Mercadorias -
ICM, do setor come_rcial do Estado_ do Amazonas, bem 
como o aumento do fluxo de turistas naciOnais para Ma­
naus que só vão àquela _Cidade, em regra, para fazer 
compras; e ainda oSlildiCes da taxa de ocupação de rede 
hoteleira de Manaus. Por conseguinte, a fi'aude vem sen­
do praticada desde anos anteriores cujO número, no mo­
mento, é impossível de precisar. Logo, não foi só no ano 
de 1985 que houve desvio de quotas. 

O Sr. Bendito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero salientar, Sr. Presi­
dente, que somente no dia 10-de abril do ano passado é 
que assumiu a Superintendência da SUFRAMA o candi­
dato indicado ao Presidente eleito Tancredo Neves, de~ 
pois nomeado pelo Presidente José Sarney, o Sr._ Rober­
to Cohcn, indicado pelo Governador Gilberto Mestri­
nho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lamento, 
mas pediria a V. EX"f"Que não concedesse mais apartes, 
porque já passou de 4 minutos o tetnpo de V. Ex•, e que 
concluísse, porque ainda há dois oradores inscritos para 
falar. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Senador Benedito Ferrei­
ra. tenho que cumprir o Regimento. Lamento profunda­
mente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu ia em socorro do ora­
dor, lembrando que,_em 1984, Manaus expediu notas fis­
cais ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero informar a V. Ex• 
que tenho um socorro em minha casa: é minha mulher 
que se chama Socorro. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente. 

-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que conclua seu pronunciamento. 

n SR. FÁBIO LUCENA - Vou concluir. 

ANO CORRENTE 

A SUFRAMA solicitou quotas no valor de oitocen­
los e quii'iie rriilhões-de dólares de importações para a in­
dústria e comércio de Manaus para o ano em curso. 
Muito antes de vir- a público o escandaloso desvio dos 
dólares, o Ministro do Interior e o Ministro da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República, Sr. 
João Sayad, já tinham assinado Exposição de Motivos_ 
uo Presidente da República propondo a quota de qui­
nhentos e cinqüenta milhões de dólares. O processo 
Ci'tC'O"THfa-}lê- no Ministêrio da Fazenda para exame do 
Ministro Dilson Funaro e conseqüente encaminhamento 
ao Presidente da República, a quem cumpre emitir o 
competente_ decreto de fixação de quotas. 

PortantO, Jião se deve admitir que um grup·o de margi­
nais que desviaram'dólares da Zona Franca de Manaus, 
seja qual for a_sua quantidade, pois a sua qualidade é a 
da mais-baixa laia, possa, em razão do hediondo escãn­
dal'o, contribuir para a r-êdução das quotas de impor~ 
tação da Zona Franca de Manaus. O Governo do Presi­
den.te José Sarney jamà:ís- cometeria e não come"te:l-ã-ja­
mais também fam-anha insanidade. A proposta inicial de 
oitocentos .e ·qUinZe milhões de dólares foi reduzida-para 
quinhentos e Cinqllenta milhões de dólares eln face das 
conhecidas dificuldades c-ambiã.is' do nosso -País: 

Item final: 

SUFRAMA E GILBERTO 

Tenho acompanhado, Srs. Senadores, e disto ê teste­
munha o Senado, ao longo dos meus três primeiros "ã.nos 
9e. mandato, que coincidem com igual período de Gover­
ilq;tdo Profess_or Gilberto Mestrinho, no Amazonas, as 
a~\-idades daquele governante. Dele já discordei- e de 
f~rma enérgica -Por três vezes desta tribuna, m11s nãO 
admito, nem vou admitir qualquer assacadilha da parte 
dos inimigos do Governador do meu Estado, inclusive 
dl: seus inimigoS que -e-xistem na Cimara dos DeputadoS. 
Daqui vai a advertência: não vou admitir qualquer assa~ 
cadilha ao Gov_ernador do meu Estado partida de seus 
inimigos quanto a este triste episódio do escândalo dos 
dól<~res em Manaus. 

Rechaçarei, venha de onde vier, a mais leve farpa que 
for lançada contra o Governador Gilberto Mestrinho, 
que governa o Amazonas com honra e dignidade. Antes 
dele, a SUFRAMA era um mercado persa e, o que é 
pior, um incessante fesfim pagão em que os dilapidado­
r:cs do dinheiro público celebravam suas orgias profanas. 
~le deu novas dimensões à SUFRAMA, destinando-a ao 
cumprimento das reais finalidades para as quais foi insti­
tuída há dezenove anos. Nos últimos três anoS de sua ad­
ministração, a SUFRAMA estendeu substancialmente 
seus hios de ação benéfica aos Estados de Rondônia, do 
Acre e ao Território Federal de Rorai.\'lla. 
· Antes dele, a Zona Franca era um estado dentro do 
Estado do Amazonas, e o seu ~uperintendente, nomeado 
pelo Presid_ente'4.'1a República, sem audiência prévia do 
Governador d_p Estado, era um supergovernador que fa­
zia e desfazia, mandava e desmandava. Hoje, e aí estâ o 
exemplo da política de informática, cuja guerra ainda 
não está decidida, mas que registra muitas batalhas vito-

---riosas, a situação é diferente: o Governador Gilberto 
Mestrinho tem voz e voto perante o Governo Federal, 
Goverrio qUe é testemUnha da indormida atuação do 
Governador _na_ dt-:fesa intransigente dos interesses do 
/\m<~ionas, dentre Ôs -quais sobreleva a Zona Franca de 
Manaus. 

Março de 1986 

Por essas razões, Sr. Presidente, já estamos cuidando 
- eu e o Governador Gilberto Mestrinho - eu, da mi­
nha reeleição para-o Senado em 1990, e o Governa-dor, 
do seu retorno ao Governo do Estado, nas eleições de 15 
de novembro do·mesmo ano. 

Ao concluir, apelo ao Ministro do Interior, com quem 
hoje conv_ersei sobre a qu_estão, que acelere a apuração 
das resporlsabilidades, a fim dt! que os criminosos (vale 
salientar que os bancos suspeitos têm matriz no Estado 
de São Paulo) sejam in1ediatame0te punidos. 

Por hoje, era o qUe tinha a dizer. 
Muito of:lrigado, Sr. Pre.'iidente, Srs. Senadores. (Mui­

to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
pal<~vra ao nobre Senador Cé~r Cals. 

O SR.. C~SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se~ 
guint,e discj.Jrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde 1971, nas minhas andanças pelo interior do 
Ce:.~rá, tenho_ visitado rotineirU:mente os sindicatos de 
trabalhadores rurais, para debater com os homens do 
campo seuS problemas e tentar orientá-lo~ na busca de 
uma solução e, ao mesmo tempo, apoíâ-los em suas rei­
vindicações. 

Em recente viagem ao.meu Estado, pude sentir que es­
ses .homens simples estão ansiosos por uma definição 
mais clara sobre a reforma agrária que o Governo quer 
implantar. 

A eles cheg<~m notícias globais de que o plano nacional 
da reforma agrária prevê no período t 986-89, o atendi~ 
mento de aproximadamente 1,4 milhão de famílias de 
trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra. 

Atrav_és de entidades e veículos de comunicação, eles 
tomam conhedmento de que o Brasil está entre os pafses 
de maior concentração fundiária do mundo: I ,2% das 
terms agricultáveis são propriedades de mais de IOOha e 
representam 45,8% do total, enquanto 50,4% das pro­
priedades rurais com área inferior a !Oha, ocupam ape~ 
nas 2,4% das terras agricultáveis. 

Pouco ou quase nada, chega até aos trabalhadores 
como eles vão explorar essa terra que lhes será distribuí­
da pela reforma agrária. 
. Na mensagem, ao Congresso Nacional, encaminhada 

pelo Presidente José Sarney, o assunto reforma agrária 
também praticamente não é abordado e no capítulo do 
Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
os_ tltulos são: descentralização- apoio do BNDES­
<1poio financeiro aos estados - situações emergenciais 
- GETAT e GEBAM e encargos da dívida agrária, E 
nada diz sobre como vai faZer a reforma nem como vai 
fazer o homem se transformar em produtor rural. 

Apenas no capítulo 2- da "Mensagem" a prioridade 
social, das breves referências: 

''-0 Programa Nacional de reforma agrária, iniciado 
em 1985, tem como objetivo básico atenuar as desigual­
dades no Campo, contribuindo para solucionar conflitos 
que perdllram por lcingo tempo. Busca aumentar empre~ 
gos e renda, assim como melhorar sua distribuição. De~ 
ve, porém, ao alterar a estrutura fundiária, ter o cuidado 
de não desorganizar o setor produtivo. 

O acesso à terra deverá s~r acompanhado por um con­
jun_to de medidas que propiciem aos ncivos proprietários, 
meios de transformá-los de fato, em produtores. O Go­
verno pretende promover, em \986, assentamento de 150 
mil famílias, prevendo desembolsar cerca de 1,8 trilhão 
de cruzeiros." 

É só o que consta na Mensagem sobre reforma 
agrária. Nada mais contém a mensagem do Presidente 
José Sarney, sobre um assunto de tamanha importância. 

Como vêem, ST$. Senadores, assunto desta importân­
cia é tratado de maneira vaga na mensagem do senhor 
Presidente da República. 

Como homem público, favorável à reforma agrária 
utilizando terras devolutas e latifúndios improdutivos 
sem destruir o atual sistema produtivo e sim adicionando 
um- novo contiOgente de produtores rurais, gostaria que 
o importante tema tivé:sse sido tratado mais objetiva­
mente na mensagem do Sr. Presidente. 

Aliás, como dizem os neo-reQublicanos, sempre se fala 
na transParência. Nesse tema, a transparência não existe. 

Como fazer a reforma e como desenvolver um sistema 
para transformar os novos proprietários em produtores 
rurais? 
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Não creio, nobres Senadores, que, cam·o atual sistema 
de crédito agrí_cola, os novos produtores rurais e aqueles 
antigos pequenos proprietários tenham condição de tra­
balharem suas terras, com a pressão de pagamento de 
seus financiamentos, muitas vezes, em co lume insufic~en­
te e fora do prazo. 

Ainda ontem, es_tive com o Sr. Ministro da Agricultu­
ra, o Ministro 1ris Rezende, mostrando que, nessa via­
gem que fiz a 55 municípios_ do Ceará, verífiquerquelâ 
praticamente a safra vai ser diminuta, porque não houve 
crédito agrícola. O Banco do N ardeste praticamente não. 
operou; o Banco do Brasil operou em Võlume insuficien­
te, e os juros eram tão altos, antes desse pacote econômi­
co, que só tiver.am acesso os grandes produtores rurais, 
só os grande~ proprietários rurais. E quandci v-em um 
crédito agrtcola no Nordeste, vem fora de prazo. 

Como estou me candidatando a um dos cargos majori­
tários no Ceará, na elaboração do programa de governo 

rpara o- Estado, tenho me manifestado contrário a que os 
•Partidos polítj.ços façam coligações sem discutir um pro­
grama mí1f)Jri0 que será adotado por aqueles que vão 
ocurar os càrgos eletivos, objeto dã coligação. 

Tenho dito sempre que discutir coligação dividindo os 
cargos e não através de um programa, é como s_e dividir 
o bolo para resolver o problema dos maiores, sem o 
povo r01rticipar e saber o que lhe espera no futuro. 

No caso do Ceará e do Nordeste i'enho me pronuncia-; 
do favorável a um programa intensivo de J:)lão-de-obra: 
Tenho dito que o futuro Governo do ~{farâ deve se vol­
ltlr para o interior do Estado. A Ca,í:>iial, Fortaleza, não 
suporta mais correntes migratóri~s. ém sua direção. O~ 
problemas de infra-estrutura sào grant!es e os problem·as 

1sociãis ainda maiores. 
Daí sintetizo, sempre nos !tj.eus pronunciatriento_s, um 

esboço de programa visando dar condições-ao homem 
permanecer no seu habitat: -- - ---

-prover obras e trabalho parà qu~m:~ quer trabalho; 
- terra para quem quer plantar; 
-aos novos produtores rurais é aoS' antigo-s pequenos 

produtores, acesso às condiçõbs de desenvolver agricul­
tura sem necessidade de recorrer ao sistema banCário. 
(Eu depois explico como fazer.); 

- eletrificação rural nas rriargens dos rios e aç_udes; 
-educação para crianças e joVens; -- ---
- saúde para todos os cidadãos. 
Se dermos trabalho, dermós térra, eletrificação rural, 

educação e saúde, o homem não sai do seu habitat para 
ir para a capitaL 

Talvez, Srs. Senadores, alguns- indaguem como faze'r 
com que os novos proprietáríos--dê terra, que tiveram 
acesso pela reforma agrária e o antigos- pequenos-pro­
prietários possam adquirir insumos e implementas agrr.: 
colas sem recorrer ao sistema bancário. Devo aqui regíS:­
trar experiência viVida no exercício do Ministério das 
Minas e Energia. 

Certo ófJ?merito, no Gove~no passado, houve uina em­
presa brasileira que, associada 'a uma empresa russa, ga­
nhou a conCI][íência da Hidrelétrica d_e Capanda, em 
Angola. A Rússia fornecia o equipamento e o frnancia­
va, enquanto a 'empresa brasileira ia fazer as obras civis. 
E o Banco do Brasil deveria financ{ar as obras civis. En­
tre a concorrência e o contrato, tivemos uma cris"e eCõnQ:. 
micá -e, na realidade, o Banco do Brasil não tinha comb 
financiar 500 milhões de dólares. O assunto passou a ser 
quase um caso internacional, uma: concorrência, o Brasil 
não podia desistir da concorrência Porque estava asso­
dado a uma empresa- russa. E depois de ir a muftciS Mi­
nistros da área Econômica, Plamijaffieiúo, Fazenda, ao 
Ministério das Relações Exteriores, Conselho de Segu­
rança Nacional, resolveram, então, que me mandariam 
para a África, um·a vez-que, Por'q-liestões ate do meu-Mi­
nistét'iO, que de todos os países pobres, dos países em de­
senvolvimento eu é que iria chefiaOdo a:s rllissõeS~ pela 
minha sensibilidade como ex-Governador dQ Ceará. 

Estive em Angoli,.e dêpois de 3 dias de discussão, nãq 
havia solução convenciot).al. .Passei a propor a adoção da 
moeda-petróleo. A emp'resa brasileira faria a obra civil 
- os metros cúbicos ~e ;t<fr.b, por exemplo, er~m trans­
formad9s dólares, quantos dólares valiam e quantos bar­
ris de retróleo do dia.~E passava a Angola, ao invês de 
dever dólares ao Brasil, dever barris de petróleo; se o 
barril aumentasse, tudo bem para o Brasil, se diminufsse, 
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também~ Mas iY(J.ag51-mentq era,.. em barril de" petróleo, no 
momento em que· fosse efetyado. _ 

Isso naturalmente c~usoJ;l um cet:to impacto interna­
cional, porque a OPEP achava que era burla das quotas 
-To i ao Conselho de MiriistrOs, efifim, mas O Brasil as~ 
sinou o contrat"8 de concorrência saindo de um, problem~ 
inuito sério. Ao chegar no Brasil, então adotei o mesmo 
sisleni.a para ~udo aquilo que não tinha recurso no Mi­
nistério._A moeda minério, a moeda quilowatt-hora, e-nM 
fim~ a -troCa do 0;1.ntigo comércio. ' 

E assim estou me pi'bpon-do a criar no Céarâ a moeda 
cere<Ú ou a mQe'da-.algodão, ~11fim, a moeda-produto, em 
que o_, agricultor adquire d_p EStado. Há uma rede de pos.M 
tos dá CODAGRO no Estado, insumos e implementas,~ 
aqUela íatura é transformada em saco de arroZ, saco de 
f.eijãÔ, ou saco de algodão •. de modo que o·ag}'ícultot', ~;~d 
dia do ragamento, possa pagar independehte de um sif. 
tema bancário. 

N~· realidade, o agricultpr nordêStino, com o sistemà., 
banC.árío, -fiCã tão aflíto ~om as suas obrigações que, 
muitas vezes, vende o ~eu produto por um preço vil para 
não cair -em fãlta coln ó bànco. De certo modo, acho que 
esses créditos agrícolas -co_JPO es9o, no Nordeste, não es­
timulam ninguém fazer agricultura.,:. 

E necessário, claro, que se complemente uma infra,­
e.'\trutura de silos e armazéns rara coletar os produtos e 
colocá-los ~no comércio na época oportuna. 

Creio, Sr." Presidente, que assim far-se_-á uma reforma 
agrária com uma revolução agrícola. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CI!:SAR CALS- Coln rriiiltõ.Praief. 

O Sr. Carlos Alberto- Quero me solidarizar com V. 
Ex~ pelo discurso que faz, neste_ final de sessão e, real· 
mente, testemunhar- como nordestino vizinho que sou 

- do Estado de _V. Ex' - as afirmativas quanto às dificul­
dades do homem do Nordeste, principalmente, o nosso 
a$ricultor, e V. Ex' traz inclusive ao conhecimento do 
~cnário sugestões que chegou a fazer ao Ministro da 
Agricultura, I ris Rezende, ex-Governador do Estado de 
Gáiãs, e V. Exi- que fez a exposição acerca de quando 
Ministro ter enfrentado uin problema mais sé-río, em ter­
mos de um contrato com outro país, em que a moeda foi 
o PetróleO~ e V.-Ex', hoje, traz para a moeda-cereal, ou 
seja o que o homem do campo venha a produzir. Na ver­
dade, nobre Senador Céssr Cals, V. Ex' tem razão, por­
que o nosso pequeno agricultpr não Sabe sequer como 
erttrar·no banco, para fala,r com o gerente, para pedir di­
hheiro emprestado para poder produzir. A grande verda­
de que a Nação deve ter Conhecimento_ é de que os pe­
quenos agricultores do Nordeste ainda fazem agricultura 
de subsistência, e para essas produções, para a Tnanii­
tenção de suas agriculturas eles têm que vender um bode, 
um po'rcó~- Uina vaca, um garrote, um novilhote, para po­
der plantar. V_._ Ex_'~~ _razã(l_ e recebe o~ meus apl_ausos. 

O SR. CtsAR CALS - Ag.radeço, nobre Senado.r 
Carlos Alberto, que V. Ex' como nordestino reconheça 

-que aquilo c(ue tenho dito aindã. não o são com as cores 
fortes com que deveria traçar ou pintar o quadro de mi­
sétla exisJente entre os agricultores do Nordesl\ A falta 

~
.crédito leva a um descrédito a todos os programas, in­
sive esse da Reforma Agrária. Está todo o pessoal do 

. $ ndica'to aflito em saber como serâ feito; há necessidade; 
cu sou totalmente favorável a que esse assunto seja colo­
cado, agora, .com ênfase especial. O pacote econômico jâ 
-vem há algumas semanas, sendo objeto de análi~e e 
aplausos em geral, mas enquanto isso a Reforma Agrária 
está se esvaindo e o tempo urge p9rque depois de fazer 
uma promessa é quase uma deSesperança se nós passar­
mos o ano de 86 e não iniciarmos de fato essa Reforma 
Agrária. 

Eu disse ao Ministro I ris Rezende, sobre o pacote eco­
nômico- e gostaria até que os Srs. senadOres pudessem 
me co_nstestar- eu disse ao Ministro lris Rezende que 
-na realidade nós todos somos favoráveis e quanto ao pa­
cote ~conômico não havia outra opção, tinha de ser fei­
to, o congelamento de preços é muito importante, mas a 
minha exreriência como homem de Executivo, exM 
qo'vernador de Estado e ex-Ministro de Estado, e depois 
t'hm_bém que visitei a Argentina, _em dezembro, quando 
fui convidado pelo Governo argentino para fazer uma 
conferência sobre a política de petróleo no Brasil, uma 
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vez que a Argentina qua produzia 450 mil barris de pe ... 
tróleo por_<fia, quando Õ Brasi! produzia apenas 150 mil., 
de repente o Brasil passa, na época em que fui Ministro, 
-f-.570 e a Argentina se mantém em 500 mi1, eles pediram 
então que eu fosse fazer uma paleStra lá rtum seminário, 
çom 200 empresários sobre a poHtica·. éxecutada pelo 
Brasil na área de pel.róleo. Em ocasião, Por mera curiosi­
dade, eu quis saber então, sobre o planei Austral. Eu dis­
se ao Ministro Iris Rezende que, na reálidade, é neces-­
sário que os homens que compõem o Ministério do Pre­
sidete José Sarney estejam atentos com os tecnocratas, 
que fazem esse mesmo Governo; porque para o tecno­
crata a solução mais simples, quando o preço não pode 
ser o.bede_~ido é imrortar; é importar arroz, importar 
carne, a ameaça de importação é uma constante. É a ma~ 
neira mais simples que o te<:nocrata tem, ele Hão quer sa­
ber porqUe o preço não1 pode ser congelado,'naquele 
níveL Estudar o porquê é muito maiS' trabalhoso. E a 
verdade é_que a importaÇão, como houve na Argentina, c! 
!)1io quero dizer que f\~ Brasil v* haver, estou apenas 
.<1;Iertando, porque meu dever, m~~o como Senador de 
Çposição, é alertar pela experiênc,ij: Ci'llejá tive no Minis­
tério. Importar petr61eo era muito~fUais1:t'ácil do que bus~ 
car petróleo a cinco mil metros d.~ __ profundidade. 

• Então, a verdade ê: que essa ameã'çãtlê:irfiPo~ação que 
as televisões colocam todo dia - vai impo'har isso -
terminará, se isso não tiver uma atenção muito grande, 
terminará d&truindo à sistema produti~o nacional, ou 
desnaciona!izando o sistt;;;ma produtivo nacional. 

1 De modo que, .Sr. Presidente e Srs. Senadores, entendo 
C1ue esse tipo de pronUnciamento devo fazer aqui, porque 
aCho que realmente 'não podemos perder esta oportuni­
dade do resg~te da confiança, que foi feito com o pacote 
econômico,. 
- Era o que tinha a dizer, nesfe momento. (Muito bem\ 
Palmas.) 

_ Q S~. Fábio Lucena- Sr. l!esidente, peço a palavra, 
pela ordem, para uma rápida exp;licação, um minuto no 
máximo:. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUC~&(PMQB-AM. Pela ord<I7J. 
Sem re~.São do orador.) ....i"Sr. P~idente e Srs. Senadq­
res: 

Vitn ao Senado, hóle, 'dominado de um misto de indii­
.naçãô;'"~· v ta, .e a'é mesmo de vergonha, em face dess\s 
acont~ci !Pitque e_~tão tendo lugar no meu Estado. 
Assim, r. ·Presidente, quando V. Ex' me admoestou 
sobre o ~g/itamento do prazo regimental, que me era 
ca:Ocedido pâra falar, eu sem querer não usei de procedi­
mento compatível com o meu modo de ser, com referên­
cia aos Senadores Benedito Ferreira, principalmente, e 
'Çarlos Alberto. E devo dizer, Sr-. Presidente, que não 
houve intenção da grosseria, que não· é, creia V. Ex.f, do 
meu feitio. 

Eu peço, assim, aos Senadores Benedito Ferreira e 
Carlos Alberto, não que me desculpem, mas que me per­
doem. Porque juro a S. Ex!s que não voltarei a pecar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE Oosé Fragelli) - Nobre Sena~ 
dor Fábio Lucena, eu talvez tenha contribuído um pou­
co QUando, no momento em que o Senador pedia o ap~tr­
te;a·v. Ex•, eu o f4._dvertia de que não mais poderiam ser 
dados apart~ ... lt~almente, já havia passado o tempo. 
São momentos, coisas que acontecem, e a que num de­
t.,erminadq instante todos· nOs estamos sujeitos, digamos 
assim, a um deslise emoc:iori.aJ. 

Eu (JUrticlpo com V. Ex' do pedido de desculpas aos 
noss.9s pry?"aP~S: -e:o.mpanheiros ... 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceao a 
pahwra ao nobre Senador Nelson Carneiro. __ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: - - • 

~ ~Stahílidade monetária pode contribuir, de maneira 
d:c1~1va, para a reorganizaçãO dos diversos setOres eco­
nomE:os W., País; mobilizando os setores privados para a 
soluçao de problemas que se vinham agravando nos últi­
mos anos, reta prática impossíbilidade de câlculo dos 
preços dos insumos e dos custos dos investimentos. 
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Muitas escoJas privadas, por exemplo, Õu tinham um. 
enorme capital imobilizado, nas dependências neces­
súri<ls ao seu desempenho didático, ou pagãvam por elas, 
aluguéis cada vez mais avultados, innuindo no custo das 
anuidades cobradas e tornando a melhoria dos salários 
dos professores. 

Agora, os aluguéis estão c-ongelados, ocorrendo o 
mesmo com--os preços de vários outros insumos exigíveis 
para a manutenç-J.o dos estabelecimentos particulares de 
ensino. 

Mesmo na hipótese do congelamento das anuidades, 
os cálculos feitos anteriormente devem ter resultado em 
margem aceitável de garantia, para a melhoria dos sa­
lúrios dos profe.~sorcs, tanto no campo oficial como no 
particular. 

Os mestres do setor público tiveram, evidentemente, 
seus salôrios congelados até fevereiro do pr6ximo ano; 
mus. apesar disso podem ter compensações salariais, 
pelo exercício de novas tarefas, que complementem sua 
jornnd<l diária e ·se reffi(am rios ganhos mensais. 

O congelamento dos vencimentos não pode significar, 
de nenhum modo, a impossibilidade de certas melhorias, 
pelo maior aproveitamento do tempo do professOr, cá­
mo, por exemplo, recorrendo-se à dedicação integral. 

Essa solução importaria, decerto, na melhoria do ren­
dimento dos alo nos. ampliada a carga horária no estabe­
lecimento de ensino, bem como as t"arefas de acompa­
nhamento na biblioteca ou em pesquisas atê mesmo ex­
tracurriculares. 

t necessário Que as autoriàades do ensino mobilizem 
sua imagi~ação criadora e, juntamente com o magistério 
público e privado, examinem sugestões e indiquem so­
luções conducentes à melhoria dos padrões salariais, da' 
anualidade do ensino e da maior dedicação dos alunoS.~ 

Esse entendiinento é necessário, o mais breve possível 
porque, garantida a estabilidade salarial, incrementado o 
intl!resse do aluno, entendidos professores particulares e 
púh!icos, será inais fácil corrígir as distàrçõeS existen-tes · 
no ensino brasileiro. 

Er<l o que tfnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palav-m ao- nob-r-e- Senador-Jutahy--M-agalhães; 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia ·o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
'dorcs: 

Com as medidas decretadas pelo Presiderlte José Sar­
ney e que resultaram no Programa de Estabilização Eco­
nômica, desde aquele históricO 28 de feverci,ro vive o País 
momentos de euforia, confiança e esperança. 

Sobre esse assunto e esse fato- como disse há pouco, 
de conteúdo e marca históricos, não poderia furtar-me a -
ulpuns comentários e observações. 

A boa repercussão das medidas adotadas, a par do im­
racto positivo causado pela oportunidade sabiamente 
escolhida para seu anúncio e sua implementaÇão, g_erou 
o clinw de euforia que assistiillõs hoje e no qual todos es­
tamos vivendo. Se o pronome indefinido (todoS) não for 
tão abrungl!nte, no cas·o-, pois há resistências, incom­
preensões c pessimismo aqui ou ali, esses redutos são a 
tal ponto reduzidos e identificados que acabam por cons­
tituir uté uma saudável exceção à regra, a qual se traduz, 
nesse episódio. como a- esmagadora generalidade dos que 
torcem para dar certo, dos que compreenderam e dos 
qul! estão otimistas. 

É cl<lro que a euforia se justifica e acho mesniO- quC 
dela não devemos nos resguardar. Porém, o que nte_está 
interessando mais, neste momento, nãO é lanto constatar 
esse estado eufórico nem-ser m·ars um a lhe dar ressonân­
cia, senão renetir um pouco sobre seuS verdadeiros moti­
vos. Parece-me que o primeiro desses, sem dúvida, foi o 
despertar de uma letargia longa e crônica do povo brasi­
leiro. As medidas produziram esse verdadeiramente mi­
iagrosü" e saivadür efeitó~O-segUTfào-mOtlvO-CSrá na·con:­
clamaçào à participação popular no processo de restau­
ração econômica. O importante aqui é a certeza de que 
não se trata de. uma conclamação simplesmente retórica. 
Ao tomar conhecimento do texto do Decreto-lei n~ 
2.2X3, de 27 de fevereiro de 1986, cada um de nós se viu 
citado no art. 39. Como quC Se- assegurou um direito 
público subjetivo a todo cidadão e., por conseqUência, à 

sociedade brasileira, sem restriÇão. Seu exercício é facUI~ 
üJ.tivo a qualQuer pessoa e obrigatório a todo_ servidor 
púhlico. Não sei da existência, em nosso ordenamento 
juridico, de no_rma semelhante, _com tal conteúdo demo­
.cr:'ífíco e, portanto, com "tal eficácia socia1 -dos pontos 
de vista jurídico e sociológico, com tal força ética, com 
tal acerto político. Nàn é norma odiosa, ao contrário é 
justa. Não é uma -disposição tnmsítória, aO cõntrário é 
·®ral e permanente. Não é dispositivo demagógico, ao 
'Contrário _é sincero, tfan'sparc:nte e_ legítimo, na medida 
em-que dá <lO povo-a certeza e a garantia de que o Gover~ 
no o é por ele e para ele. A euforia existe, numa- palavra; 
porque o povo se sente inserido na lei, partícipe do Go­
verno, integrado do Poder. 

E:->.scs aspectos positivos da euforia popular têm uma 
face negativa, entretanto. É que a norma do art. 39- da­
quele decreto-lei não tem conteúdo jurídico sanciona­
tório e isso precisa ser muito bem e didaticamente esc1a~ 
recido. O povo não é fiscal do Governo para fechar ou 
qucbiar estabelecimento~. A função fisca_li_~1ldora alí de-

· terminada _consiste apenas no direito e no dever de infor~ 
mar as autoridades competentes. Só isso. Estas é que po­
dem sancionar, na forma da lei. Portanto, é de todo con­
denável a ação inescrupulosa dos que se supõem investi~ 
dos de poder arbitf-ário e. acobertados pelo referido art. 
39~ o·a.overno tem agora a obrigação de explicar isto, 
para q·ue a euforia coletiva não se transforme em explo­
sões depredatórias do patrimônio alheio, sob pena de, 
ilecC$sariamente,_ ter ele de responsabil_iza_r-se pelos atos 
inconseqUentes. _Nisto, aliás, os Governos dos Estados 
devem desempenhar um papel decisivo, porque suas 
)iOiícias, postaS: a serviçO do êxito do Programa de Esta­
hiliz<Jção, são as mesmas que devem proteger a proprie-
dade da sanha dos insanos. _ 

H-{1, certamente, uin terceiro motivo para a euforia po~ 
plllar. Refiro-me à discreta, mas eficiente, demonstração 
do Governo de_ que governava e agora, ostensivamente, 
goverrtã. ~ima de tudo, a_ euforia da população nasceu 
desta constatação. E isto gera, além da euforia, a con-

- fianCa.- - -

Antes de prosseguir essas considerações, desejo, Se­
nhor Presidente, abrir um parêntese que julgo indispen­
sáVel. 

Dado-c-me-u--recente ingresso no Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro é possível que alguém, mal_i­
ciosa e injustarriente, suponha que este discurso nada sig­
nfü_c(UC- a!ê:m de _y_m- ~_mero alinh_amento polftico­
p'ai-tidário de conveniência. Estará muito enganado 
quem assim pensar ou desse modo pretender manifest~r-
se. para me atingir. · 

Meu itinerário político não se fez, jamais, com bal­
deações de conveniência. Se essas houve e há foram dita­
das. pela necessidade, não de sobrevivência polítiCa, mas 
para manter-me coerente. E isto: o meu itinerário ê o do 
meu ídeário e este se afina sempre com os princípios fun­
damentais da democracia real. Rejeito, pois, qualquer 

-forma de totalitarismo_ não democrático, assim como o 
faço em relação ao imaginado e tentado autoritarismo 
democrático. Não há autoritarismo" alguin compatível 
com a democracia rea.l, muito menos certas tendências 
de autoritarismo regional ou local, intrapartidário ou de 
facções. Essas tendências são inevitavelmente antidemo­
cráticas e constituem a face lavada da ambição política 
desmedida, da sobrevivência política a qualquer preço, 
enftm, da exasperada libido do poder. 

Quem me conhece, sabe que meu itinerário não coinci~ 
de e jamaíscôineidirâ com o daqueles cujo único ideârio 
(§e é que a·istO asSiin se pode denominar) ê o Poder pelo 
poder, a mágica de_continuar a estar sem ser, de ser sem 
estar, para um dia chegar a estar e a ser. 

Niriguém -pode negar que minha vida pública e toda a 
minha.atividade poHtica estão ,pautadas pela indepen­
dência quanto a alinhamentos político-parti~ários acrfti~ 
cos e passivos. Aí estão, nos Anaís, discursos, apartes e 
de.bates_que revelam_ minha conduta de indenendência. 
- QuandO pertencia ao Partido Soci~l o:;;m~~~âti~ci;;em 

por isto só aplaudia. Não foram poucas as vezes em que 
vim a esta tribuna para criticar dUramente aquilo com 
que não -concordava e que- fugia totalmente ao meu 
id_eário. Agora, pertencendo ao PMDB, manterei idênti­
ca atitude, em homenagem à minha coerência. 

Sobre o que -~cabeí dç _dizer, poderia dar inúmeros 
exemplos concretos. Fixar-me-ei, todavia, num discurso 
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que fiz, nesta Casa, no final de junho de 1984, bem a pro~ 
pósito do assunto que estou abordando neste pronuncia~ 
mento de hoje. -

Naquela ocasião, tecendo comentários sobre dados a 
i respeito da queda da renda per capita da população bra­
sileira, divulgados pelo IBGE, entendi que era o momen­
to adequado de criticar, acerbamente, as tediosas expli~ 
cações de causas e efeitos, apenas mecaniscistas, que não 
mais encobriam o quadro dramáticO do retrocesso eco-­
nômico em que nos encontrávamos. 

Ao constatar que o PIB nacional declinou, em 1983, 
aos níveis de 1979, fiz a seguinte apreciação, para cuja re­
produção solicito a paciente e benevolente penÍ1issào da 
Casa. 

"O que isto significa, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, em termos econômic-o-s e sociais? Ba· 
sicamente, o empobrecimento geral, do Pafs e do 
povo. 

Produção industríal estagna. Quando muito, um 
- parque industrial moderno, mas ocioso. Cons~ 

qüência: desemprego. 
Retração do _crédito por falta de dinheiro e ini­

bição dos tomadores pelo seu elevado custo finan­
ceiro. Conseqüência: grande número de empresas, 
algumas com tradição de solidez, falindo, pedindo 
concordata ou, simplesmente, fechando. E mais de­
semprego. 

A pOupança - e estamos falando daquilo que 
resta - toda ela canalizada para ativos financeiros,_ 
os quãis; como se sãbe, nada produzem alêm de rea­
limentar a inflação pela ganância do ágio mais fãcil, 
rnais seguro e de inaiõr liqUidez, empurrando a re­
muneração do capital, e conseqüentemente, o custo 
do dinheiro, a límites inimaginâveis, beirando o ab­
surdo. E o pior é que esse comêrcio de dinheiro, que 
·pouco ou nada tem a ver com os modelos clâssico5 e 
conhecidos _de mercado de capitais, operam, com 
muito maíor desenvoltura lucrativa, justamente pa­
pêis do Tesouro Nacional. Conseqüências: incre­
mento da recessão_ econômica (caracterizadamente 
produtiva e induzimento a maior concentração da 
renda). 

Preços elevados e incontrolados, sobretudo dos 
alimentos, pressionãndo a reàução, qua:ntitãtiV'ã -e 
qualitativa, do -cOnsuiná necessário.- Conseqüência: 
fome, miséria, subimtrição, aumento da mortalida­
de infantil e da criminalidade. 

Salários contidos em níveis irreais, embora legais 
e aceitos pela maioria ante a alternativa do desem­
prego e a-escassa ofertã de empregos. ConseqUên­
cias: proletarização da classe média ou o rebaixa­
mento de seu poder aquisitivo, realidade perigosa de 
hoje, para a qualjâ chamávamos a atenção_ em dis­
Curso há dois ou três anos, nesta Casa. Ainda, como 
conseqüência disso, a terrível proliferação de ativi­
dades comerciais e de prestação de serviços não le­

-galiUt.da.s, subtraídas de qualquer possibilidade de 
controle ou fiscalização. 

- Produção agrícola extensiva e extrovertida, isto 
é, cada vez m~ís_ voltiida, prioritarianlente, para o 
mercado exteffio, com o abandono crescente de cul­
turas tradicionaiS, indis-penSáveis à- alimentaÇão bã­
sica do homem brasileiro. Conseqüência: milhares e 
milhares sem terra; incalculável quantidade de tra­
balhadores. '"bóias~ frias", êxodo rural; concentração 
n'fargírial nos grandes centros urbanos; constantes 
corÍfÜt()_s Pela po~s_e da terra; falta de -estímulo e 

- apOiO finailceii'-o ao-pequeno e médiO produtor; re­
dução da oferta de produtos em face da demanda 
c_rescente,_ obrigando, rpuitas vezes, a importação de 
produtos para disponibilidade de estoques suficien­
tes_. 

_ A par_ de tudo isso, cresce, desmedidafi!.ente, a 
dívida externa. E aqui, Senhor Presidente e Senho~ 
~es-SenadorfS, vo!tamºS-à questão do PIB. Os dados 
não sãO animadores, -porque, a cada ano, o Brasil 
transferi mator parCela de renda para o exterior, 
como parte do pagamento de sua elevada dívida, 
sem que na realidade essas transferências represen­
tem uma sígnificativa amortização do passivo na~ 
cíonal. 

Veja-se o seguinte: de 1970 a 1977, o perCentual 
da renda produzida por. nós e transferida oara .o ex~ 



Março~ de 1986 DIÁRIO. DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

terior oscilou entre 0,6% e 0,9% do PIB. ·Em 1977, 
esse percentual superava a barreira de I%, chegando 
a 1,7% do PIB. Sucessiv"amente, em 1978, foi de 
2,3%, em 1979 de 2,6%, em 1980 de 3,1%. Em 1981, 
atingia 3,9% do PIB, alcançando, _em 19.82, a espan­
tosa marca de 5,1%. De acordo com a conclusão dos 
técnicos do Instituto Brasileiro de Economia. da 
Fundação Getúlio Vargas, 70% d9 total da renda 
liquida transferida para outros países constituem ju­
ros da dívida. Quer dizer: a causa fundamental des­
sa crescente transferência de renda é o pagamento 
de juros da dívida. 

Não disPomos de dados que permitam saber o 
percentual de amortização dessas remessas de ren­
da. Todavia, sabendo-se que, além de juros, nosso 
exigível constante - digamos assim - inclui royal­
ties em geral, aluguéis de equipamentos, cornis~ões 
contratuais, corretagens, pagam-entoS de serviços 
técnicos especializados, despesas administrativas e 
de cooperação técnico-iridustrial, remuneraçãç de 
íilvestimentos diretos (remessa de lucros), etc~, o 
que, nisso tudo, constituirá parcela de amortização 
da dívida? 

Curiosa e p-úad.ox.almente, como já foi observa­
do, os 5,1% do PIB que, em 1982, transferimos para 
o exterior, correspondem, aproximadamente, ao vo­
lume de capital aplicado pelos paises desenvolvidos 
em seus investimentos no exterior. Desse modo, nos 
tornamos verdadeiros exportadores de capital, com 
a enorme diferença de que exportamos para pagar, 
não pãra ganhar. _ 

'E, dessa maneira, se explica o declínio acentuado. 
de nossa retida per capita, o que no fundo se pode 
traduzir pela gritante e acelerada pobreza do Brasil 
e do povo brasileiro." 

Esse discurso estã publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção 11, de 26-6-84. Certamente ê um diag­
nóstico semelhante ao que faeram as autoridades do 
atual Governo antes da elaboração do Programa de Es-
tabilização. -

A verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o Go­
verno tem, hoje, a confiança popular. Essa credibilidade 
deixa o Governo em estado de graça e representa sua 
principal conquista. É preciso, pois, tudo fazer para não 
frustrar a esperança do povo, que está. .sustentada nessa 
confiança. 

O mais importante nesta hora é a colaboração geral na 
luta contra a inflação, neutralizando-se, desse modo, to­
das as possíveis ameaças contra a reconquista d8 plenítu­
de democrática, que ê o objetivo maior de todos os brasi­
leiros_. 

As medidas vieram ao encontro de quase todas as pro­
poSições do PMDB e foram adotadas no exato momento 
em que surgiam alguns sintomas de desarrumação inter~ 
na nos quadros do Partido, precisamente quando o que 
se postulava era o----apressamento de medidas que real~ 
mente possibilitassem as mUdanças exigidas pela socie­
dade brasileira. 

A mobilização popular, embora conclamada, foi es­
porltânea e demonstra a grande receptiVidade d_as medi­
das, fato que fortalece o Governo e o autoriza a não te­
m~r quaisquer ações que visem a consolidar o processo 
de combate à inflação e de sua eliminação. 

Nas palavras do Ministro João Sayad •. "a inflação ê ... 
a face mais_antiga da economia brasileira. Há 50 anOs 
convivemos com taxas de dois dígitos". 

De fato, esse sempre foi e continuará sendo o inimigo 
número um. 

O grande equivoco no passado foi o de não se comple~ 
mentar a luta contra a inflação com uma poHti_ca de dis­
tribuição de renda. A classe trabalhadora passou 18 anos 
esperando o bolo crescer, sem poder compartilhar da 
distribuição de renda. 

A economia brasileira cresceu e chegou a ser a oitava 
economia do mundo, mas a concentração de renda só fez 
aumentar, trazendo consigo os bolsões de miséria e de 
pobreza absoluta. ___ _ _ 

Toda a estratégia eConômica de então tendeu para in­
centivar a especulação financeira. A_atual política econô­
mica, ao combater essa espeCulação, deve propiciar as 
con_diçôes oecessárías~aos.que desejam e precisam prodU~ 
zir. Neste sentido, é imperioso ajudar os pequenos agri-

cultores, que ainda se encontram bastante inseguros 
quanto ao seu futuro. Aliás, esse é um problema sobre o 
qual já me pronunciei várias vezes no passado. 

Na realidade, o Plano de Estabilização tem tudo para 
esmagar a inflação, mas com ele há de ter chegado o mo-; 
menta de melhorarmos o perfil da distribuição de renda. 

Para tanto, é aconselhável uma crescentemente melhor 
organização sindícal que pressione uma distribuição 
mais justa da renda •. Na Argentina, por exemplo, o sa­
lário mínimo atinge os 100 dólares e os operários já lu~ 
tam por 120 dólares, enquanto no Brasil ele se situa abai­
xo dos 60 dólares. 

Haveria, por certo, muita coisa mais a analisar, mais o 
farei em nova oportunidade. 

Concluo. Sr. Presidente_, Srs. Senadores, parabenizan· 
do o Governo do Presidente José Sarney pela ação ver· 
dadeirameote saneadora, que está desenvolvendo no 
campo econômico e que, com toda a certeza, produzirá 
excelentes resultados nos campos social e político. 

Entretanto, a euforia, a confiança e a esperança do 
povo brasileiro não devem contaminar o Govern-o a pon­
to de embriagá-lo com triunfalismo e emocionalismo. 

Tenhamos a cautela, a humildade e a paciência neces­
sárias que a perspectiva a médio e longo prazo exige. 

Não nos esqueçamos de que a luta apenas e mal co­
meçou. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRE~IDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia 6 Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Faz poucos dias, o Deputado Estadual Joaquim Suce-­
na, da Bancada do PMDB de Mato Grosso, em um ma­
gistral trabalho de pesquisa, levantamento de dados e 
outros _comprovantes, deliberou solicitar do Governo do 
Presidente _Sarney, a intervenção federal em Mato Gros­
so com o impedimento do atual Governo daquele Esta­
do .. 

Diz o Deputado ,Joaquim Sucena no seu documento: 

"Ferem-se, às barbas da Nova República, os 
princípios que os brasileiros, nas ruas e praças fo­
ram buscar: democracia, liberdade, moralidade e 
austeridade com os dinheiros e patrimônio públicos. 

Os desmandos campeiam, os princípios Constitu­
cionais e Legais são vilipendiados e esquecidos e, o 
Estado caminha celeremente para a insolvência, 
descrédito e caos econômico-social. 

O. que se tem visto, ouvido, sentido, pesquisado e 
apurildo torna dificil ain~a hoje o_bter uma imagem 
integral do flagelo que se abateu sobre Mato Gros­
-so." 

O Sr. Deputado Estadual, no seu sério arrazoado pro­
va e procura comf'rovar, as irregularidades que alega.· 
Cabe ao Poder Legislativo de Mato Grosso, a Justiça e 
também ao Governo Federal, tomar as providências 
cabíveis. -

Concluindo ~ argüição o Deputado Joaquim Sucena 
diz: 

_ . "Apeliãs através da Constituição e Intervenção 
Federal pOderemos sentir presente a Nova R~úbli­

. ca erri Mato G"rosso, devoivendo a credibilidade, 
nioraHdade e esperança a este povo que também 
luta por um pafs democrático, soberanO e livre da 
ação da corrupção avassaladora, impupe,_até hoje, 
em nosso Estado. _ 

ChegoU a hora em q~:~e os homens de consciência 
livre, os verdadeiros representantes do povo de 
Mato Grosso, podem estabelecer uma v_qdade bis~ 
tórica e reestabelecer a esperança de ver por terra 
tantOS -desmandos.'' 

Sr. Presidente, Srs. Deputados. Cabe-nos, neste mo~ 
menta, a oportunidade de reerguermos o Poder Legisla~ 
tivo e _darmos um basta; afastando o Governador e en­
tregando ao _Presidente_da República _e à Justiça o seu 
destino. 

P.ata tanto, temos a honra de apresentar à apreciação 
de ygssas Excelências. o presente projeto de resolução, 
do qual este pronunciamento é parte integrante, ao mes~ 
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mo tempo em que apresentamos outro pedido compatí­
vel. através de denúncia da pe.~soa do Governador, por 
ter cometido- crime de responsabilidade no exerciclo do 
cargo." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
p<llavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A imprensa noticia e a opinião 'públic<i acompanha 
çom-àtenção e perplexidade, o início da campanha suces­
sória paulista, Atenção, porque se trata do principal Es~ 
tado brasileiro, cujos desiifios--interessam a nós todos, 
Perplexidade porque os principais partidos no Estado 
mostram~se mais interessados em satisfazer apetites fi­
siológicos que propriamente encontrar um nome à altura 
das responsabilidades da missão de governar um Estado 
como- São Paulo. 

Não fosse assim, não estaria o einpresário Antônio 
Ermirio de Morais- um nome que honra a nacionalida­
de- sem legenda para disputar o cargo. b difícil imagi­
nar - pelo menos não conhecemos_- que haja, neste 
momento, alguém com tantas credenciais como ele para 
ocupar o Palácio dos Bandeirantes. 

Trata-se de um empresário vitorios-o, competente, ho­
nesto e patriota. Repetidas vezes, deu mostras dessas vir­
tudes, atendendo a todas as convocações da causa púb1i-
ca. ~-

Como presidente do maior grupo privado brasileiro-
o Grupo Votorantim- Antônio Ermírio" teria razões de 
-sobra para fugir a essa convocação. Cuida de um conglo­
merado de _empresas, que responde pelos empregos de 
milhares e milhares de brasileiros. Poderia, pois, cruzar 
os braços e assistir de camarote as próximas eleições. 

Poderia, também, antes da vigência da reforma econô­
mica, benefiCiar-se do verdadeiro cassino financeiro em 
que se transformara o País. Contudo, jamais o fez. E por 
que? Simplesmente, porque sempre teve a consciência de 
que o capital tem uma missão social. Empenhou-se sem­
pre em restabelecer entre nós o primado da produção 
sobre a especuia'çào. 

Não há qualquer paradoxo na presença de um empre­
sário do _PTB. Pelo menos empres~rios como Antônio 
Ermírio, (jue sempre entendeu que não há contradição 
entre capital e _trabalho. O trabalhismo não prega a ex­
clusão do capital- até porque, numa sociedade de livre 
mercado, um não existe sem o outro. O PTB prega uma 
convivência harmoniosa e justa entre ambos. E ninguêm, 
na prática, exprime melhor essa filosofia que Antônio 
Ermlrio de Morais. 

Não o conheço pessoalmente. Mas, ao longo de minha 
vida pública, tenho acompanhado, com admiração e 
crescente interesse, sua postura cívica. Lembro-me de 
uma entrevista sua em que, ao condenar a orgia especu~ 
!ativa do mercado financeiro, lembrava que, se quisesse, 
poderia parar de trabalhar e viver nababescamente das 
rendas de seu capital, fazendo turnês permanentes em 
volta ao mundo. 

E por quê não o fazia? Ele mesmo explicava;, "Porque 
não é isso o que quero da vida. Amo este País e quero vê­
lo progredindo, dandq emprego a t'odos, gerando rique­
zas". Cito -de -memória a entrevista~ O que sei ê que, 
graças a empresários como ele, o País volta a acreditar 
em suas classes produtoras e resgata a concepção de que 
só e- póssível a liberdade dentro de um sistema de livre 
mercado. E mais: _que o capitalismo não é: um sistema 
selvagem. A selvageria consiste justamente na ingerência 
do Estado na Economia. 

Cr-eio q-Ue poucos personagens, neste País e neste mo_­
mento, poderiam produzir tanto consenso quanto Antó­
nlo Ermírio. E, no entanto, não obtêm uma legenda para 
candida~r.se ao governo paulista. 

Como Uder do PTB nesta Casa, não posso ficar indi­
ferente a essa aberração. Torno, pois, a iniciativa de for­
malmente convidar esse ilustre compatriota a ingressar 
em nosso partido e por ele candidatar·se ao Governo 
paulista. Sei que o convite c.orresponde à vontade da ma­
ciça maioria de meus correligionãrios em todo o País. 

E ainda: sei que não se trata de um convite improCe­
dente. O pai desse ilustre empresãrfó-, O ex·Senador Jos~ 
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Ermírio de_ Morais, pertenceu aos nossos quadros, até 
abandonar' a vida pública, na década de 60. 

Seria enfadonhO- e _desnecessârio_- alinhar aqui to~ 
dos os títulos que fazem de Antônio Ermírio o nOme 
mais qualificado para governar o pdnCíp"al EstadO brasi~ 
leiro. TOdos o conhecemos bastante. Creío mesmo-t].ão 
haver ninguéni- inesmo entre-Seus everituãís desafetos 
-.em condições de citar um Só episódio que o desabone. 
E homem Integro, competente e com aguda visão de nos­
sos problemas sociais, econômicOS e políticos. 

Alguns, porém, hão de argumentar; ·•Mas ele não é 
politico". Dfscordo: Um homem que tem sob sua gerên­
cia um império empresarial dos mais produtiVos e efica­
zes- e que esteve sempre presente, com todo o peso e a 
autoridade de seu prestlgio; nos momentOs mais g{aves 
da vida nacional - é, sem dúvida, um homem público 

, por excelência. É bem verdade que jam_ai5: demonstrou 
qualquer atração pela politiCagem, pelo jogo menor de 
interesses de grupo ou facção. MostrouRse, ao contrário, 
sempre alheio a essa disputa. Não ambicionou cargos 
públicos, muito embora tiveSse condições de pleteiar e 
ocupar qualquer deles. 

Agora, porém, empenhado em consolidar o quadro de 
mudanças- que o Brasil descortina, renuncia a seus afazeR 
res e submeteRs_e ao julgamento das urnas. 

O Brasil com que todos sonhamos ê um País livre, desR 
frutando plenamente de todas as suas dquezas, respeitaw 
do por seu povo e pelas demais nações. Não há dúvida 
de que o Governo do Presidente Sarney, ao editar as re­
centes medidas econômícas, d,eu um passo decisivo para 
nos recolocar nesse caminho. Mas é certo-também que 
não chegaremos a esse objetivo prescidindo de homens 
da envergadura de _um Antônio Ermírio_ de Morais, 

É possível que muitos achem estranho que um senador 
do Rio Gfailde do Norte esteja se ocupando da campa­
nha eleitoral paulista. Ê sinlples: nenhum homem públi­
co deste País pode Jícar indifererite ao-destino do maior 
Estado brasileiro - onde a presença- nordestina é marw 
cante e decisiva na -cCfn-strLi.ção de sua riqueza. 

E ainda: formalizo esse convite em nome da liderança 
de meu partido, oUvidas as suas bases nacionais. 

lnsisto, porêm, no esclarecimento: o Dr. Antônio 
Ermírio não teve conheciritenl.à_ Prévio dessa nossa ini­
ciativa- que; aiiida que não que seja por ele acatada, 
estamos Certos de que lhe dará alento para prosseguir em 
sua missão. Que Deus o ilumine! 

Era o que tinha a dizer. (MUito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ::._:_ Concedo -a 
palavra ao nobre Senador Luíi Cavalcante. - -

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pl'L ::_A L. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Severino, retirante 
Muita diferença faz 
Enhe lutar com as mãos 
Ou abandonã-las prã- trás" 

Vibrantes como um chicote,_soam esses versos de João 
Cabral de Mello Netto, no poem~;~. .... Morte e Vida Severi-
na'', 

Ontem, como hoje, a saga do meu Nordeste ê a rileS­
ma. Ao anoitecer do desânimo, sucedem auroras de es­
perança; mãos arredias se enlaçam pra fazerem o ama­
nhã; e pés andarilhos cansados alcançam a dimensão do 
mundo. 

Assim, descendo em sua busca do mar, os severinos re­
tirantes viram nascer o Banco do Nordeste. Era, enfim, o 
Brasil de cá que se lembrava do Brasil de lã. O Brasil do 
Sul Maravilha oferecia as mãos ao outro Brasil, o Brasil 
daqueles qu~ ••eram somente coisas de não: fome, sede, 
privação." - - --

Surgiu, assim, o triais novo-merrior-o· da constelação fi­
nanceira federal. Não foi gerado das frãilquezas placen­
tárias do próprio Nordeste: o_GOVerno Federal deu-lhe o 
sêmen, perfilho-o e batizou-o com um-nóme aftisso.nan: 
te. 

Crescendo_......, e espalhando riqueza e bem-estar- estã 
aí o Banco do Nordeste: executando os programas da 
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SUDENE, financiando os projetos aprovados pelo Con­
seJh_o, criando -~-uas próprias li_nhas de crédito, internali­
zando riquezas- que agentes financeiros outros manda­
riam pra fora -. e ajudando a fixar à terra e à produção 
nordestina o homem nela nascido. 

Assim, podemos dizer com orgulho: o Banco do Norw 
deste é nosso, pra nós e por nós. O Banco do Nordeste 
realiza a legenda de João_Cabral: ele faz, usa os braç_os, o 
coraçàcr e-a mente, em favor do Nordeste, fazendo ore­
nascer ·da Esperança. 

Sr. Presidente; 
Estas considerações me vêm, f :ice ao telegrama do Prew 

sidenle do BNB, nosso querido ex-companheiro Mauro 
Benevides. 

Leio-o, para que se incorpore a esse meu pronuncia­
mento: 

"Banco do Nordeste tem sofrido longo sua traje­
tória sensiVeis perdas estrutura recursos,-fato que 
vem dificultando, sobremaneira, cumprimento seus 
abjetivos institucionais. 

Primeiro, exünção, atravéS Carga Magna 67, 
Fundo das secas. Depois, esvaziamento incentivos 
fiscais i'egl.:lo, iniciado final anos sessenta, mediante 
criação incentiVOs fiscais setoriãis. 

co-mo tentativa compensar pelo menos em parte 
esse quadro_ de perdas, exposição tnotivos 13/74 do 
Conselho Desenvolvimento Econômico, destinou 
BNB 8% (oito por cento) arrecadação nacional im­
posto sobre operações créditO. Contudo, decisão só 
foi cumprida durante ano 1975. Em 1984, por exem­
plo, em vez Cr$ 244 bilhões, BNB recebeu apenas 
Cr$ 3 bilhões. 

Diante disso, não conta esta Instituição - prin­
cipal agente financeiro regional - çom recursos es­
táveis que lhe permitem desincumbir-se funções de­
senvo[vimentistas, a exemplo BNDES e Caixa Eco-

---- nômlca Federal, que dispõem fontes bem definidas. 
Em que pese tudo isso·, BNB poderá dar alenta­

dor e importante passo vistas sua recomposição fi­
nanceira. - - --- -- · -

Com redação final apresentada Senado Federal, 
jã despachado à Cãrii.ara dos Deputados, onde será 
votado março 86, o Projeto de Lei n~> 55/84 (759/83 

- - -Casa origem), de autoria De-putado Inocêncio Oli­
veira, determina que depósitos e repasses órgãos 
púbHcos federais nordeste sejam feitos no Banco do 
Nordeste. 

Tratante-se matéria maís atto interesse região, 
conclamamos ilustre representante povo nordestino 
sentido empenhar-se urgente aprovação referida 
propositura. 

Cordialmente, Mauro Benevides, Presidente Ban­
~ _cg Nordeste."~~ 

Tal a lúcida mensagem a nós dirigida por Mauro Be­
nevides. 

- -Com a certeza de que a operaçãQ das mãos começa 
sempre no coração. );: preciso amar- o Nordeste, como 
ação preliminar. 

E é preciso crer no Nordeste ... viável!" 
O Nordeste representa mais de 20% da população do 

País._ O !'!9:rdeste deve s_er algo mais que JelTla de folçlore. 
E para-que íSsci aconteça, é preCiso dinheiro. ~ pr.eCiso, 
numa palavra, que o Banco do Nordeste tenha condições áe ·sçr- e raZer. - ---- -- . -- - . . 

Porque--O-Nordeste-é auto-suficíente em termos de ba­
lãilça comercial, em termos de Comércio Exterior- ele 
merece respeito. 

Porque ele produz a energia que consome e ainda exR 
porta - ele merece reciprocidade. 

Po"f(pJ.e Cle produz a _energia que consome e ainda ex­
porta - ele merece reciprocidade. 

Porque produz quase 2 bilhões de litros de ãlcool car­
burante c adoça os sentimentos brasileiros, por meio de 
suas usinas -merece todo o nosso carinho. 

Por tudo isso e pelo jeito simples e amigo de ser do 
nordestino, junto meu grito ao de Mauro Benevides, di­
zendo alto e bom soril que a ninguém é dado abandonar 
as mãos para trás, e ignorar o Nordeste. 

O__E_residente Sarney jamais raria isso, ele que também 
nascido é naquelas plSgas. 

Era só, Sr. Presidente (Muito Bem!). 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _._ Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSl': IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Senho-
res Senadores: , 

Dentre as resultantes da aplicação do Plano de EstabiR 
lização Econômica recém 'decretado pelo Presidente José 
Sarney. observa-se que a união nacional em torno da ini­
ciativa tornou-se um fato histórico em nosso País. Não 
apenas uma união gerada t;:m momentos de comoção 
eventuais, mas um sentimento de unidade destinado a 
perdurar. 

Com efeito, o Decreto-lei nl' 2.283 não veio apenas 
para concentrarRse numa mudança de regras econômicas 
e de práticas financeiras: M"ui~o mais que isto, visa tam­
bém propiciar o entend1mento social entre todos os seg­
mentos produtivos, tendendo ainda a produzir sensíveis 
ajustes políticos e ate mesm·o culturais. 

Relutâncias há, ainda que em número inexpressivo. );: 
preciso notar,entretanto, que sempre haverá insatiSfei­
tos, posto que alguém sempre haveria de tirar da si­
tuação anterior algo em proveito próprio. Todavia é im­
possfvel desconhecer o fatO de que·o Governo e o povo 
hoje estão juntos na tarefa da reconstrução política, eco­
nômica e sQcia! do País. 

Aliás, muito mais expressivas do que as discordâncias 
são as vozes mais autorizadas do País, quando se referem 
ao Programa de Estabilização Econômica em vigor. 
Dentre estas, a manifestação do Professor Otávio Gou~ 
veia de Bulhões, presidente do Instituto Brasileiro de 
Ec6nomia da Fundação Getúlio Vargas, que em artigo 
há dias publicado e_m O Globo considerou a iniciativa do 
Governo Sarnev como "decisão de inestimável valor", 
com a assertiva. de qu~- "é indubitável O acerto da reforR 
mulaçào da política econômica". 

Recorro igualmente à entusiástica manifestação feita à 
imprensa deVítóriU (ES) pelo historiador Hélio Silva, di­
rigindo encômios ao Presidente da República;. "Hoje, o 
mais importante é um homem corajoso -chamado JOsé 
Sarney, que teve o único ato revolucionário da História 
do Brasil que não é um golpe, que não é um contragolpe, 
que é realmente uma reVOluçãO". 

Assim, Sr. Presidente eSrs. Senadores, podemos prog­
nosticar que, depois de tantos anos de sofrimentos e de­
sac_ertos, a sociedade brasileira se encaminhará para a 
eleição da Assembléia Nacional Constituinte, em 15 de 
novembro deste ano, com passos firmes, na plena cons­
ciência de que a nova Carta Magna promoverá a legiti­
mação do poder democrático e, por via de conseqüência, 
a concretização definitiva da Nova República. 

Para tanto, bastará que se evite a influência da minaR 
ria insatisfeita com as mudanças em andamento. Cabe 
evitar a ação desses ÍJ!lpatriotas, e esta missão é nossa, 
uma vez qu_e a class_e política é o segmento mais sensitivo 
da sociedade. A democracia que estamos construindo se 
basta, em si mesmo, para defender-se de seus inimigos, 
P9rque, em suma,~ na força da mais legítima representa­
tividade popular que nos devemos apoiar para promover 
as grandes mudanças exigidas pelo povo brasileiro, em 
cujas mãos jã se identificam os instrumentos da cons­
trução de seu próprio destino. 

Tenbo outro assuntO a ãbordar, Sr. Presidente. 

Venho também a esta tribuna para, refletindo a opi­
nião nacional, manifestar meu inteiro apoio à pronta 
reação do Presidente José Sarney de exigir explicaçõeiao 
governo norte-americano sobre a desastrada e inoportu­
na declaração em que o Presidente Ronaldo Reagan ci­
tou o Brasil entre o grupo de pafses latino-americanos 
que estariam "sob a influência da ação revolucionária 
sandinista". 

D_ois motivos, erri- PrinCfpio; justifica-me a atitude._O 
primeiro, que debitO à falta de informação do Sr. Ronald 
Reagan, fala-nos de sua aparente falta de interesse pelos 
conhecimentos -geográficos, imperdoãvel para quem é 
responsável pelas diretrizes de política externa da maior 
potência do mundo industrializado e da economia do 
planeta. O segundo, embora restrito igualmente à ques_.. 
tão geogrãfica, ficou Consignado durante a visita do pró­
prio Sr. Reagan ao Brasil, em 1984, quando, ao se dirigir 
oficialmente pela primeira vez às maiores autoridades de 
npsso País, .cometeu a gafe imperdoãvel de ter lido um 



Março de 1986 

discurso adrede preparado para a visita que; posterior­
mente, faria à vizinha Bolívia. 

Do conjunto dos dois episódios, posso extfair ainda 
nova motivação para minha inconformidade: a generali-­
dade com que o atual Presidente dos EUA trata os Esta­
dos soberanos em processo de desenvolvimento e os ain­
da subdesenvolvidos, sejam ou não seus aliados no mun­
do polftico ocidental. 

Conquanto estas minhas considerações sobre a figura 
do político Ronald Reagan, Sr, Presidente enterido que o 
importante cargo por ele ocupado transcende em altitu­
de e em profundidade os limites individuais de qualquer 
pessoa- porque se destina inquestionavelmente a esta­
distas capazes de interpretar relações infinitamente com-­
plexas entre povos e comunidades de nações- e _de fato 
rejeito a atribuição de tão grosseiro--compÓrtamento à 
vontade do esclarecido e democrático povo norte­
americano. 

Feitas estas considerações, insisto no aplauso ao Go­
verno brasileiro em sua exigência: de reparos diplomáti­
cos ao infeliz pronunciamento de Reagan, para o qual, 
aliás, entendo que Dãõ existem explicações. 

Com efeito, ao áfirmar' que o governo sandinista da­
Nicarágua está preparando grupos de radicais, comunis­
tas armados para infiltração no Brasil, na Argentina, no 
Chile e em outros pafses sul-americanos- a preiexto de 
justificar junto ao Congré:sso norte-americano a libe­
ração de 100 milhões de dólares de. "ajuda" aos guerri­
lheiros que pretendem derrubar o Governo nicaraguense 
- o Presidente Ronald Reagan não só tornou ridícula 
sua pretensão, mas também, e igualmente, afetou a 
fluência normal de nossas relações Com a gfande nação 
do norte, no mínimo a nível di.plomâticc. 

Pata que tamanho exagero de_ retórica? Para que o 
Congresso norte-americano o autorize à doação de US$ 
l 00 fnilhões - algo insignificante no orçamento de seu 
país - aos co-ntra-revolucionários na Nicarágua. O 
Congresso resiste ao projeto, por entC:!lde-lo injustifica­
velmente faccioso e inconveniente à política externa 
norte-americana. - -

Numa de suas mais recentes páginas, a História fios 
mostra que o povo nícaranguense, sufocado pela fome, 
pela corrupção, pela ditadura sanguinária e pela falta de 
liberdade, uniu-se em torno do movimento sandinista 
para derrubar Somoza, conseguindo-o à custa de muita 
luta, de muito derramamento e sangue e de perda de 
muitas vidas. Hoje a Nicarágua, sufocada por pressões 
econômicas incentivadas pelo Governo Reagan, ainda 
tem de lutar com a teãção, sustentada por ele, a fim de s_e 
ver livre do fantasma do antigo regime. _.. _ 

Com certeza afirmo qu~-não serâ exercitando a -força 
que os Estados Unidos conseguirão transformar a região 
do Caribe num remanso de paz democrática~ O regime 
de Cuba lá está, incólume, a Oemonstrar que não se cons-
trói democracia· com o uso da força, -
.. ''' ......••••••• --~~- ~-..... .,_ ••.•• ; .-~ .•.• -.- •• _ .. ,..., .• ··-=-~-

Sr. Presidente, não há interesse do -Governo do Presi­
dente José SarneY, reconheço--o, em conferir ma.ior_ex­
pressão ao episódio infeliz e inoportunamente detonado 
pelo titular da Casa Branca. 

Todavia, se não me contenho em analisar postura tão 
inadequada, muito menos posso deixar de levar ao Chefe 
do Governo brasileiro o meu aplauso pela pronta reação 
à impropriedade proferida pelo Sr. Ronald Reagan. 

Saiba o Sr. Reagan que 9 Brasil é um País adulto que 
não aceita tutelas ou advertências. T.Jm País que tem 
consciência de sua excepcional situação geopolftica, de 
suas infinitas Potencialidades e da grandeza de seu futu­
ro. Sobretudo, um País que mobiliza suas forças par 
construir, com justiça Social~ o-seu desenvolvimento eco­
nômico e uma democracia sem adjetivos, respaldandO, 
no plano internacional, o exercício pleno de sua sobera­
nia como Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enêas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadore~: 

I-lá cerca de um ano, estivemos nesta tribuna para fo­
calizar um angustiante: e crônico problema das regiões 
Noroeste e Oeste do Paraná, que abrange mais de uma 
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centena-de prOsperas municíPios de nosso Estàdo e de 
Mato Grosso do S!Jl, até hoje _sem _sQlu,ção. 

Trata~s~ da construção de. um_a ponte sobre o l'io Para­
ná, divisa natural entre o Paraná e o Estado de Mato 
Grosso do Sul, a fim de interligar duas regiões ãgrfcolas 
de extraordinário potencial, que ainda não esta sendo 
aproveitado por falta de uma ligação fisica direta, repre­
sentlld_a p~r_E_ma ponte s~obre o rio Par~ná. 

Parece iflcrível, Sr: Ptêsidente, Srs. Senadores, mas 
nos 3od quilômetros de extensão da fronteira líquida en­
tre Paraná e Mato Grosso do Sul- o rio Paraná- não 
existe uma só ponte de qualquer espécie unindo os dois 
Estados, processando~se o intercâmbio comercial e turís­
tico entre eles por intennédio de balsas, antiquado, rudi~ 
mentar e pr~ádo meio de travessia fluvial, cuja substi~ 
tuição se irilpõe há muito tempo. 

As tegiões sudeste de Mato Grosso do Sul e suas adja­
ce-ntes paranaenses, do oeste e noroeste do Estado, já 
mantêm, apesar de tudo, intensas trocas, cujo fluxo não 
pode ser mais acelerado porque os veículos transporta~ 
dores das mercadorias, ao chegarem ~s margens do rio 
Paraná, esbarram na limitada capacidade e na morosida­

-de das balsas utilizadas para atravessar o rio. 
Examinando-se um mapa dessa parte do Brasil - su­

deste de Mato Grosso do Sul em conjunto com os Esta­
-dos do Paraná e de Sào Paulo - veriftca-se, a um sim~ 
pies olhar, que o natural escoadouro geográfiCo da pro~ 
dução sul·matogrossense é o corretor que demanda o 
porto paranaense de Paranaguã, num percurso que, ho· 
je, utilizando-se a rede viária existente:Sem obras de reti­
flcação e encurtamento de distâncias, já reduz em mais 
de trezentos quilômetros o _caminho a perçorrer até 9 
porlo, em COmparação com o que essa corrente usa para 
chegar ~ Santos, trajeto preferido !lO momento pelos 
transportadores de Mato Grosso por ser todo asfaltado e 
o cruzamento do rio Paraná, na divisa com São P.aulo, 
dispor de excelentes pontes de concreto em pelo menos 
três locais, a.inda que, para isso, os caminhões que proce­
dem da região de Nav1raí e das áreas mais ao sudeste de 
Ma to Gros~o tenham de inicialmente realizar um percur­
so em direção norte para depois infletir em direção ao 
leste, até chegar a Sant.Q§, 

Existisse- urila única ponte na divisa de Mato Grosso 
do Sul com o Paraná, e todo esse fluxo certamente se 
desviaria em direÇão a Paranaguá, reduzindo-se o trajeto 
em mais de trezentos quilômetros, o que significaria me­
nos desgaste da frota transportadora, maior número de 
viagens redondas pela redução do tempo de viagem em 
cerca de oito horas em cada sentido, melhor aproveita­
mento do frete de retorno com a conseqüente baixa de 
seus custos operacionais, barateamento das mercadorias 
transportadas dando-lhes maior competitividade e a re­
sultante baixa d.:~ custo de vid_a nos itens correspondentes 
a essas !11ercadorias. 

Perdem-se, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, nos desvãos 
· da memória os primeiros pleitos que as populações da­
- quelas re_giões fizeram às autoridades federais de então, 

principalmente quando se tornou patente aos olhos de 
todos que a vocação da fronteira agrícola paranaense, 
aberta com o início da colonização do N arte do Paraná, 
era em dire_ção ao noroeste e· oeste de nosso Estado, da 
mesma maneira que a diretriz natural da colonização 
sul-matogrossense tinha por rumo principal a busca dos 
portos atlânticos mais próximos ou mais facilmente 
acesSíveis, o que, obviamente, conduziria à convergência 
daS dups ondas colonizadoras no vale do rio Paraná. 
~s~ _fE'i~_eiros apelos às autoridades federajs,__como é 

de ver, não foram sequer considerados pelos que se en­
contravam -à frente dos negócios de Estado à época. À 
medida que o norte do Paraná e o sul de Mato Grosso 
"iam-se desenvolvendo em velocidade cada vez maior, as­
sombrando até mesmo os mais otimiStas;-multiplicaram­
se as advertências às autoridades federais para a crescen­
te ameaça de eStrafliularUeoto que aquele surto de pro­
gresso poderia vir a sofrer se não se providenciasse logo 
a _construção de pelo menos uma ponte sobre o rio Para­
ná, na fronteira com Mato Grosso do Sul. 

Para descartar os sucessivos apelos, pedidos e_ memo­
riais que de tempos em tempos a-s lideranças mais atuan­
tes do comércio, da indústria, da agricultura e dos traba­
lhadores encaminham insistindo na necessidade da cons­
tru~ão da ponte, as autoridades federais têm apresentado 
as mais divers~s justificativas, todas, porém, que não re­
sistem à menor análise. 
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Ora, Sr. Presidente, Srs. Senádores, não é mais possf­
vel admitir -tal tipo de procrastinação para a solução de 
urn problema que está quase levando à estagnã.ção o de­
_sel_tvolvimento·daquelas regiões_, Não podem mais aque· 
las populações aceitar o condicionamento dessa solução 
a fatores aleatórios e essa constante procrastinação pode 
levar a um atraso de mais de vinte a trinta anos no desen­
volvimento daquela área, pelo efeito multiplicador que a 
falta dessa ponte provocará no ritmo de trabalho dos 
seus habitantes. t que estes, desestimulados e desespe­
rançados de uma solução em tempo previsível e aceitá­
vel, irão pouco a pouco se desinteressando de continuar 
a luta inutilmente contra o descaso e a incúria oficiais e 
procurarão outras regiões mais bem servidas de infra­
estrutura para transferir seus investimentos ou iniciar 
suas atividades. -

Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, não é possível esperar 
mais tempo põr esSa providência. 

Urge que o Go_vemQ Federal tome real consciência da 
gravidade do problema e libere imediatamente os recur­
sos necessários à construção de, pelo menos, uma ponte 
sobre o rio Paraná, unindo nosso Estado e o de Mato 
Grosso àõ Sul, com prioridade absoluta sobre qualquer 
outra obrã. Não há mais como iludir aquelas populações 
com promessas desprovidas de fundamentação. E preci­
so que as autoridades federais tomem real consciência da 
importância, do significado e da premência dessa ponte, 
e a desvinculem, de uma vez por todas, de qualquer ou­
tra condição que não a do interesse da região, dos Esta· 
dos envolvidos e do País. 

O que é lriJ.prescindível, porque inadiável, é que, sem 
mais delongas~ o Governo -Federal, por intermédio do 
Ministério dos Transportes, dê início prontamente à 
construção- de uma ponte, uma só, por ora, ligando os 
dois Estados. São Paulo já tem três construídas e está em 
vias de cOnstruir a quarta. só na fronteira com Mato 
Grosso. Os pa.ranaenses e os sqJ~matogrossenses não pe~ 
dem taptq, _g_uerem apenas, pelo menos, uma ponte já. 

RazÕes--existem de sõbra para atender à teinvindicação 
de nossas populações ali residentes, pois ali é que se si­
tuam as últimas fronteiras agrfcolas de toda aquela área. 
em distâncias intermediárias dos centros consumidores e 
dos portos de exportação. O que não podemos admitir 
mais ê aceitar que o Governo Federal faça ouvidos de 
surdo ao clamor dos brasileiros que ali vivem e traba­
lham e que outra coisa não pedem senão melhores con­
dições de contribuir para o progresso e desenvolvimento 
do País. 

Alegar falta de recursos e contenção de despesas, ou o 
elevado custo dessa obra tem até o caráter de menospre­
zo aos habitantes daquelas regiões. Como dissemos em 
nosso discurso de &bril do ano passado, não há custo que 
justifique-, legitime ou explique o propositado isolamento 
de uma região, mormente com as características do No­
roeste. p~ranaense e do Sudoeste sul-matogrossense. 

Desta tribuna, conclamo as lideranças regionais dos 
dois Estados- Paraná e Mato Grosso do Sul- aliadas 
as bancadas e representações políticas de ambos nas res­
pectivas Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, 
Câmara dos Deputados e no S~nado, com o apoio dos 
seus Governadores, para que, em comum, num esforço 
unido e concentrado, insistamos junto ao Governo Fede­
ral, objetivando o imedíato início da construção dessa 
tão esperada ponte. 

Certamente o Presidente José Sarney e o novo titular 
do Ministério dos Transportes saberão compreender a 
premência de uma rápida solução para esse angustiante 
problema, assim como os Ministros da Fazenda e do 
Planejamento também saberão encontrar os recu_rsos ne­
cessários à concritização da -obra, mormente agora 
quando todos os custos estão congelados e a inflação es­
tá sendo reduzida a zero. 

Este é o momento apropriado para a realização dessa 
obra e a oportunidade não pode ser desperdiçada. 

Cumpre dizer, finalmente, que, qualquer que seja o 
-custo da ponte pleiteada, podemos afiançar sem temor 
de erro, que ela devolverá multiplicadamente, muitas· ve­
zes, em progresso, desenvolvimento, aumento de rique­
za, crescim_ento de receitas municipais, estaduais e fede­
rais Cada centavo que ali venha a ser despendido e esse 
retorno se fará em prazo tão curto que certamente até os 
mais pessimista,s serão surpreendidos com a velocidade e 
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a inteflsidade dessa devolu'ção do investimento ali aplica~ 
~. . -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não hâ mais 
oradores inscr[tos. -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão- ordinãria de amanhã a 
seguinte - - -

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno ónico, do Projeto de: Resolução n~> 
171, de 1985 (apresentado pela Comissão d_e Econ_omiã 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.153, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em Cr$ 134.513.277.512 (cento e triilfa e quatro 
bilhões, quinhentos e treze milhões, duzen.tos e setenta e 
sete mil, quinhentos e doze cruzeiro-s)~ õ-montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.(54, de 1985, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucíonalidade 
e Juridicidade. 

2 

Votação em turno úníco, do Projeto de R~olução_ n~> 
147, de 1985 (apresentado pela Comissão dei Ecoriomia 
como conclusão de seu Parecer n~' t.023, de 1985), que 
autoriza o Governo d_o Estado da Paraíba__ a_ contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.208.436.063 (um 
bilhão, duzentos e oito milhões, quatrocentos e_ trinta e 
seis mil e sessenta_ e_ três cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~> 1.024, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitut:ionalidade e 

juridicidade. 

3 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n~> 
152, de 1985 (aprel'õenfa-do pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Par:ecer n~' 1.067, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebaslião_ (SP}, a 
contratar operação de crédito no valor de__ Cr$ 
4.590.191.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa miM 
lhões, cento e noventa e um mil cruzeiros). tendo 

PARECER, sob n~'s 1.068 e 1.069, de 1985, das Comis­
sões_: 

-de Constituição e Ju_s_t_iça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único"; do Projet_o de Resoluç_ão n'i' 
153, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclus_ão de seu Parect:r n~> 1.070, de 1985), qu_e 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa (SP) a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 6.108.015.000 
(seis bilhões, cento_e oito milhões e quinze mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.071 e l.072, de 1985, das Co­
missões: 

-de Const.Uuiçào e Justi~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único,-do Projeto de Resoluç_ão n\' 
155, de_ 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como co_nclusão de seu Parecer n'i' .1.076, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba (SP), 
a contratar operação· de_ crédito _no valor de CrS 
9.180.382.000 _(nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre~ 
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.077 e 1.078, de 1985, das Co-
missões: · - -------------

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único,_do Projeto de Resolução n~> 
156, de 19_85 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' I ,079, de 1985), que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo PauM 
-lista (SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

7.329.618.000 (Sefe bilhões, trezentos e vinte e nove mi­
lhões, seiscentos e dezoito mil __ cruzeiros), tendo 
--pA_RECERES, $Ob n'i's 1.080 e 1.081, de 1985, das Co-
missões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridi_çidade; _e 

-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
157, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'i' 1.082, de 1985), que 
àuloriz:a- a Prefeitura Municipal de Agudos (SP) a conM 
tratar OPeraçàO de CTédito no valor de Cr$ 9,180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta 
ê -áoiS-mtrc-ruzerros}. kiiâo- --
.. PARECERES, sob n9s 1.083 e t.084, de 1985, das Co-

ffiissões: · · · · ·- · • · · 

-:- d~ CO:nstitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
jUiiâicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

8 

Votação; em 1U~no_-UníCo~ âo Projeto de ResoluçãO-Ui 
158, de 1985 (apresentado pela ComissãO de Econom_fa 

_ como conclusão de seu Parecer n'i' 1.085, de 1985_), que 
-autoriza---a-------prefeifUfã- Münidp-al de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Crt 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois rriilhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.086 e l.087;de 1985, das Co­
miSs3es:·--~---= ~-~--~-- -

.:...:.de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
"juridiç[dade; e 
-,_~·de Municípios, favorável. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<.> !60, de 1985 (apresentado pela Comissão de EconoM 
mia como conclusão de seu Parecer n\' 1.091, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis 
(RJ) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqilenta 
e n6vc -rnilh§es, duz_entos e trinta e seis mU cruzeiros), 
tendo 

--=PARECERES, sob n~'s 1.092 e 1.093, de 1985, das Co-
rilissões· _ -~- _- ___ --.- . _ _ _____ _ 

-:..;._- de_-ÇonSt1~uis.ão -e-JustiÇa, pela constitucionalidade e 
jui'idicidade; __ e -----

-de Municípios, favorável. 

lO 
Discussão,_em turng únicp, do_ Projeto_ de Resolução 

n9 1731 de 198_? (apx~~e_ntacio pela Comissão de Econo­
_mia coin~_ç_ç_~cl~i!9A~-~~Ll __ P~recer- tl\' {J$9, d_e 1_985), 
que autoriza o Estado_do Rio de Janeiro a elevar em Ci-S 
152.682.159.144 (cento e cinqlienta e dois bilhões, seis~ 
çen_tg~_ e QitÇ_!:ll:;t ç __ ôo_i_S nj_(UjõesL cento e clnqilent~_e nove 

__ ~I. ce~-!9~ quarenta e quatro cruzeiros)_, o monüi.itte de 
sua dívida consolidada, tendo - - - -
--PA~ECER, SQ_P._!l~' 1.160, de 1985, da ComiSsão: 

:.=..:-de Coiistitlllçã(j e Justiça:pe~a consiítúCíOilil(dade e 
juridicidade. - -

11 

- V-º-1_q,ção, em turn0--ã.t1ico, do- Pf.ojeto de Resoh~Cão n~' 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como. conclu~ão de_seu Parecer n~> 1.167,_ de 1985), que 
autonza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
(MT) ~elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oiM 
toc.en.tos c oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n"'s 1.168 e 1.169, de 1985, dis CoM 
missões: 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridicid~de; e-

-de Municípios, favorável. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:t 178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo-
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mia como conclusão de__seu Parecer n~' 1.173, de 1985) 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a 
contratar operação de cr~dito no valor de Cr$ 
8.?41.692.5_00 (oito bilhões, quinhentos e quarenta e um 
ITiilhões, s.eiscentõs e noventa e dois mil -e- quinhentos 

·cruzeiros); lendO -
PARECERES, sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­

missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de setJ Parecer n~' l.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor -de Cr$ 
2.6_$0.0,50_.DQO (dois hilbõ_es. seiscentos e oitenta milhões 
e cinqilenta mil cruZeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s l.l77 e 1.178, de 1985, das Co-
missões: · · · - __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juri_dicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

14 

Votaçãõ, em turnO único, dO ProjetQ de Resolução n'i' 
1~1. de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco milhões, novecentos e cin­
qil_enta _e dois _m_U,_ ?et_ecç1:1~os e _seis_ çx:uzçiros), JU!ltO à 
_CãÍxa Ecol)ômica Fe~era1~ tendo 

PARECERES, s.ob n~'s 1.182 e 1.183, de 1985, das Co­
missões: 

_:_de Constituição e-Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de MunicípiOs, faVorável. 

15 

.Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'-' 182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia cómo conclusão de seu Parecer n'i' 1.184, de 1985), 

·que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta 
( MT), a elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento 
e-~uarenta mHhiJes, quatrocentos e vinte e dois mil e cin­
qlienta _cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

- PAR~CERES, sob nos i.l85et~f[6, de 1985, das Co­
missões:-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em -~u-rno únicq, do Pr~jeto de Resolução n~> 
I 84, de- f985 (a].}resentãdo pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'-' 1.190, de 19_85), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lbiporã (PR) a elevar 

_ em Cr$ I.OU7 .805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocenR 
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

I'ARECERES, sob nos r.i91 e 1.192, de t985, das Co­
missões: 

-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, e_m turno único; do ProjetO de Resolução n\' 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 1.206, de 1985), que 
autoriza a Pr~feitura Municipal de Barra Mansa (RJ}, a 
contratar operação de crédito no valo_r de CrS 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e nõvCnta e 
sete milhões, quinhl!ntos e treze mil, quatrocentos e seM 
tenta e nove cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

------------'----- -·-----
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18 

Vot:.tcão, em turilo U.flicO,- dO ProTcloAe Resolução n" 
187, de 1985 (apresentado- pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n91.209, de 1985). que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 {quarenta e dois bnhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove milhões, duzentos c sessenta e seis mi_l, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob no:>s I.210 e I.2li;de 1985, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

19 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de ReSOfuçào 
no:> 188, de 1985 {apresentado pela Comissão de EcOno­
mia. como conclusão de seu Parecer n'i' 1.212, de 1985)_, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a con­
tratar operação de crédito no _v!l!or de CrS 872~837.604 
(oitocentos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nVs I.21J e 1.2!4, de !985, das Co.c 
missões: 

-de Constituição e Justita,, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

20 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto-de Lei do Senado 
n"' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imÓveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob no:> 849, de 1985, da Camissãq_: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionlllidadc, nos termos do art.-296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 124, de 1983, 
de autoria do Senudor Gastão MüHer, que faculta às em­
presas revendedoras de comb_ustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n9 742, de_ 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preHminar da 
constitucionalidade c juridicidade, nos_ termos do art.. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' I 54, de ! 984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residênciã médica e disciplina o exercício 
profissional da ativíd"ade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob O'i' 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça_, pela inconstitucionalida-

de e injuridicidade. · 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação p:relimínar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 206,_º~ 19?5, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n"' 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi-
tação, tendo -

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cama~-­
ru no:> 137, de 1985 (n9 5.347/85, na Casa de origem), que 
declura o cidadão Tancredo de Almeida Neves Presiden­
te Honorário da República, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• !.038, de 1985, da 
Comissão: --

- de Educação e Cultura. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estú encerra-
du a sessão. · 

(Levam a-se a sessão às 18 horas e /O minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE 19-3-86 E 
QL'E. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS -- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Pr~sidcnte, Srs. Senadores: 

Talvez os jovens jornalistas que atuam nestl:l Casa1 não 
possafri aVuliur, devidamente,_ o que foi a vida e a d<;:di­
caçào extraordinária ao jornalismo de Oyama Brandão 
TeJles_ _ _Com ele, eu convivi durante muitos anos. Era um 
homem sério e perseverante, um homem em que se podia 
confiar. Podemos dizer que chefiava porque era conside­
rado o líder de um grupo que, nos anos 40/50, frequenta­

-va a sede dos Partidos, a. Câmara e o Senado, no Rio de 
Janeiro. Quando fui presidente do PSD, pela manhã-ou à 
tarde, eles invadiam o meu gabinete para falarem comigo 
e com as figuras ilustres que comumente lá se achavam: 
Nereu Ramos, Agamenon Magalhães, Bene~íto y_alada­
rcs, _:_Cirilo Júnior, Martins Rodrigues, Filinto Míiller, 
Eurico Sales, Israel Pinheiro. 

Q.ue jornalistas compunham o grupo? TarcíSio e Ha­
roldo Hollanda, Antonio Viana, Medeiros Lima, José 
Wamberto, Heráclito Sales, Benedito Coutinho, Carlos 
Chagas, Vi!las-Bóas Correia e alguns outros. 

Alguns deSses repórteres ainda estão atuarido aqui, ao 
nosso lado, no Senado como os irmãos Hollanda, Cha­
gas e Antônio Viana de O Globo, além de Castello Bran­
co e muitos outros. Quando eles não tinham notícias, 
Oyama nos· ameaçava. O jornal tem que ir para a banca 
anH.mhà cedo. Temos que sair daqui e temos que escre" 
ver. Se os Senhores não nos dc_rem uma meia-luz, uma 
meia-verdade, vamos Inventar. Era o argumento decisi­
vo. E em torno de umas poucas coisas que dizlamos,_eles 
fazium páginas e páginas de jornais. · 

Para mostrar a seriedade desse homem, vou contar um 
futo: às vésperas de tomar posse, o Presidente Castello 
Branco convocou-me a sua residência e me informou os 
nomes que iam compor o seu ministério. mas pediu que, 
em homenagem_ a Minas Gerais, eu relacionasse, de 
acordo corn os mineiros, três nomes de técnicos para a 
Pusta das Minas e Energia. Depois de consultar a banca­

--da de Minas, por intermédio do Deputado Bias Fortes, 
conversei com meus antigos auxiliares do Ministério da 
Viação e organizei uma lista, composta por sinal de no­

__ favc1s: Múrio Bhering, John Contrim, e Mauro Thibau, 
homens do mais ulto gabarito. 

Estava com a listu em cima da minha mesa presentes 
Oyama e um outro jornalista, cujo nome não me acorre 
no momento, quando entra uma secretária e -diz: .. 0 Pre­
sidente Castc!lo Branco está no telefone e quer falar com 
o senhor. "Não ia convidá-los a que se retirassem, por­
que serill uma descortesia. Peguei o telefone e_ !imitei-me 
a dizer os nomes, sem entrar em maiores detalhes. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex~ aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Em seguida, encarei­
os e disse: Vocês acabam de ouvir o que eu disse, mas 
isso tem que morrer aqui dentro, isso não podesair, da­
qui. E os dois, mesmo depois de escolhido o Mauro Thi­
bau, não se referiram ao assunto, mostrando a seriedade 
com que eles levavam a profissão de jornalísta. 

O Sr. Aderbal Jurema - Nobre Senador Amaral Pei­
xoto, permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO ::-_Com muito prazer, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Amaral Peixoto, 
convivi com Oyama Telles no Rio de Janeiro, na Câmara 
dos Deputados, e depois aqui em Brasília, ele que foi por 
muito tempo Assessor de Imprensa do Ministério da Jus­
tiçâ, ele que f<:~Z:ia da sua profissão, no antigo Correio da 
Manhã, um motivo para vibrar o dia inteiro. Ninguém 
mais do que V. Ex\ que conviveu com Oyama Telles, 
sabe que ele era um homem vibrador, era um homem 
com a sensibilidade à flor da pele para os problemas 
políticos. Ele vivia os problemas políticos como se fosse 
um parlamentar. Por isso é que ele sabia respeitar os De-
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pulados, os Senadores. E os Senadores e Deputados 
viam e-m Oyama Tdles não apenas um jorn:~lista, mas 
um companheiro, discutindo e ~t_y.da!ldO com ele os 
probicmãS polít_icos com a maior franqueza, porque 
Oyamu sabia o que devia publicar e o que era apenas re­
sult<ido da confianç<l que ele inspirava a nós todos. 

Por isso é que eu me uss_ocio às palavras de V. Ex• que 
nesta Casa é uma autoridade incontcste para falar, para 
dizer ao Brasil que nós perdemos, de fato, nào só um 
grandC profissionul da imprensa, mas sobretudo perde­
mos um brasileiro de grande espírito público sem jaça. 
Conheci Oyama Tclles no Rio de Janeiro c conheci Oya­
ma Telles_ em Brasília, Oyama Telles que me dizia que 
BrasiJia vivia brigando com seu vago simpático, Oyama 
Te!lC!:I que era sem dúvida uma simpatia, porque ele sa­
bia exercer a sua profissão com modéstia, com inteligên­
cia _c sensibi1idade...Assocío-me a V. Ex~ pedindo que 
transmita à famí!Ía de Oyama Telles as condolénciã.s do 
meu Pernambuco. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex• tem autorida­
de para falar, que com ele conviveu, como eu, durante 
muitos anos. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador Amaral Peixo­
to, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex• pode dar o 
aparte. 

O Sr. Lenoir Vargas- Quero também, como amigo 
de Oyama Telles há mais de 30 anos, incluir uma palavra 
de saudade no discurso de V. Ex' e de homenagem a esse 
dedicado e culto jornalista, que desempenhou as suas 
funções de uma forma elegante e produtiva ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO ~ M.Uito obrigado. 

O Sr. Lenoir Vargas- e que foi no Ministério da Jus­
tiça, nos últimos anos, um colaborador eficlentC do Mi­
nistro Pctrôneo Portella c de outros Ministros que se se­
guiram. Oyuma Telles era, como sabe V. Ex•, um homem 
de profunda fé religiosa, dedicado especialmente ao cul­
to de Santa Terezinha, ern torno de que escreveu um li­
vro, e onde se espelha a profunda dedicação religiosa 
desse velho e dedicado amigo. Por isso incluo nas pala­
vras de V. Ex~ também o meu preito de homenagem e de 
saudades. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex~ pela sua colaboração. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex.f um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Concedo o aparte a 
V. Ex~. Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. L-omanto Júnior - V~ Ex• homenageia a me­
mória de_Oyama.Telles. Eu acredito que quase todos os 
integrantes desta Casa tiVeram oportunidade de conviver 
com aquela figura admirável de jornalista. Eu o conheci 
nos idos de 52. Jovem Prefeito de Jequié, aos 25 anos de 
idade, fui ao Rio de Janeiro para ser recebido pelo Presi­
dente Getúlio Vargas. Levava uma reivindicação que era 
uma aspiração gritante mesmo, sofrida da minha terra, 
que era Conseguir recursos para construir o serviço de 
abastecimento d"água da cidade de Jequíé. Um jovem 
jornalista jequieense, que tambCm já se foi, Armarido 
Tomazzi, me apresentou a Oyama Telles. Disse: "Aqui 
está um pr~fe_ito da minha terra, que veio aqui e vai ser 
recebido amanhã pelo Presidente Getúlio Vargas", pes­
dc aquele momento, político inidaildo a sua atividade 110 
vigor da sua juventude, tive simpatia e a_dmiração por 
aquela figura, e essa simpatia c admiração dobraram 
quando, no dia seguinte à audiência, o Correio da Manhã 
estampava a fotografia, que eu guardo até hoje, daquele 
inesquecível encontro com o Presidente Getúlio Vargas, 
que era meu adversário político, porque eu pertencia ao 
Partido Libertador, liderado por Octávio Mangabeira, 
Aluízio de Carvalho e Simões Filho. Tive o privilégio de 
ter es$u audiência e sai dali trazendo os recursos neces­
sários c indispensáveis para realizar a maior aspiração da 
minha comunidade. E esse registro foi feito com desta­
que pclojornalista Oyama Tellcs, que mal me·canhecia, 
m<ts procurava estimular, procurava, com aquela notí­
cia, promover, de certu maneira, o jovem prefeito do in­
terior baiano. 
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Lembro-me com muita s-audade: daquela figura e 
ussocio-me :J.s humen:..~gens justas que V. Ex~ presta, porw 
que esta amizade não sofreu solução de continuidade. 
Ao longo do tempo, aqui em Brasília, a chama d<.l estima 
reacendeu, e rclcmbravámos sempre aquele primeiro en­
contro nu Palácio Monroe. 

Incluu V. Ex~ essas palavras que s1!.o de saudade e sau­
dade maior ainda, porque não tenho mais a oportunida­
dl!, senão como homem religioso que sou, quando tam­
bém fizer u minhu viagem para O oúfro mundo, tenho a 
certeza de que no.~ encontr<.Jremos para essa co_nfra~erni­
zuçào c essa lembranr.;a. Neste momento apenas quero 
significar a minha saudade c agradecer a V. Ex~ por me 
ter dado a oportunidude de homcnageur também u me­
mória de Oyamu Tcllcs_. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrígado_pctas 
pu lavras de v. Ex~ t::io justas, em homenagem ao hofficm 
a quem estou procurando homenagear neste momento. 

O Sr. César Cals- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO-- OuÇo, agora, o aparte 
do Senador César Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Amaral Peixoto, 
V. Ex~ como Presidente do nosso Partido e corn a sua au­
toridade, jâ falou em seu nome e estou certO iilterpreian­
do o pensamento de todos nós Senadores do PDS. Entre­
tanto, como amigo pessoal que fui de Oyama Telles, J?âO 
poderia deixar de me associar a esta homenagem que V. 
Ex• presta neste momento de saudade. Apenas, com 
poucas palavras, diria que-por rriuitos anos convivi com 
Oyama Telles, ele Assessor do Ministério da Justiça. por 
estes seis anos em que fui Ministro de Estado, e até antes 
já convivia com Oyama Tel_l~. Oiríã-;-a:penas, que foi um 
homem ético, sempre vivendo dentro da ética. Era um 
homem afável, mas firme na defesas de seus pontos de 
vista, debatendo com convicção, mas sem intransigência. 
Estou certo de que o Brasil perdeu um grande brasileiro 
e que a homenagem que V. Ex• presta não poderia ser 
mais oportuna, porque, nesta Casa de representantes do 
povo, nós devemos, como povo~ homenagear o homem 
que foi povo, como Oyama Telles o foi. Associo-me, 
portanto, à homenagem que V. ex• presta ao g-rande bra­
sileiro que foi Oyama lellcS. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume- Também conheci o jornalista 
Oyama Telles que V. Ex~, com muita justiça, está pran­
teando a memória. Quero, nesta oportunidade, associar­
me às suas palavras de saudades, pois o jornalista Oya­
ma é merecedor de todos os bons qualiftcativos. Como 
profissional, soube cumprir com o seu dever, com bravu­
ra, com espírito de justiça e com a intelígência que lhe 
era peculiar. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- - Com muita horira. 

O Sr. Nelson Carneiro- V, Ex~ jâ interpretou o pen~ 
sarnento de todos nós, de modo que a minha palavra é 
apenas de solidariedade. Quero dizer que um dos campa~ 
nheiros de Oyama Telles, o jQrnalista Villas-Boas Cor~ 
rêa, publicou recentemente uma página de sauda-âe, dig· 
na de ser transcrita oportunamente nos Anais. !'vlas V. 
Ex• traz um depoimi::nto vivo daquele grande jornalista e 
daquele nosso conterrâneo que, vivendo no Rio de Janei~ 
ro, emprestou o seu talento e a sua dignidade à Imprensa 
brasilcia. ~ -

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO-:....:. Ouço, com prazer, o 
meu nobre Líder. 

O Sr. Murilo Badaró- Séri-adOrAmaral Peixoto, que­
ria, em meu nome pessoal e da Bancada, aderir à home­
nagem que V. Ex• presta ao nosso querido e saudoso 
amigo Oyama Telles. Fui convocado para comparecer à 
Bancada da Imprensa, onde estão presentes alguns com-
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panheiros de Oyama Telles e eles me pediram que não 
deixassem de, em seu nome, dar esse aparte no discurso 
de V. Ex~, para consignar, através da palavra de um Se­
nador, a homenagem da Ba11cada de Imprensa a um dos 
mais talentosos e brilhantes jornalistas da geração de jor­
nalistas brasileiros que foi Oyama Telles. Cumpro esse 
deYer com muito prazer e ao mesmo tempo com um sen­
timento de grande saudade. Muito obrigado. 

O SR.~ AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex~ e à Bancada da Imprensa. _ _ _ 

Sr. -PreSiàen"te-e-Srs. senadOres, com a mudança da ca­
pital para Brasília, Oyama Telles perdeu um pouco o seu 
campo de ação. Aqui, ele não foi mais o mesmo homem 
qué era no Rio de Janeiro. lá, permaneceu durante ai~ 
gum tempo no velho Palácio Monroe - infelizmente 
destruído pela ação do homem - mas trabalhando pelo 
Senado. FaZia uma súmula que distribuía" pelos jornais 
do PaíS de to_das as atividad~ do Senado ao qual ele ti· 
nha grande apreço. 

Como disse o Senador Lenoir Vargas, no fim da vida 
ele se tornou um místico. Apaixonou-se pela vida de 
Santa T_erezinha e só" falava na menina de Lisieux, a me· 
nina das rosas, e sobre ela escreveu um livro. Sabendo, 
por mim, que eu havia sido aluno de um velho jesuíta 
contemporâneo e conterrâneo de Santa Terezinha, _ele 
queria que eu resolvesse o passado, procurasse descobrir 
as conVersas que tivera com esse padre tantos anos atrás. 
Era impOssível atender o que ele desejava. 

Mas Oyama Telles~ um exemplo. Se posso dizer algu­
ma coisa aos nobrys_ b&mens_ da Bancada de Imprensa, 
sobretudo aos jovens, é que se inspirem na vida de quem 
soube honrar a sua profissão. 

- Oyama Telles foi digno da vida que viveu. Nós, políti­
cos, precisamos da Imprensa e a Imprensa precisa de 
nós. 

Esta homenagem que presto, e que estou certo de que 
Cstou recebendo o apoio de todo o Senado, é uma home­
nagem a_ toda a Imprensa do Brasil, numa das suas mais 
dignas c honrosas figuras. 

Muito obrigado. (Palmas! Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 19-3-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para de­
-Claração de voto.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero extraofdinária a frivolidade - e acentuo a 
expressão extraordinária- de discutirmos em regime de 
urgência um projeto tão complexo como o da informáti­
ca, que não se distina a reger a política de informática 
por alguns_ J?Cses ~u alguns dias e sim por 3 anos. 

lfPLANIN- todos aqueles que o leram com cuida­
do o sabem - não é um plano. Não passaria num vesti­
bular de cursos de planejamento. Faltam-lhe algumas ca­
ra_cteristic.as essenciais. de qua1quer plaJ1o intelectualmen­
te respeitável: não contêm prospecção de mercado; ine­
xiste, o que é falha redumentar, qualquer análise de cus­
tos e benefícios; não há uma discussão do problema de 
subsídios e avaliação de resultados. O mínimo que se po­
deria esperar seria uma avaliação inteligente do impacto 
do centralismo bur_oc_rático sobre a iniciativa criadora, 
par·a-se veiificar se o ~irígismo se contêm em limites que 
não asfixiein. ã criatiVidade individual. 

Ê bom lembrarmos que o modelo mais fechado do 
mundo em política de informática ê o modelo brasileiro. 
Não há llo PLANIN nenhuma justificativa recional do 
protecionismo exagerado _91,!e cerca_o ass1,_1nto; não se 
analisa o se:u efeito sobre o -ingresso de capitais; não se 
analisa o seu impacto sobre a produtividade dos milhões 
de, empresas cuja informatização fica retardada, obsoleta 
e cara, apenas para satisfazer aos interesses de uma tec­
nocracia, (_ou de um:;~. "milicracia" incrustada no Gover­
no) assim como de 150 a 200 industriais principalmente 
de São Paulo. 

É uma política de _redistrubuição de renda em favor do 
Estado mais ricO-dO--País. 

Não se analisam, Sr. Presidente, as relações da política 
de informática com a balança de pagamentos. Que im­
pàCto tedi. sobre as exportações brasileiras, que nesse se­
tor estão aliás em franco declínio? Qual o impacto que 
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terá sobre o ingresso de capitais, principalmente quando_ 
absurdamente, por inforni.âtica, se entende toda a indús~ 
triu moderna? Não há, Sr. Presidente, nesse chamado 
Plano, nem sequer uma lista de critérios para a seleção 
de firmas beneficiadas pela SEI, com as diversas benesses 
que a lei provê. E.' é conveniente lembrar que a lei foi 
aprovada num final de sessão, por voto de Lideranças, 
sem consulta aos liderados e sem o quorum legal do Sena~ 
do: havia !4 Senadores quando foi votada a Lei n"' 7.232. 
E eu __ só não pedi verificação de quorum ante apelos do 
Líder do PDS na Câmara dos Deputados, que prometeu 
que o Governo estaria aberto a revisões e correções da lei 
- coisa que se provou totalmente infundada. 

Não há nenhuma avaliação dos custos econômicos e, 
sobretudo, Sr. Presidente, dos prejufzos que decorrerão 
para dois milhões de empresas - ou mais - potencial~ 
mente informatizáveis, que em razão de uma política que: 
favorece a pirataria, têm que comprar cópias a preços al· 
tos com qualidade baixa, criando problemas sêrios de 
nào-competitividade internacional. 

Mas, Sr. Presidente, o chamado Plano Nacional de In­
formática desconhece tambêm algumas das controvér­
sias concrétas que terão de ser dirimidas. Primeiro, o Re­
gime da Zona Franca de Manaus, objeto de projeto de 
lei do Senador Raimundo Parente e de emenda do Sena­
dor Fábio Lucena. A Lei 7.232 necessita de reformu­
lação mais clara neste particular. A expressão usada na 
lei~ "opinar sobre os incentivos fiscais." E na atribuição 
dada ao CONIN nâo lhe (oi atribuída a função de vetar 
os incentivos fiscais quando aplicados cumulativamente 
na Zona Franca de Manaus. 

O PLANIN não aborda outra questão fundamental: a 
repartição de atribuições entre o Ministério das Comuni­
cações e a SEI. São conhecidas as dificuldades que dai 
resultam. O Plano de Telefonia está atrasado por arbi­
trárias denegações de licença de importação de compo­
nentes pela SEI. Há exigências irrealísticas de abertura 
de segredos tecnológicos, que resultarão em desencoraja­
m ente ao influxo de tecnologia moderna para o Brasil. 

Não há nenhuma menção, Sr. Presidente, à criação 
dos distritos de exportação. É: bizarro que um Plano des­
tinado a implementar uma lei que prevê distritos de ex­
portação, nem sequer os mencione. A lei declara que o 
Poder Executivo deve indicar ao Congresso as áreas 
onde se devem localizar os distritos de exportação. 

O "SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a 
campã-Ílilta.)- N"o-bre Senador Roberto Campos, gosta­
ria de pedir licença a V. Ex~. pois sei que o seu discurso é 
da maior importâncla e a Casa teria que ouvi-lo com a 
máxima atenção, mas como V. Ex• pediu a palavra para 
uma declaracão de voto, nós a concedemos na forma re­
gimental, por 5 minutos, e V. Ex• já falOu durante 8 mi­
nutos. Assim, pediria que V. Ex• encerrasse o miDs breve 
possível, para que nós possamos prosseguir na Ordem do 
Dia. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, peço­
lhe tolerância, de vez que sou um dos mais parcimonio­
sos ocupantes da tribuna do Senado Federal- disso po­
dem dar testemunho todos os colegas. Nada falo senão 
quando preciso transmitir uma mensagem, e esta é ur­
gente e patriótica. 

O PLANIN silencia totalmente sobre o problema de 
distritos de exportação, nem sequer os_menciona. Deixa, 
ãssínl~ de dar cumprimento ao disposto na Lei n"' 7.232. 
Para corrigir essa deficiência existe um projeto de lei es­
pecífico dõ -nobre-Senador _Luiz Yiana que designa como 
distrítoS'de exporta.ção Recife, Salvador, Fortaleza_e São 
LUfi: -ACho inconCebívei que o Senado desrespeite as 
emendas e os projetos de lei de ilustres Senadores, para 
passar a toque de caixa, um complexo plano que nunca 
fOi aqui examinado em nenhuma das comissões têcnicas 
deste Senado. 

Há finalmente, Sr. Presidente, aquilo que o E$tado de 
s: Paulo e o Jornal da Tarde denominam de "escândalo 
fiscal": 

"Antecipã.ndo-se à decisão do Senado sobre o 
PLANIN, o Presidente. ante a pressão da indústria 
paulista e dos burocratas da SEI, baixou os Decre­
tos n"'s 92. I 51 e 92.157, de dezembro de I 985, que 
concedem generosos incentivos fiscais. Trata-se de 
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um presente de Natal à indúStria da-irlformâtica em 
geral e, muito em particular, às três firmas QligoM 
polísticas, as guais o·GoVei'riõ" Federal e a SEI Ot.Jw 
torgaram um mono-põlio ou, antes, um oligopólio 
cartoreal da produção de insumos microeletrônico~: 
o Grupo lt<Íú, o Grupo STD e o Grupo ELEBRA." 

Esses decretos, Sr. Presidente, foram editãdos d uralite 
o recesso parlamentar, com o vlsivel intuito de evitar que 
o Senado Pederal fizesse os cálculos- e seriam cálculos 
alarmantes- da evasão da receita fiscal que ocorreria 
nessa cornucôpia--de benesses ~espejada num grupo _de 
poucas empresas. 

A lista de isenÇões e os rebates fiscais, Sr:Presldente, 
são um catálogo de facHidades., que t_ransformarão_, o 
essa indústria em algo inteiramente artificial, em_ uma in­
dústria de ''gigolô.S do Fisco". Não uma in_dú.stri? de ris­
co, e sim uma "indústria do fisco.'; 

Segundo cálculos do Jornal da Tarde e do O Fsta-do de 
S. Paulo, - rassarei à Mesa os recortes para que sejam 
inseridos nos Anais -, isso- poderia significar uma -eva­
são da receita fiscal entre clnco e_dez trilhões de cruzeiros 
- hoje um pouco menos .. em termos de cruzados- Isso 
representa uma orgia de isenções nunca vista em nenhum 
país para nenhum ramo industrial. Essas isenções ou os 
rebates abrangem o imposto de importação, o IP, o IOF, 
além, é óbvio, do imposto de renda. Prevê-se mesmo -
audiant omncs - a faculdade_ de deduzir em dobro, da 
renda tributável o valor dos insumos comprados para 
uso da micro-Informática. As emp-resas engajadas na 
produção de micro-Informatica deduziriam _do Imposto 
de Renda percentagem equivalente a essa produção. En­
fim. Sr. Presidente, um cálculo conservador feito por téc­
nicos do setor indicaria uma perda de receita potencial 
de 375 milhões de dólares. Isso significa, na realidade, 
entre 5 a I 0% de todo o pacote fiscal que aqui votado em 
dezembro último, presuritlvelme:nte para corrigir um dé­
ficit sério preexistente no Tesouro Nacional. 

A contradição é óbvia, Sr. Presidente; de_um lado, faz~ 
se votar pelo Congresso Nacional, em regime de urgên­
cia, um pacote fiscal para aliViar o défidf;de outro lado, 
abre-se: um outro déficit pefi conc~ssão impensada e in':' 
justificada de incentivos fiscãis abUSidos. Os industriais 
brasileíro, como os "Romi", os "Ermfriosde Moraes", 
o~ ''Cláudios Bardella" os "Azevedo Antunes" e outros 
não precisavam dessa cornucópia de beneficios fiscais 
para criarem indústrias internacionalmente competiti­
vas.- Nós estamos criando uma indli.stria artificial, 
isolando-nos do mundo. 

Estive recentemente na Coreia, Sr. Pres}dente,-ODdC"a· 
SAMSUNG, por íõTClativa pã.rttcular, sem reserva _de 
mercado nem benefícios fiscrus especiais outros que os 
aplicados genericamente à indústria, construiu uma 
fábrica de 100 milhões de dólares, que produz cbips de 64 
KRAM e de 256 KRAM, englobando todos os estâgios 
de fabricação. inclusive a "difusão" enquanto o Brasil 
ainda se engatinha na produção microeletrônica, apesar 
da pletora de incentivos fiscais·: , 

Por este motivo, Sr. PreSidente, considero desrespeito­
so aos Senadores que apresentaram projetos e emendas 
maduramente meditados. E reservo-me o direito de apre­
sentar um substitutivo completo. Na sessão apropriada, 
pedirei a V. Ex• que sejani consideradas todas as Emen~ 
das e Projetos de Lei sobre matéria correlata, apresenta­
dos pelos distintos Senadores desta Casa. 

O SR. PR'ESlDENTE (Passos Pôrto) - (Fazendo 
soar a campainha.) 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Lamento ter excedi­
do o meu tempo, Sr. Presidente, mas acredito que houve 
uma grave arbitrariedade em se conceder tramitação de 
urgência a este projeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO CAMPOS. 

O ESCÂNDALO FISCAL NA INFORMÁTICA 

Uma análise mais pormenor(zada dos incentivos fisM 
cais oferecidos agora à indústria de informática por de­
creto presidencial, e jâ comentados por nós no último dia 
28, revela que eles assumem proporções de um "escânda­
lo fiscal''. Nos termos do Decreto n" 92.187, de 20 de de-
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_zembro de 1985, certos grupos, particularmente os três 
agni.ciádos pela SEI com exclusividade na produção mi~ 
_croeletrônica, lornamMse verdadeiro:;; "sóciOs do Fisco''. 
De fato, diz o decreto, os usuârios (pess-oas jurídicas) que 
comprarem insumos microeletrónicos desses únicios 
produtores autorizados poderão deduzjr, da renda tribu­
tável, o dobro do valor das compras. 

A produção microeletrônica no Brasil deve situar-se 
em torno de 220 milhões de dólares, -de modo que a de­
dução do duplo desse valor para efeito de apuração do 
lucro tributável reduziria apreciavelmente a contribuição 
do pacote ilscal, o que onera o contribuinte, para a co­
bertura do déficit racional existente. Há mais ainda. Para 
_os três grupos que deténro monopólio da fabricação dos 
insumos microeletrônicos, as benesses são bem maiores. 
Ê que, como fabricantes, podem também deduzir da ren~ 
_da tributável "percentagem equivalente à que a receita 
dos bens da microeletrônica produzidos no Pais repre­
sentar na receita total da empresa". Isto é_, comprando 
de si mesmo, através.de outras empresas do grupo enga­
jadas na produção de equipamentos, essas firmas acu­
mularão uma dupla isenção: a de usuários e a de produ­
tores de microeletrônica, 
- O festival de privilégios não pâra aí, O decreto a que 

nos referimos reduz também o imposto de importação, o 
IPI, o IOF sobre operações de câmbio, d~ "isenção, no 
caso de contratos de transferência de tecnologia", e per­
mite a depreciação do ativo fixo em três anosl É fácil de 
prever os abusos: importaQões sobrefaturadas, despérdí­
cio de produtos microeletrônicos, verida de insumos im­
portados com rótulo nacional etc. O Te.so.uro. ou seja, o 
contribuinte, é que pagará a conta final. .. 

-É difícil estimar o total do rombo fiscal, mas é prová­
vel que, levada em conta a redução de 0,5% do Imposto 
de Renda para a compra de novas ações de empresas de 
informática (Decreto n9 92.181, que já comentamos em 
editorial do último dia 28), esse generoso elenco de 
isenções transforme a informática na indústria mais sub­
vencionada do Brasil e talvez do mundo. 

Cabe a esta altura fazer várias indagações, Como se 
sentirão os contribuintes pelo pacote ao saber que o di· 
nheiro do Fisco não será utilizado para dar-lhes serviços 
de educação, saúde e segurança, e sim para pagar a conta 
da informática, da microeletrônica'? Como se sentirão os 
outros setores industriais que, ao contrário da informãr­
tica, não gozam de reserva de mercado nem são sócios 
do Fisco? A experiência brasíleira, aHâs, é que a reserva 
de mercado e subsídios excessivos debilitam em vez de 
fortalecer. Basta comparar as indústrias de máquinas e 
ferramentas e a de mecâniCa pesada, hoje internacional­
mente competitivas, com a navegação de cabotagem, 
cuja reserva de mercado data de O. João VI e é uma ver­
gonha nacional; o cinema nacional, cercado de privilé­
gios, escasso em produtos aceitáveis, com a televisão pri­
vada, cujas novelas triunfam na competição mundial; a 
eletrônica de consumo - râdios, televisões etc.- que é 
exportadora competitiva, sem res_ervas nem subsidias, 
com a indústria de informática, que precisa de reserva e 
descarregar seus custos sobre o pobre contribuinte. 

Deve dar-se ao presidente José Sarney e ao Ministro 
da Fazenda o benefício da dúvida. Não pesaram devida­
vemente três aspectos graves dos recentes decretos: 1 -a 
incoerência entre o pacote fiscal, que visa a conter o défi­
cit, e as generosas isenções, que o aumentam. 2- O po­
der despótico conferido à SEI, pois esta, simplesmerite 
negando ou retardando a aprovação de projetos e pro­
gramas, e pOrtanto dos incentivos, poderia destruir a 
competitívidade de qualquer empresa. A SEI e não o 
mercado decidirá sobre quais as firmas que poderão 
sobreviver, ou rnorre:r. 3- A imoralidade da criação de 
"paraísos fiscais" para beneficiar exclusivamente, e por 
tempo indeterminado, no caso da microeletrônica, um 
sCtor ou um grupo de empresas. Com efeito, o que fazem 
os Decretos n~'s 92.151 e 92.157 é criar, dentro do País, 

-paraísos fiscais como as Ilhas do Grã Cayman, com a di-
-ferença de que esses acolhem a tod9s, enquanto o acesso 
ao nosSQ ."paraíso fiScal" é limitaáo e decidido pelos tec­
nocratas de Brasília e_da SEI e beneficiam apenas alguns. 

A GENEROSIDADE SELETIVA 
DOS DITADORES DA SE! 

A mitologia a que se recorre par~ "justificar-lhes" a 
criação é sempre a mesma: a defesa d<;~. "soberania nacio-
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na!'' ou a defesa do consumidor nativQ. "contra a ganân­
ci.a do imper:ialism.o multinacional. Mais recentemente, 
porque jâ não se trata de "defender" mais uma das nos­
sas "riquezas naturaís", mas sim um bem produzido ex~ 
c\usivamente pela inteligência humana ~que não res~ 
peita fronteiras e que os Estados não são capazes de con­
trolar satisfatoriamente-. alega-se também a. "defesa" 
da-noss~ "identidade cultural". O que está verdadeira­
mente em jogo por trás dessa surrada mitologia, no en­
tanto, também é sempre a mesma coisa: o poder. 

Inevitavelmente., o resultado para os que abrem seus 
ouvidos para estes cantos de sereia e permitem que um 
pequeno grupo-co-ntrole cada nova fonte de poder é tam­
bém sempre o mesmo: a perda da liberdade individual e 
a .exploração. No Brasil temos centenas de exemplos prá­
ticos. Mas tomemos o mais clássico deles, que é o da PE­
TROBRÁS, criada par<;~.. "reservar" aos brasileiros o que 
era deles e para "protegê-los contra a ganância do impe­
rialismo multinacional'', Hoje ela se constitui num pode­
roso Estado inexpugnável dentro do Estado, que este 
não consegue (nem quer) controlar, assim como também 
os governos já não controlam o Estado como um todo. E 
explora vioLenta e impunemente aqueles que· prometia 
"defender'' contra a exploração alheia. Para as vítimas 
da PETROBRÃS, o mercado só existe quando é desfa­
vorável para o consumidor. O petróleo que "é nosso" é 
extraído pela empresa que .. é nossa" a um custo de USS 
13 o barriL O que ela compra daqueles contra cuja "ga­
nância" prometia defender-nos sai-lhe por menos de 
US$ 28. Para nós, consumidores, nossa "defensora" ven­
de __ o produto pel<J, "média" redonda deUS$ 30, Com o 
que nos arranca, anualmente, pelo menos USS 1,8 bi~ 
I hão ... 

Troc-.ando-se os nomes e substituindo~se: os números, 
este exemplo da PETROBRÃS continuaria perfeitamen­
te válído para todas as centenas de empresas estatais. 

E, no entanto, não hâ sinais de que tenhamos tirado 
qualquer lição desses fatos, tão sugestivamente repetiti­
vos. Agora permitimos que os donos do poder lançassem 
mão do único insumo econômico verdadeiramente es­
sencial para todas as atividades humanas no futuro ime­
diato, que é a informática. 0~ "argumentos", a mitolO· 
gia a que se recorreu para a criação da Secretaria Espe­
cial de Informátíca (SEI), órgão por meio do qual o mes­
mo restrito gruro de sempre se armou de poderes irres­
tritos sobre o setor, foi a mesma de sempre, Mas, neste 
caso, a exploração descarada começou antes do que: seria 
de se esperar, mesmo num País como o Brasil. 

Aproveitando-se da natural desatenção da opinião 
pública para com os assunto~ "chatos" que sempre se ve­
rifica durante as festas de fim de ano, o Presidente José 
Sarney, aquele que jurol,t ''jamais recorrer ao instrumen­
to antidemocrâtico do decreto-lei", adiantou-se ao Con: 
gresso Nacional, que deverá dedicar-se ao assunto em 
março próximO, para baixar, no dia 28 de dezembro, 
dois decretos-leis- os de n<ls 92.181 e92.187 -conce­
dendo uma série de iseilÇões e inúntivos às escassas em· 
presas autorizadas pelos ditadores da SEI a fabricar no 
País equipamentos de microeletrônica (por enquanto só 
três). Dificilmente estas isenções e incentivos poderão ser 
"justificados" pela -mitologia da defesa da, "soberania_ 
nacional'', dos consumidores nativos contra a .. ganância 
das multinacionais" ou da defesa da nossa "identidade 
cul{uiãf". Nri. verdade os dois decretos transformam es~ 
tes três (p.or eriquanto) felizardos em virtuais sócios do 
Fisco, e, por tabela, do Tesouro Nacional. 

__ Mesmo do ponto de vista do "incentivo a uma indús­
tria nascente" é difícil "justificar" a concessão de novos 
incentivos e isenções a empresas que, por já deterem um 
monopólio de um bem essencial a todas as atividades hu­
manas modernamente, e por disporem de um~ .. reserva 
de mercado" de 130 milhões de consumidores potenciais 
sem precisarem temer a concorrência, têm auferido lu­
cros astronômicos, que podem ser facilmente confirma-_ 
dos pela simples análise da subida-ininterrupta e vertigi­
nosa da cofaçãõ de suaS ações na bolsa de valores de 
todo .. o_p.aís. Mas isso não pareceu suficiente aos donos 
da SEJ, que, certamente. "aconselharam" o presidente a 
assinar os decretos. Pelos novos dispositivos legais, os 
empresários comtemplados ficam autorizados a deduzir, 
por dez anos, de sua renda tributáve.l"percenta,gem equi­
valente à que a receita dos bens de microeletrdnica pro-
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duzidos no País representar na receita total de suas emw 
presas", ficam autorizados a reduzir substancialmente, 
sempre pelos próximos dez anos, o que pagam a título de 
imposto de importação, IPI, IOF, sobre operações de 
câmbio, e fica também isentOS--de pagar impostos .. no 
caso de contratos de transferência de tecnologia", assi­
nados nos próximos dez anos. Na outra ponta do proces­
so, mais uma .. ajudazinha" de dez· anos: _'"'Os usuários 
(pessoas jurídicas) que comprarem insumos de microele­
trônica (que, segundo determinação da SEI, só podem 
ser produzidos pelos escassos felizardos) poderão dedu­
zir da renda tributãvel o dobro do valor das compras". 
E. last, mas, seguramente, not least, os mesmos felizarM 
dos ficam autorizados a depreciar os seus ativos fixos em 
apenas três anos! 

Para não especularmos sobre o potencial de corrupção 
que estes •_•presentes" do Governo aos felizardos abre 
(comprar de si mesmos através de outras empresas do 
grupo - engajadas na produção-de equipamentos não 
caracterizados como de microeletrônica, com o que estas 
firmas acumulariam uma dupla isenção: a de usuário e a 
de produtor; importações superfaturadas; venda de insuM 
mos importados com rótulo nacional etc.), vamos ater­
nos a especular sobre o novo rombo que estas isenções 
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vão abrir na receíta federal, durante os próximos dez 
anos._no Jll_Omento __ em que o Governo acaba de editar 
um pacote fisc::~l, dito "social", que retirou dos contri­
buintes produtivos do País pelo menos Cr$ 80 trilhões, 
num esforço suprelno para diminuir o déficit das contas 
gov<:::rnanwntais, com__m~is um sacrifício dos contribuin­
tes que não fazein parte do escasso grupo dos comtem­
plados. 

Atualmente, calcula-se que a produção de equipamen­
tos __ de microeletrônica no Brasil está em torno de USS 
220 milhões, o que é pouco para o País, é verdade, mas 
demais para ser dividido apenas por três. A dedução do 
duplo desse valor do lucro tributável dos usuários repre­
senta, portanto, perto de USS 440 milhões ou, aproxima­
damente, CrS 7 trilhões que o Fisco deixará de recolher. 
Some-se a isso todas as outras isenções concedidas e es­
taremos falando de uma quantia qualquer entre um 
mínimo de Cr$ \0 trilhões e um máximo de CrS 20 tri­
lhões que deixarão de ser pagos ao Fisco em cada um dos 
próximOs dez anos (e o número deverá crescer com o 
crescimento da produção que as isenções ensejarão), 
acresc:entando-se ao rombo que o GovernO pretendeu di­
minuir cmTI seu pacote "social ... Isso representa, hoje, 
entre 10 e 20% do total oficialmente arrecadado com o 
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pacote (Cr$ 80 trilhões) que sacrificou todos os brasilei­
ros que trabalham e que, logo logo, certamente serão 
.. empacotados" 'de novo para pagarem a conta deste que 
passa a ser o maior subsidio já criado no Brasil, e talvez 
no mundo. E tudo para beneficiar, entre todos os 130 mi­
lhões de habitantes deste país, os três felizardos "coopta­
dos" pela SEI!_ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO~ SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE I9-3-86 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela 
Ordem.)- Sr. Presiçlente, Srs. Senadores. 

Chamaria a atenção de V. Ex'-, que é um exfmio cum­
pridor do Regimento, para o fato de que, em se tratando 
de vçrifiÇaÇão, o voto tem que ser dado no Plenãrio, tan­
to assim--q-ue no painel eletrônico consta o_ ••sim", o 
"Não" e- a "Abstenção". Se S. Ex'" ou qualquer outro Se­
nador não acionou o botão para que o seu voto constas-. 
se do painel eletrônico, evidentemente, não votou e, por­
tanto, não pode fazer declaração de voto. 


